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INTRODUÇÃO 

Embora os autores cl~ssicos tenham considerado de 

extrema importincia o tema da tributaçio e tenham a ele 

dedicado uma parte significativa de suas obras, rouco se tem 

realizado em termos de ~-:-xposir;:ão e análise das suas 

ccntribuiç5es na ~rea. 

Esta 'lacuna na história do pensarnento econômico, 

resulta numa PETda de conhecimento de uma das etapas da 

evolw;;:ão da finanças pJblicas, assim como 

restringe o contato com as formas de abordagem específicas 

da questão tribut~ria dos autores cl~ssicos, que podem vir a 

contribuir para uma critica ao prciprio tratamento moderno de 

-finanças. 

Ao procurar estudar detidamente os capítulos sobre 

tributos dos autores clássicos, esta dissertação favorece 

ainda a observaçio de seu corpo tedrico atrav~s de um ângulo 

pouco explorado, permitindo o estabelecimento de novas 

relaçbes ou a checagem de pontos obscuros nos capítulos 

centrais das obras estudadas. 

Escolhemos dois autores para representar a economia 

política clássica: Adam Smith, fundadcJ\", e David 

Ricardo, seu maior expoente na primeira 1netade do s~culo 

XIX, pensado\~ que, de CE\"tO modo, constrói um sistema 

teórico em oposiçio a Smith. 

A constituiçio da economia Política cl~ssica trouxe 

importantes avanços para a análise das finanças p~blicas. A 

especificaçio dos n:mdimentos fundamentais da economia 

capitalista - salários, lucros e renda da terra - e a busca 

de seus determinantes enriqueceram a 

incidência, ao permitirem distinguir as classes 

efetivamente arcam com o cnus tributário das que conseguem 

repass~-lo. O desenvolvimento de uma teoria dos preços 

contribui tanto para a questio da incidincia como para a 

obse.Tv:ao;ão do impacto dos impostos sobre preo;os relativos e 
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nível geral de Pl"Et;OS. A identificação do lucro como 
rendimento-chave da economia capitalista, por sua vez, 

desloca a Pl"Rocupar;:ão com pl~odw;ão e acumulação para os 

tributos que afetam este rendimento. A 1dentificar;ão dos 

rendimentos fundamentais contribui ainda o 

desenvolvimento da noção de rendimentos derivados, dentre os 

quais a 1·enda do governo. A partir daí, a discussão de 

produtividade estaria irremediavelmente ligada ao aumento da 

riqueza da país, POlS ~ aumanto significativo dos impostas 

depende do crescimento das salirias, lucros e renda da 

terra, dos quats a receita do governo se origina. 

A econom1a política c 1 ássica <.1-E COI"Jst ituiu em 

op os i ç: ão ao o que implicou em 

imprimir fortes críticas aos efeitos negativos sobre a 

Pl"Ddw;âo do pa1s dos tributos relativos &o comirc1o 

ext2:ior, característicos do mer·cantilismo. 

Objetivando salientar G importincia da constituição 

da economia política para o desenvolvimento das 

p~blicas, contrapusemos Smith a William Pett~. ~utor que se 

situa numa pasiç5o transitória entre o mercantilismo e a 

econom1a política clissica. As insufic1incias da análise dos 

tributos de Pett~ 

devido ao avanço 

identificaçio dos 

sE-rão fc,uperaclas por Smi th E'Xê\tamente 

nas quest (Ses acima 

principais rendimentos 

mencionadas: 

da sociedade 

capitalista e de suas determinações, desenvolvimento da 

teoria dos prsços e identificar;io do lucro como rendimento-

chave da economia capitalista. Deve·-se, no entanto, 

rsssaltar que o estudo de Pett~ nio objetiva somente 

fornecer um contraponto à anilise da econom1a polít1ca 

clissica, dado que o autor realizou avanças teóricos que lhe 

permitiram efetuar um estudo rico sobre finanças p~blicas. 

Desenvolveu a naç*o do excedente, embora a tenha restrito à 

renda da do dinheil"O; associou l"iqueza com 

mercadorias e entendeu o metal como ·forma genér·ica de 

riqueza; finalmente, propSs aumentar o saldo comercial 

atravis do aumento da competitividade interna, em detrimento 



das Políticas protecionistas embora tivesse presente a 

preccupaç5c com o com~rcio externo. 

Enquanto a compara~~o entre Smith e Pett~ favorece o 

destaque da 1mportância da constitui~io da economia política 

clássica para a discussio das tributos, a comparaçio entre 

Smith e Ricardo perm1te salientar como as suas divergincias 

te6ricas implicam em distintas avaliaç5es dos impo-stos. 

Ricardo se distingue de Smith pela busca da separaçio entre 

a questão da distribuiçio e da formaçic dos pre~os, 

possuindo uma teoria original sobre a determinaçio dos 

lucros e da renda da terra, que contrasta com a de Smith. 

Ricardo <unda os lll!Pactos dos 

internacio11ais dos metais, conjugando a teor1a quantitativa 

da moeda com uma teoria do comércio E)cterior ancorada nas 

diferenças de custos 1-elativos entre os países. 

promoveT a da dissertação, 

escolhemos como 

tributação e os impactos econ6micos dos tributos. 

Os cr1t~r1os de tributaçio estudados sao: equidade, 

diretriz das discuss5es sobre distribuição; produtividade, 

escolha dos tributos que gerem maior receita ao menor custo 

possível; conveniincia, que consiste no estabelecimento do 

t~ibuto na modalidade e no momento de pagamento ma1s 

favorcivel para o contribuinte; certeza, conhecimento privio 

do contribuinte do tributo, do montante e do momento em que 

se deve efetuar a contribuiçio. 

Quanto aos impactos econômicos, a <i\tenç:âo se voltal-á 

tanto para os impactos microecon8mtcas sobrE preço, produção 

e incidência quanto para os macroecon8micos sobre o nível 

geral de preços, acumulaç:io E com~rcio exterior. 

A esco1ha desta forma de organizaç~o nos parece 

apropriada por permitir conciliar a expasiçio das id~ias dos 

autores e o favorectmento a abordagem comparativa que 

prwtendemos efetuar. por outro lado, sio aqueles 

tr:atados pelos auton~·s; 1-espeitam-se:, portanto, suas 

pl-eocup<:."t<;Ões originais. simultaneamente, temas 



correntes da teoria de finanças PÚb 1 i c as, o que favono:·ce o 

di~logo com as concepç6es modernas. 

A inclusio dos crit~rios de tributaçio aumenta o 

escopo das comparações t-711tre os auton::·s ao ressalta\~ outras 

fontes de divergincia, como estrutura de valores, nível de 

abstraçio da obra e abrangincia de interesses, além das 
diferenças no imbito teórico. Procuraremos, ao longo da 

disserta~;~o. destacar nio somente as divergências dentro de 

cada item de referincia - crit~1·ios dw tl·ibutaç:io e impactos 

econ8micos dos tributos como a interrelaçio entre eles. 

Acreditamos que com esta forma de organizaçio do 

texto rf: possível estab~-:-lecer as comparaç:Ões l!mtn~ os aLttores 

e permitir a v1sia global da forma de tratamento dos 

impostos especifica a cada autor. 

As concep~5es tedricas genüs dos auton;:s são 

especificadas ao longo dos capítulos, na medida em que sio 

11ecess~rias ao entend1mento da opiniio dos autoras sobre 

tributos. Est~o expostas de forma mais detalhada no Capitulo 

IV: Impactos dos Tributos sobre o Sistema EconSmico. 

Um ~ltimo objetivo do trabalho consiste em vincular 

o tratamento das receitas ao entendimento do Estado presente 

11a economia polít1ca clássica. O estuao conjunto de duas 

e "Lectures on 

Jur i sprudence'•s permite reconstituir a natureza das 

restri;Bes à atuação do Estado e ao mesmo tempo os critirios 

para justificar a interven~io do Estado, conforme Smith. 

A discuss•o do papel do Estado p8de ser restrita a 

Smith pelos seguintes motivos: Smith dEmonstra que as 

atitudes humanas podem leva\~, no âmbito da economia, ao bem 

comum. A busca do lucro, motivada pelo egoísmo, 

maximizar a forma,io do produto e, em consequincia, a trazer 

progresso para toda a sociedade. 

1·-·SiíiTH, A. An :i.nqair:; .inta the: nature ,'Rnd caa-:;;e:s oi' the 
wealth of nation-::1·. Ox+'01·d: Clanmdon Pr12ss, 197lf. Este 
livro ser~ referiodo pelas iniciais WN. 

2-SMITH, A. L,;.u::tu.res on jur :i.spradence. Oxford: C::1:arendon 
F'n::-ss, i 987. 
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Ao destacar est~ ~-esultado das atitude-s 1ndividuais, 

Smith segue a tradiçio inglesa que assenta a lei natural de 

·Pune: ionamento da economia nas paixões humanas. Avança, em 

relaçio aos seus predecessores, ao apresentar um sistema 

integrado de economia política baseado no interesse privado 

e na ordem natural, suprindo o liberalismo político com um 

forte argumento a favor da restriçio a participação do 

Estado. 

Enfim, por se tratar de uma v1sio de mundo de 

explicitas raízes filosóficas e decorrências 

políticas, o sistema de Smitl, pode ser cont'i.idel"ado uma 

sintese (e ponto alto) 

sob-re E~::.tado. 

das concepçÕes liberais clissicas 

As obras escolhidas para an~l1se específica na 

"T1·atada dos Impostos e Contribuir;Ões"l;i, 

de William 

F'ett::~; "A Riqueza das 1--t;"'ções", de Adam Smith e "Pl"incipios 

de Economia Politica e Tributaçia··~ de David Ricardo. 

Os trabalhos de Pett~ foram redigidos no final do 

-século XVII, momento em que a Gri-Bretanha passava por 

importantes transformações políticas, que carresponderam à 

tomada do poder pela classe burguesa. A Revoluç~o Inglesa, 

que se inicia em 1640 e finaliza com a Revoluç~o Gloriosa, 

representou o término do absolutismo na Inglaterra, abrindo 

possibilidades para a introduçio de reformas que acelerassem 

c ritmo das transformações necess~r1as à constituição do 

J-PETTY, W. T\-atado dos impostos e contl-ibuidíes, In: Dbr:~s 

eC(.U1Ômü:as. São Paulo: Nova CltltLu-a1, 1986, p. i- 7B. 
Daqui por diante será referido pelas iniciais TIC. 

4-F'ETTY, W. Al"ítmética política. In: Obra·:s li<:.·conômi.c,,.::;. São 
Paulo: Nova Cultural, 1986. Daqui por seri referido pelas 
in1ciais VS. 

5-PETTY, W. Aritm~tica política. 
Paulo: Nova Cultural, i986. 
referido pelas iniciais AP. 

In: Obras ecanânric:as. 
Daqui por diante 

6-RICAHDO, D. Dn th.;• Frincipls'5 of' palitical f::canc:.oln:t a.nd 
taxation. Cambridge: Universit~1 Press, i975. Este 1ivrcJ: 
ser~ referido pelas iniciais PPET. 



capitalismo. A luta da burguesia dava-se notadamente na 

direçio da abolição dos privilégios feudais e das leis que 

impediam a formaç~o de um mercado livre de trabalho e de 

terras.'? 

Com a tomada de poder pela burguesia, os movimentos 

através dos quais a classe trabalhadora vinha se formando 

desde o século XVI expulsio das terras comunais e expulsio 

dos camponeses das terras ocupadas ganharam estatuto 

legal, além de serem erigidas 

discipliná-la.~a 

legislações 

Por sua vez, a conqu1sta da Irlanda e da Escdc1a 2 a 

imposiçio de uma agressiva política comercial ser1am medidas 

tomadas pelo Estado visando o enriquecimento da classe 

burguesa. O poderio marítimo da Inglaterra, associado as 

políticas mercantilistas, iriam favorecer no século XVIII a 

hegemonia britinica no mercado mundial. 

As quest5es suscitadas pelas transformaç6es por que 

passava a Inglaterra estio refletidas no trabalho de Pett~. 

Na ''Aritm~tica F1olitica'', busca averiguar o poderio da 

Inglaterra vis-j-vis o da Holanda e da França, centrando-se 

nas diferen~as comerc1a1s entre estes países e buscando 

solu~cies gue permitissem à Inglaterra obter a hegemonia 

política e econôm1ca no mercado mundial. 

Saplenti" p\~ocU\"a av;,.·d i ar, atn:\Vés de d<).dos empíricos, a 

riqueza da Inglaterra, identificando num sistema tribut~rio 

deficiente uma d~':l.s causas que impediam o aumento da l"ique:c:a. 

O ''Tratado dos Impostos e Contribui,5es'' visa indiretamente 

auxiliar na ocupaçio da Irlanda, atrav~s da discussio 

critica de uma gama de tributos. Em todos os textos, a 

preocupaçâo com os impostos J vista como fundamental para o 

aumento da riqueza do pais. Deve-se ressaltar que um dos 

principais entraves do absolutismo inglis foi a dificuldade 

7-HILL, C. 
i98i. 

8··HOBSBAWN, E. 
imper .ia I i :;mo. 
1978. 

J. 
Rio 

inglesa de 

l.?a revoluç.f.t<:J 
de ,Janeiro: 

i64B. Lisboa: Presença, 

.inda-stri3l ingles"~ ao 
Foren•e-Universit~ria, 
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de os monarcas, notadam€nte da fase Stuart 1 conseguin;:m 

impor taxas que f8ssem aceitas pelos s~ditos, em particular 

pela nobreza e Pela burguesia. A tentativa de ampliar as 

ceceitas tributárias, SE.'9Undo Hi11 9
, teria sido o estopim da 

Revoluçio Inglesa. Esta dificuldade de conseguir a aceitaçio 

dos s~ditos para o ônus tributário e uma preocupaç~o 

evidente dos textos de Pett~. 

Estimulada pelas diretrizes traçadas pelo Estado 

burguês, a Inglaten-a encontra·-se às portas da Revolução 

Industrial em 1776, ano de publicaçio de ''A Riqueza das 

Nações". Segundo Hobsbawn, :::tS pn~-condiç:Oes para o 

desenvolvimento auto-sustentado da economia capitalista já 

estavam pastas na Inglaterra no siculo XVIII: as manufaturas 

e a produ~io agrícola eram voltadas para o com~rcio; no 

campo 1 havia uma classe produtora capitalista empregando 

mio-de-obra assalariada, embora ainda houvesse traços do 

passado 1\::uda 1 i a produçia agrícola já era suficiente para 

fornecer alimttntos e mat~rias-primas para as cidades, al~m 

da mio-de-obra liberada pela tl·ansforma~áo fundiál"ia; o 

desenvolvimento da marinha e das comun1caç6Es era acentuado. 

Este cenár· ia, que gerava um forte crescimento 

econSmico e consolidava a mudança na estrutura social da 

Inglaterra, reflete-se em ''A Riqueza das Naç5es''. 1\!est:a 

obra, Smith busca averiguar as causas fundamentais do 

desenvolvimento econ8mico, que tem por base a divisâo do 

trabalho e o aumento da partic1pa~io do trabalho produtivo 

na economia_ 

Conforme Hobsbawn, dois elementos que restavam para 

se:.•r dada a "partid:a":t. 0 para o C1"f..'scimento auto-sustentado da 

economia eram a existência de uma ind~stria que pudesse 

oferecer amplas condiç5em de rentabilidade pela 1ntroduçio 

de ticnicas e o monopcilio do comércio mundial Essas 

condições foram preencl1idas pela ind~stria algodoeira e pelo 

mercado colonial por volta da d~cada de 1780. A revoluçâo --------
9-HILL, C. op. cit. 
10-HOBSBAWN, E. J. ap.cit., p. 44. 

7 



industrial ve1o acompanhada de um forte crescimento da 

produçio e do mercado e, paralelamente, de um acirramen~a 

das condi~5es de mis~ria da classe trabalhadora. 

A primeira ediçio dos "F'rincipios ele Economia 

Política e Tributa;~o'' de Ricardo data de 1817, inserindo-se 

portanto em plena vigincia da primeira fase da revoluçio 

A partir de 1815, o crescimento econômico 

britânico vê-se obstaculizado pela reduçio da margem de 

lucro e consequente declínio das oportunidades lucrativas 

de investimento. O decr~scimo das margens de lucro estava 

relac::Lonado com a queda do~.;;. Pl"eços do~;; pr·odutos :::-tcabados, 

sem um correspondente declinio nos custos das mat~rias-

primas. Alim disso, a deflaçio iria atuar nEgativamente 

sobre as margens de lucro a partir de 1815. A despeito do 

aumento da mecaniza~ic, a economia capitalista inicia uma 

crise que se acentua na dicada de i830, que semente seria 

supel-ada com o ciclo das ferrovias. A preocupaçio com o 

rebaixamento da taxa de lucro e justamente uma das 

principais quest5es que norteiam o trabalho de Ricardo. 

f'rincip~~is T'r.ibutos Analisados pelos Au{o/-~'5 

o tratados por Pett~ '" sao: 

imposto de capitação, direitos alfandegcirios, di:<!imos, 

imposto de consumo e imposto territorial. 

Duas moda I idades imposto territol"ial são 

discutidas: separar uma parcela das terras e torná-las 

propriedade da Coroa ou arrecadar parte da renda da tE1·r·a 

auferida por particulares. 

Os direitos alfandegcirios incluem as taxas de 

expcrtaçio e de importaçio, alim das proibiçaes à entrada de 

produtos e à sa:i:da do metal pn~cioso:t.:t. uma 

11·-De-ve-se- ressaltar 
e.-xpor·taç:ão não 
PLlb 1 i c as. 

que as proibiç6es à importaçio e à 
são temas específicos das finanças 
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contribuição de e:·fCÚiutrt l""(;,·tirada dos bens levados pa 1-a fo 1-a 

dos domínios do prÍncipe ou importados para seu interior."Le 

O termo ''dízimo'' ~ utilizado Para se referir a uma 

"modalidade de <:-':'m geral 1 in n~tura, numa 

porcentagem de 10X sobre a produc;:~o prim~ria do país, para o 

sustento do clero. As manufaturas eram taxadas mediante 

acordos monet.:b- i os .. 1. 3 

um imposto sobre as pessoas dos 

homens, que incid€' sobre todo-,;., simple'::> 

indifQrentemente, seja de acordo com algum título ou alguma 

marca de distinção conhecidos, sendo (~st:a meTamemte 

honorífica, ou de algum cargo solicitado ou imposto, ou de 

algum<l habilitaçâo ou ocupaç:.io, sem referência i~ l"lque:z:a ou 

pobreza, n~ndimentos ganhos ou 

resultantes dos ditos titulas, cargos ou habilitaçSes."&~ 

A sisa de consumo ou imposto de con-r.umo d: uma 

tributaçâc scbl"E os bens finais. 

Os principais tributos analisados po~ Adam Smith 

:;ão: :unposto tE'n·itol··i<:\1, sobt"€-~ pt-odução agrÚ~ola 1 impostos 

sobre aluguclis de casa, lucros do capital, 

salários, c:apitac;:ão, impostos sobre consumo ( int ETilO 1 

bens ('...·xportados e impo1·t a dos), su.bsid i os ~- d.•·.w.w·-·back-:;. 

O imposto terTítoru\l v1gente na (Ja.nd 

tax> originou-se no final do sciculo XVII, consistindo numa 

tributaçio sobre propriedades agrárias e não-agrárias. A 

taxa era de 20X sobre o valor total dos aluguciis dos bens 

im6veis 1 alim de um adicional de 6% sobre o valor estimado 

dos bens móveis. Essa taxa foi subst1tuída em 

1697 por um sistema no qual uma soma determinada tinha que 

ser levantada e distribuída pelos condados e cidades. A taxa 

para os bens 

1.m6vei'2> não 

n;:colhido o 

!2-PETTY, vJ. 
13-f'ETTY, W. 
i 4-·PETTY, W . 

móveis 

havia 

montantE.' 

TIC, Cap. 
TIC, Cap. 
TIC, Cap. 

f"' r a de 15~,' enquanto par· a os 

uma t<i\Xa detel"minada, devendo 

necc::ss<ir·io p<i\l"a SE: chegar ao 

IV, p . 29 - 34. 
X I I I p . 63 - 66. 
VII, p. 47. 

br.~ns 

SE\" 

valor 



desejado. Em i698, a P<3xlamento estipulou as qJ..tantias a 

serem recolhidas dos distritos e das cidades. De.-vido às 

evas5es o imposto acabava incidindo somente sobre os bens 

imóveis. 1 s 

Os impof;;t os propm~cion;üs " produç:ão da terra 

n::denz-m-se principalmente aos di;.nmos. 

Na Grã-Br E't an h a dos tempos de Smith, h avi<:'\ dois 

impostos sobne aluguéis de casa. Em cada paróquia • 
distrito, o imposto era estipulado de forma proporcional ao 

imPosto sobre a terra para a regiios•. Al~m disso, havia o 

imposto POl" janelas. Em janeil~o de 1775', ess&' imposta en1 de 

3 xelins para cada casa habitada, mais uma taxa variável por 

janela, que ia de 2 pence, para 7 janelas no máximo, a 2 

xelins, para casas com 25 ou mais janelas. Shoup adverte que 

o imposto sobre janela nio afetava as classes mais baixas~ 7 . 

Nio havia impcsto de renda, logo nem os lucrQs nem 

os salcirios eram tributados diretamente na Inglaterra&~. A 

análise do imposto sobre os lucros contida em ''A Riqueza das 

Nações'' é uma referinc1a ao imposto territorial, na medida 

em que este incidia sobre o capital ao t: axa1· os bens 

Quanto aos impostos sobre setores específicos do 

capital, referem-se \s taxas sobre liteiras e carruagens de 

aluguel e às licenças para produçio de bebidas, no setor do 

ccmércto. No setor da agricultura, a preocupaçâo é criticar 

<:<s talhas IO.'Xi~;te-nte'=> na Fl'·anr;:a: a talha n;:·al, qqe trtbutava 

os rendimentos dos proprietários de títulos plebeus de 

tel'Ta, e a talha pe~.soal, que tributava os 

arrendatir1os dos grandes proprietários de terrae0
• 

:1.5-SHOUF', C. S. Hic:<~rdo an t.'i!.'f:atian. l-lew York: 
Universit~ Press, 1960, Cap. XV, P. 209 210. 

i6-SMITH, A. IJN, V, Cap. II, p. 845. 
!7-SHOUP, C. S. op. cit., p. 2!2- 213. 
18-SHOUP, C. S. ap. r:it., Cap. XV. 
19-SMITH, A. NfV,. V, Cap. !I, p. 849. 
20-SMITH, P1. WN, V, Cap. II, p. 852 «• 858. 

Columbia 
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Os principais tributos sobre transferinci~ de 

propriedades existentes na Gri-Bretanha eratn os impostos de 

selo, introduzidos em 1694. No que diz respeito às heranças, 

o imposte sobre legitima~~o de testamentos 

prabates of wil!s") era de 10 ><elins; para vend~-1. de terras, 

o imposto sobre títulos ("{he desd dat:J") estabelE-cia uma 

taxaçio proporcional ao n~mero de p~ginas dos documentos; 

tributavam-se ainda através dos impostos de selo os 

registros de obrigações, os contratos de empréstimo de 

dinheiro e processos legais.a~ 

Os impostos sobre consumo e as taxas relativas ao 

com~rcio exterior eram estipulados em um montante monetário 

pn')porc.i.onal ~ quantidade comercializada. Os draw-bac:ks 

consistiam em restituiçôes de parcela ou do total do imposto 

de ~onsumo ou da taxa de importaç~o anteriormente pagas. 

Em 1770, as principais receitas do Reino Unido eram 

oriundas das ta><as sobre consumo, 5.139 mil librt:l.S1 sendo 

seguidas pelas taxas alfandegárias, que geravam receita de 

2.841 mil libras. A tributaçio sobre terra e ativos gerava 

t.79ó mil 1 ibn:vs, e os recebimentos das 

contribui~5es para os pobres atingiam 1.720 mil libras. As 

taxas sobre selo 

distrito ("post of't'.ic~:::", "c:ounty") 

taxas po1 :í.ciai';;; í "pol ice rates") 336, 162 \'õ: 2i8 m1. 1 1 ibn~.·;;;., 

respectivamente•e. 

Os principais tributos discutidos por Ric<õu-do são: 

impostos sobre produtos agrícolas, dízimos, 

renda da terra, transferincias de propriedades, aluguiis de 

casa, lucros, consumo, 

importaç~o e subsídios à produçio e exporta~~o. 

Shoup, as taxas sobre transfer&ncia de 

propriedades entre mortos e v1vos eram tris na época de 

21-SHOUP, C. S. op. cit., p. 205- 207. 
22-MUSGRAVE, R. A. Adam Smith on public finance and 

dísti-Hnttion. In: WILSON, T. & Sl<INl-JEf~J A. S. (ed. l'he 
market and the stat12 ess<:"t.~S 1n honour o+' Adam Smi t h. 
Oxford: Clarendon Press, 1978. 
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Ricarda. A uma 
&:spécie de tributa .s~d vaiarem, estabelecendo diferentes 

taxações, conforme os valores das propriedades transferidas. 

A taxa de sucessão (":Iiaccession duty''), por sua ve:z, variava 

de i a 10 X, dependendo do grau de parentesco. A menos 

sig11±-ticat iva E I .. a :.:\ "legac5:1 ;:;tamp duty on receipt;:; given b::t 

legat:ees ar succes':'iors", gue sofria forte evasão. 

As taxas sobre vendas de propriedade fundiiria eram 

insignificanbt'5, fazendo Pal*te das "stamp dut.il::•s". Em 1808 

estas taxas foram introduzidas sobre as escrituras das 

pnJ-pr Í(':'dades das vendas p1· ivadas, variando de 15 xelins, 

para valores abaixo de 50 libras, a 500 libras para vendas 

igual ou superior a 50 mil O 1 imite 

superior foi aumentado em 18i5. 

Hav1a ainda outra taxa paga na transferinc1a de 

bens, que correspondia ao n~mero de p~ginas do documento. As 

já mencionadas b1.xas sobre títulos ("deed duties", p:al"t:e dos 

Impostos de Selo) tamb~m arrecadavam pouco para o er~rio. 

Tr·ibutavam-se as transferincias de Pl"OP1"iedades 

atrav~s das taxas de registro de obrigações, de empr~stimos 

litígios, que eram partes integrantes da estrutura 

Segundo Shoup, a análise dos tr1butos sobre produtos 

agrícolas de Ricardo nio se baseia na estrutura tribut~ria 

vigente na Gr~- Bretanha de sua ~paca, contemplando somente 

os dízimos e as taxas de importaçio sobre o trigo. 

A taxa sobre ~'gricu1tura (" 1 and t 3X") 

ante.;J-iormente comentada na seção sob·re Smith. Após 1698, a 

taxa variou de 10 a 20%. Em 1798, as parcelas que estavam 

sendo arrecadadas arbitrariamente foram fixadas no montante 

em que vinham sendo efetivamente recolhidas, podendo 

posteriormente ser compensadas Pelo pagamento de titulas ao 

gov~rno pelo mesmo preço. Era uma taxa sobre a renda da 

terra que nio variava com esta. Shcup adverte que o tributo 

23·-SHOUP, C. S. ap. c i t . , p . 205 -- 207. 
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sobre a renda n~o se adaptava de fato a nenhuma das 

categorias avaliadas Por ihcardo: sobre a renda, 

variasse com esta, ou por acre. Este imposto, ao longo do 

tempo E conforme as regi6es, poderia corresponder· a cada uma 

dessas taxas 8 "'. 

Nio hav1a taxas sobre o ouro na Inglaterra, nem se 

pensava em introduzi-las, al~m do que a Grâ-B~etanha n~o era 

produtora do metal. 

As taxas sobre casas eram a taxa anual e a taxa por 

janelas. Shcn.tp ressalta que, embora Ricardo nio comente a 

Jltima, ela arrecadava duas vezes mais do que a primeira, em 

i8i5. o imposto anual foi introduzido em 1778, sob 

influ&ncia das idéias de Smith, taxando casas habitadas de 

v a 1 Ol- '!f! .. tpe\- io1· a 5 1 ibn\l.s. Entre '"' ,, e 50 libl"a·;;; a taxa 121 .. a de 

2,5%; acima dests valo r·, de~ 5%. A taxa sobn::· J<:"'nelas, ~:~m 

i8i5, v.a\·iava de 6 xelins e 6 pene: e para casas com no máximo 

ó janelas a 93 1 ibras, 2 xel in~'> ~· 6 pene e par<:"\ casas com 180 

janelas, com um adicional 

adiciorn':\le-o. 

de 6 xelins para cada janela 

Nio hav1a imposto de renda, embora essa modalidade 

de tributo, já tendo vigorado. fosse alvo de fortes debates_ 

A discussio sobre c imposto sobre lucros pode ser entendida 

como uma referincia aos níveis B (lucro agrícola) 

(lucros das coméTcro não 

E$PECificadas de outra formal da legislaçio do imposto de 

renda outrora vigente. O capitulo sobre salár1os poderia, 

S€9\.Hldo Shoup .. ser uma referincia ao nível D, 

classes de renda baixa fossem isentas do mesmo. Caso nio se 

refiram a este tributo, os impostos sobl"E lucros e sobre 

salários s~o abstrações de Ricardo ou referincias a tributos 

de outros paísesa•. 

24-SHOUF', C. S. OP. cit., p. 209 - 1212. 
25-SHOUF', C. ,. ,, . OP. f Cl, .. , p. 212 - 213. 
26-SHOUP, C. o op. cit. p. :::~19 - E~24. 

~- ' 
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Em 1815, as taxas proporcionavam a seguinte receita: 

Receitas da Gri-Bretanha em 1815 Cm1lh6es de libras) 

I-Impostos Diretos 
terra 
casas e estabelec1mentos 
n;mda 
herança 
propriedade segurada 

li-Impostos sobre Mercadorias Específicas 
sal, aç~car, groselha, etc. 
cerveja, malte, lic:emç:as 
vinho 
bebida alcocilica 
chá 
+'um o 
matél"i<.-l.s-prima ou bens semi-manufaturado'::; 
bens manufaturados 

III-Impostos de Selo 
Tota 1 

Fonte: SHOUF', C. S. 

25 
i 
6 

i :i 
i 
i 

40 
~ ,, 

!0 
2 
7 
4 
2 
6 
4 ., 

" 68 

and f.'.:.un.::•s in England from th!!i.' eatlie'f.it: titff~t:':::,· da the ::JfO.'>"lr 

.i885. London: Longmans, Gref:.'n, i8t38. 
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CAPiTULO I - O PAPEL DO ESTADO SEGUNDO SHITH 

INTRODUÇÃO 

O pensamento de Smith sobn~' a origem e funções do 

Estado pode set" abordado atl~avés da leitura conjunta de dLtas 

de suas obras: "Lectun;;s on Jurispntdence-" e: "A Riqueza das 

Na~;ões ,,_. 

A discussão do papel do Estado nas "La·c:tures on 

Jut"isprudence" se insere no debate sobn2· os fundamentos do 

governo civil e: b::m Hobbss como contraponto. Ao lado de 

Locke e Hume, Smith foi favorável à limitação do poder do 

Estado, o que se refletiu na preocupaçio em delimitar as 

ireas de atuação do governo civil. 

Nas "Lectures on Jurisprudence" são estabelecidas as 

seguintes áreas principais de atuaçio do governo: provisio 

de- Justiça, da Defesa da abundância de 

mercadorias. Alim dessas tris ~reas, deve ser da competincia 

dos governos prover sua prôpria rEl"ceita. Estas quatro 

tMamif'ic:ar;ões devem estat· sujeitas a regt·as, que Smith busca 

estudar sob o tema de Jurisprudincia. 

As funções at:1·ibuídas ao Estado retornam em "A 

Riqueza das Nações" sob a 

soberano": 

"trÊ-s deveres do 

O primeiro dever do soberano ~ ''o de proteger a 

sociedade contra a violincia e a invasio de outros países 

independentes''~; o segundo dever do sclberano e "o de 

proteger, na medida do possível, cada membro da sociedade da 

injust ir; a ou opressão de todos os outros membl""Os da mesma, 

ou o devE-.T de estabelecer· uma administnu;:ão judicial 

r·igorosa" 61 ; o terceiro e o de criar e manter essas 

instituições e obras .::.::.::..::.:..::.:::::.:.:..::..:;._-.:......-'- pÚblicas 

i-SMITH, A. WN, V, Cap l, p. 689. 
2-SI1ITH, A. idem ibidem, p. 708. 

que, possam 
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proporcionar a máxima vantagem para uma gn:\nde sociedade, 

são de tal natureza que o lucro jamais conseguiria compensar 

algum individuo ou um pequeno n~mero de indivíduos, nio se 

podendo, pois, esperar que algum indivíduo ou um pequeno 

n~mero de individuas as crie e mantenha." 3 

A concepção de Estado em Smith está embasada na 

visão materialista da sociedade contida na "Teoria dos 

Quatro Estágios", que associa determinadas estrutu1~as 

sociais e políticas (incluindo a intensidade do r e quer i men to 

das funções estatais - Justiça, Defesa, suporte ~ atividade 

comercial) à evolu~ão das sociedades ao longo dos estágios: 

caç:ado1~, pastor i 1, agrícola e comercial. O estímulo ao 

est~gio mais evoluído, o comercial, i considerado o terceiro 

dever do soberano (al~m da Justiça e Defesa), em ''A Riqueza 

das Nações". Nas ''Lectures on Jurisprudence'', este papel do 

Estado aparece sob a orientação de pt·over a abundância de 

mercadorias no país. 

Nesta dissertaç:ã.o, considEra-se a formulação de 

Smith representativa da concepção clássica sobre o papel do 

Estado por várias razões. Em primeiro 1 ugar, 

pioneirismo em justificar a n~dução do papel 

atrav~s do enunciado de uma lei racional, 

pelo seu 

do Estado 

-fundada na 

obsel"Vaç:ão dos sentimentos humanos, que move a economia. 

Bmith i um dos primEiros autores a aplicar sistematicamente 

o conceito da o1·dem natu1·al à esfe1·a econômica, avanç;ando em 

relação aos seus Predecessores ao bL\Sr.:ar identi-ficar a lei 

natural que a rege: a busca do maio1· benefício privado 

possível, movida Pelo interesse próprio. Os homens percebem 

que, atl*aVés da especialLza~;ão do trabalho, são capazes de 

dispOl" de um maior excedente, cuja ve-nda lhes proporciona 

acesso a um volume maio1· de bens. Sendo l"iqueza opul&ncia de 

mercado!· ias, a atitude individual na busca do lucro 

contribui, assim, para o maior bem-estar de todos. 

3-SMITH, A. idem ibidem, p. 723. 
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A livre-iniciativa das pessoas :tni levá-las a 

distribuir seu capital e empregar outras pessoas da forma 

mais ei!iciente, na busca de lucro. A 1 ivre concorrê-ncia 

estimula os empregar seus capitais nas 

atividades que gerem mais \"enda e maio1· empn~~go, ga1·antindo 

a formação do m~ximo excedente possível a ser distribuído na 

sociedade. 

Em relaçio aos seus predecessores, Smit h ainda 

avanç:a na resolução do debate sobre os dois sentimentos 

básicos do homem: ~·goísmo e altruísmo. Embora \"E'Conheç:a a 

variedade de sentimentos do homem, acredita que o egoísmo ~ 

o mot Ol" da aç:ão humana, o que não impede que as 

conseqüênc1as dos atos guiados por este sentimento sejam 

ben~ficas para todos.~ 

A discussão do papel do Estado, tanto nas ''Lectures 

on Jur isprudence" quanto em "A Riqueza das Nações", contem 

ainda elementos da visio cl~ssica do Estado considerados 

centrais por v~rias auto1·es, 

Col~azza<!l. e Viner? _ São eles: 

dentt·o os quais Samuels~, 

a form:açio do mercado, a 

criaçlo da harmonia, a resoluçio de conflitos de classe. 

A opção POl" discutil~ o papel do Estado somente e.·rn um 

autor requer ainda outras justificativas. Rica1·do, ao 

contririo de Smith, nlo se dedicou a investigar o problema, 

havendo, portanto, 

embasa1·. 

pouco material no qua 1 pudé:ssemos nos 

F'ett~. por sua ve:z, Embora discuta detidamente as 

funções do Estado9 , ainda estabelece a relação Estado-

atividade econ8mica segundo as diretrizes mercantilistas. O 

4-NAF'OLEONL C. Smith, Ric3.rdo, /13.r:·f. Rio de Janei 1~0: 
Ediç:Õe:s G1~aal, i987. 

5-SAI'1UELS, W. J. The- c!a·;;;s;ical thsor::J oT ecanomic polú:::J. 
New Ym"k: The Wor1d Publishing Compan~, 1966. 

6-CORAZZA, G. Teoria tr:·conâmü::a e estado (de QuEO:sna!;;l a 
Ke:-:~nes). Pol~to Alegre: FEE, 1985. 

7-VINER, J. Adam Smith and laissez faire. In: CLARK, J. M. 
(org.) Adam Smith f.,'T;76 - t\<'E6 - lectun::-s to commemon:.üe 
the sesquicentennial of the publication of ''The Wealth of 
Nations'', Chicago :The Universit~ of Chicago Press, 1928. 

B-PETTY, W. TIC, Cap. I, p. 15 - 16. 
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Estado deve direcion:ax a atividade p1~ivada, estimulando a 

produç:ão de bens exportáveis 9
, e deve també-m estabelecer 

políticas que: estimulem o comeh~cio 1 • e n:;-Torce:m o aparato 

bélico (para expandi\~ o comércio)_ Como assinala 

Roncaglia:~.:~., a idéia de um sistema econômico formado de 

rela~õe:s inte:rdepende:nte:s privadas não e:stá 

Conseque:nte-menb~·, o Estado preenche lacunas, como a provisão 

de dinamismos intersetoriais. Além disso~ o estudo de: Pe:tt~ 

tem como objeto o todo orginico, que inclui tanto os 

aspectos econômicos como o pol:ítico, favorecendo assim uma 

interve:nç:ão forte do Estado. 

Vários autores, como Vine:l" 1 s:, Re:isman"-::a, Samue:1s 14 , 

SkinnET:L!!'ll e Corazza 1
"", consideram que o papel do Estado em 

Smith não se restl~inge às funções po1~ ele e-specificadas -

Justiça, Defesa, auxílio ao comércio e educaç;ão. Chegam a 

esta conclusio pelo aprofundamento da discussão do papel do 

Estado, tanto no estímulo ao com~rcio quanto como ~rbitro no 

conflito de classes. A explicitaç;io dos crit~rios de Smith 

para a participa~ão do Estado e para a provisão de 

atividades públicas seno\ o tema da Ültima seção deste 

capítulo. 

9-PETTY, W. ,Jp, Cap. !I, p. !27- !32. 
10-F'ETTY, W. /IP, Cap. I, p. 115-126. 
11-RONCAGLIA, A. Pett::~ el nacimiento de la e-conotnia 

política. líadrid: Pirámid, 1980. 
12-VINER, J. ap. cit. 
13-REISMAN, D. A. Ad.a.m Smith 's 'iiOciological economics. New 

Yo1·k: Barnes & Noble Books, 1976. 
14-SAMUELS, W. J. ap. cit. 
15-SKINNER, A. S. Adam Smith e o papel do estado na 

economia. rn: JUNQUEIRA., 1. <cool~d.) -Adam 8mith e a seu 
tempo - conferências no bicentenál-io de "A Riqueza das 
Nações''. Rio de Janeiro: Nlicleo Editorial da UERJ, 1978. 

16-CORAZZA, G. op. c i t. 
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I .1 - DEBATE SOBRE AS ORIGENS DO GOVERNO 

Conforme Bianchi~~. em Hobbes encontra-se a no~ão do 

homem dotado de paix5es, dentre as quais o egoísmo e a 

avareza, que determinam os seus movimentos voluntários. No 

estado natun:tl, no qual os homens síío iguais, tr&s elementos 

podem levá-los à disputa: ''o espírito de competi;io, 

desconfiança que cada indivíduo nutn~ em relac;:ão a cada um 

de seus semelhantes e o desejo de gldria''_~G 

As paixões e o espaç:o para o conflito que gen:l.m 

trazem a necessidade de se criar um corpo externo parn 

garantir nio somente a própria vida, como as possibilidades 

de crescimento da sociedade. F' o r consenso, os homens 

"abdicam de seu poder de mata1H, escravizar e l~oubat~":t 9 , em 

prol da formação da sociedade. O Estado que surge em 

decorrência é um Estado fortE", capaz de n;~primit~ paixões. 

Em conttaponto, a id€ia de um Estado limitado, 

abraç:ada pot· Smith, já pode ser encontrada sm Lockee'•. No 

''Segundo Tratado sobre o Governo··. o governo civil i visto 

como decorrente da cessão pelo indivíduo do seu "poder 

natural'' de castigar e obtet· repat·açio de agressões feitas à 

sua vida, propriedade, liberdade e sa~de, em benefício de um 

magistn:~.do que" possa obter uma solw;tXo impan:ial e nipida 

para os conflitos entn;:· os homens. A lei da t·azão não dá a 

nenhum homem o direito de dispor da vida, posse, propriedade 

e saJde de outra pessoa, a nio ser quando esta ~ltima abdica 

da n~.zão 

portanto, o 

também se\·á 

e comete uma agressão àquele homem. Sendo, 

poder dos homens limitado, o poder do Estado 

restrito, na medida em que ~ concedido por eles. 

17-BIAh!CHI, A. M . .4 pri-histdria da econom:ra - de Maquiavel 
a Adam Smith. São F'aulo: HUCITEC, 1988. 

18-.BIAh!CHI, A. H. op. cit., pág. 61. 
i9-BIANCHI, A. H. op. cit., pág. 63. 
20-LOCKE, J. Segundo tratado sobre o 

pensador~:-:;s. São Paulo: Ab\~it Cultural, 
govErno. 

1983. 
In: Os 
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Assim, conforme Bianchia~, ~ a ''conveniincia'' que 1 eva os 

homens a optar pela instauraçio de um governo civil. 

Hume considera necessária a criação do governo civil 

para ga\~ant ÍJ" a manutenção da paz, da segurança e das 
relações mútuas, pois, embora os homens concOlwdem em que a 

Justiça seja necessária para assegu1Má-1 os, 1nui tas vezes não 

agem segundo a mesma, exigindo-se, portant-::l, a criação de um 

magistrado para imp8-1a. 

Apesar da consciincia dos homens sobre a necessidade 

d€ Justiça, Hume discorda da teoria do contrato social, a 

nio ser no sentido estrito de que no inicio da sociedade o 

consentimento da populaçio tenha sido a fonte do poder para 

o soberano. Numa sociedade madura, nio se pode supor esta 

visto SE'1"€lT1 OS governos Ptda 

violência. 

"Quase todos os governos atualme:mte existentes, ou 

dos quais algo ficou registrado na histci~ia, 

inicialmente na usurpação ou na conquista, ou em ambas, sem 

qualquer· pretensão de legítimo conssntimsnto ou sujeição 

voluntária do povo".ea 

Smith também discorda da fundamentação do gove:·r·no 

civil no consentimento do povo com dois argumentos 

principais: imposs1bilidade de extensão de um contrato feito 

por uma gerar;ão p:at·a as futuras g&TaçÕes; e o fato de &€1" a 

obediincia calcada em temor, religiosidade e visão arraigada 

e nio no consentimento. A violincia ~ a forma de 

instaur·ação de um governo, cuja f.'~ssência consiste na defesa 

da propriedade. Os indivíduos aderem ~ sociedade civil pela 

sua utilidade na manutenção da ordem e pela autoridade que 

se concede a alguns homens, decornmte de sua idade, 

riqueza, supremacia fÍsica ou intelectual. 

"Propriedade e gove1·no civil dependem muito um do 

outJ·o. A preservaç:ão da prop1·iedade e a desigualdade das 

21-BIANCHI, A. lí. op. cit., p. 81- 87. 
22-HUHE, D. Ensaios morais, políticos e literários. In: Os 

p,;msadot~es. São Paulo: Nova CultLn~aL i992, p. i25. 
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posse:ssões pt·imeiramente o (govel·no> t'ot·mal·:am, e o estado da 

propriedade deve variar com a forma do gove.-r·no. "a:a 

A identificação entre riqueza, fruto da propriedade

na medida em que garante a apropriação do f1·uto do trabalho, 

e governo civil estabelece um dos pap~is do Estado: garantia 

da Justiça. O papel do Estado no fornecimento da Justiça 

evolui e reque1· maion~s gastos, con-Fo1·me os quatro estágios 

através dos quais a sociedade evolui. Na naç:ão dos 

caç:adoresl como não há prop1·iedade supe1·ior a tdis dias de 

trabalho, nio h~ necessidade de governo civil. A propriedade 

se estabelece na naç:ão de paston:::s quando o acúmulo de 

riqueza j~ requer a ~ustiç:a para protegi-la. No entanto, 

tanto na etapa Pastor i 1 quanto na ag1·icola, os chef'ss das 

comunidades atuam como magistrados, dispensando maiores 

gastos que rsqueiram financiamento pdblico. Somente na etapa 

comercial a cria,io de um corpo jurídico especifico separado 

do executivo viri a demandar receitas Próprias para o 

exercício da Justiça. 

O Estado, portanto, ao prover a Justiça, gar·ante o 

fundamento social sobn:: o qual se- assenta a sociedade 

comercial, ou seja, protege a propriedade (e os demais 

direitas), fornecendo o estimulo legal pan~. o Pl~ÓPI"io 

aumento desta. Sendo um estágio calcado nas trocas de um 

excedente cada vez maior, cuja a origem ~ o 

egoísta dos indivíduos, cabe ao Estado manter a estrutura de 

ínten;:sses e moldal" as l~elaç:Oes sobn;: as quais a sociedade 

se: desenvolve. 

O dever de defender a nação atribuído ao Estado 

também está vinculado à proteção da Pl~OP\"iedade de ameaça-;; 

externas, notadamente porque não há instâncias superiores 

que a1~bit1·em os conflitos c;:ntre as nações. Os gastos com 

Defesa se avolumam com a evolw;ão da sociedade, através dos 

quat1·o estágios, por duas razões: pc1· um lado, há 

necessidade de manutenç;~o de um exircito permanente, ou 

23-SMITH, A. Lectures on iurisprudençe. ÜHf'ord: Clarendon 
Press, i 987, p . 401. 
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mesmo de: n:tssarcir os trabalhadon-:s quando n:~quisitados para 

guerra; por otttl~o, a divisão do trabalho envolve uma maior 

complexidade da arte bélica, demandando a utilização de 

maiores recursos neste setor em que o inten~sse egoísta 
,_ 

na o 

I. 2 - FUN[IAI1ENTOS TEóRICOS F' ARA A NÃO-INTERVENÇÃO DO ESTADO 

Na seç:ão das "Lectun::s on Jurisp1·udence" intitulada 

"Police", Smith salienta o terceiro papel do Estado: 

pl·omovsr a abundância de mercadal~ias, garant i1· a segu1·anç:a e 

prover a limpeza, concentrando-se no prime:iro_a~ 

Opulincia refere-se ~ provisio de bens que sirvam 

as necessidades naturais dos homens: para atender 

alime:ntaç:ã.o, habitaç:io. o problema do 

fornecimento desses bens para a espécie humana, em relaç::ão 

aos demais <.o~.nimais, é não encont1·á-los na natureza prontos 

para o seu uso, havendo necessidad~ de ~labora~ão das 

maté-l~ias-primas. Porém, as necessidades básicas pode1·íam se1· 

supridas pelo individuo com seu próprio trabalho. 

OcoJ·re que o homem possui ainda uma tendência a 

demanda diferenciada de produtos, estimulada notadamente 

figuras, proporção, uniformidade, variedade e 

facilidade de compreensio. Esta demanda por 

conduz à origem de inúmeras artes. 

diferenciação 

Apcis fundar a demanda dos produtos nas necessidades 

natunüs do homem e na sua necessidade de difere:nciar;ão, 

Smith n\·ssalta a participa~ão de diversos homens nas várias 

atividades, 

atravÉs da 

destacando ainda que um simple:•s 

divisio do trabalho, acesso 

trabalhador tem, 

a 1..1ma gama de 

pl·odutos maiol- do que um Pl-incipe de uma nação se-lvagem, 

24-SHITH, A. Lectures on iurisprudence. Ox.ford: Clarendon 
F' r ess 1 i 987, p . 331 . 
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embora em menor quantidade que os principes e nobres da 

Europa. 

Seria de esperar que os homens das nações selvagens 

fossem mais providos, j~ que usufruem de todo seu trabalho, 

enquanto uma parte do trabalho dos homens civilizados vai 

para o usufruto de luxo dos 

devido ao efeito da divisão 

ricos. Isto por~m nio ocorre 

do trabalho, que permite, 

atl~avés do aumento da destreza, do estímulo às invenr;Ões e 

da reduçio do gasto de tempo, a produ;io de um volume maior 

de me1·cadorias a p1·eço menor, favorecendo uma apropriação 

maior do produto pelo trabalhador. 

Smith funda a divisão do trabalho nio em uma ação 

deliberada da política, mas na propens~o natural à troca, 

que torna a divisio do trabalho ~til. Ao depender dos demais 

hom~ns para preencher suas necessidades, o homem apela para 

o interesse próprio do outra. Quando o homem de uma nação 

selvagem descobre que pode conseguir maiol- quantidade dos 

outros bens especializando-se em uma tarefa, e esta atitude 

se dissemina, inicia-se a divisão do trabalho. Para que ela 

se desenvo1va 1 no entanto, é necessário que a utilização da 

oferta produzida pelo trabalho seja garantida, fato que 

revela novamente a importincia da provisio da Justiça pelo 

Estado. 

Sendo a opE?rar,;:ão da divisão do trabalho fundada na 

tl~oca e no egoísmo do indivíduo, deve·-se deixal- às decisões 

egoístas privadas o desenvolvimento da atividade econ8mica, 

não devendo o Estado obstrui\~ esta atuaç:ão. 

Deve-se: ressaltar que não se tn1ta de impedir a 

participaçio do Estado, e sim de cerceá-la, de forma a nio 

se constituir em obstáculo à atuar;:ão privada, assertiva que 

sem d~vida se calca tanto na percepção de Smith da 

funcionamento eficiente 

invisível" do 

administrar;:ão da época. 

Há inclusive pap~is 

da economia, 

quanto na 

movida pela 

ineficiência 

"mão 

da 

importantes a serem cumpridos 

pelo Estado em prol do desenvolvimento comercial: o 
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monopólio da emissão de moeda e, como exposto em "A Riqueza 

das N:açÕE's", o fornecimento de 

esb~utura adequad~~s ao comén:io, 

estradas e educação. 

instituições e infra-

como pontes, viadutos, 

Embora os gastos do Estado devam ser restringidos, 

assim como sua receita, não se pode desconsiderar o papel do 

Estado enquanto p·rovedor de Justiç:a e :eonformador de uma 

estrutura capaz de assegUl·ar o pleno desenvolvimento da 

divisio do trabalho. Trata-se, portanto, de assegurar as 

instituir;:Ões que- st:::d\o as mais favoráveis ao desenvolvimento 

da sociedade comercial. 

A seguinte cita~~o de Heckscher i ilustrativa deste 

ponto de vista: isto nio deve ser interpretado como 

frequentemente se sucede, por desgraça, no sentido de que o 

liberalismo foi inimigo do Estado. Nio a era 1 pais limitar 

seu alcance nio significa repudiar uma instituiçio, quando, 

o que.• se consegue com isto € mais f'ortalecsr e-sta 

instituiçio ... O que negou E passou por alto foram todos os 

Ot*ganismos sociais intermediários existentes dentro do 

Estado, neste sentido, podemos dizer que o liberalismo 

tendia ao 'atomismo'. Isto se n:;·fer ia às cot·poraç;Ões 

tradicionais, aos organismos locais 

tipo monopolista··e~. 

.. E às associações do 

1.3- O PAPEL DO ESTADO: crit~rios para a atuaç;~o p~blica 

A partir das "Lectures on Jut·ispnJ.dence" e de "A 

Riqueza das NaçSes'', pode-se concluir que o critério mais 

geral utilizado por Smith pat·a estabelecer as funç:Ões do 

Estado i o estímulo a sociedade comercial. Emborc1 e:st e 

estágio -social seda um Pl~oduto dos homens, cabe ao Estado 

permitir seu m~ximo desenvolvimento. Para atingir este 

25-HECKSCHER, E. F. La epoca mercantilista. !'léxico: Fondo de 
Cultura Econdmica, 1983, p. 768- 769. 
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ojetivo, o Estado deve: criar as instituiçÕes que est\~uturem 

o mercado; gerar harmonia; &~stimular o sist&·ma de 

competiç~o; corrigir a aliena~io do trabalhador decorrente 

da divis~o do trabalho; fornecer obras de infra-estrutura. 

Visando fomentai" a sociedade comeTcial, 

imprescindível a atuaç:ão do Estado através da legislaç:ão, 

Neste sentido, 

concordamos com a seguinte assertiva de Buchanan: ''Smith era 

muito l~ealista para argumentar que a mercado iria surgir e 

funcionar eficazmente na ausincia de instituiç:5s legais'·.a• 

Samuelse7 também compartilha a opinião de que cabe 

às leis a constituição do mercado, 

suas instituições básicas, notadamente a propriedade. A 

proposta especifica dos clissicos est' r~lacionada ~ escolha 

pelo Estado dos instrumentos que conformem o sistema de 

competição_ 

Outra -função do Estado,salientada por Samuels, 

consiste na criaçio da harmonia, da qual deriva a provisio 

da J~tst iç:a. Viner 2
• tamb~m p5e em relevo a necessidade do 

Estado como <;\1-bitro de conflitos. F'an.t que, em busca do 

inten:·sse crie-se bem comum, deve- haver 

"mutualidade de inten::sses"e 9 . A pr·ovisão da harmonia é 

dever do ~stado em dois sentidos: seja arbitrando conflitos 

(o que pode implicar· csrceamento de 1 iberdades que não 

26-BUCHANAN, J. M. Public goods and natural libert~. In: 
WILSON, T. , SK INNER, A. S. ( org. ) The m~'::l.rket :'l.nd th1.0~ 

state- essa~s in honour of Adam Smith. Oxford: Clarendon 
Press, 1978, p. 273. ~uchanan ressalta a diferença de 
método entn:- Smith e os autor·es modernos, pois aquele 
partia da anilise de instituiç5es e de seus efeitos, alim 
da considera;io dos efeitos de outros arranjos 
institucionais possive:is, enquanto os autores moden1os 
trabalham com modelos ·f-ormais e abstratos, n:ão se 
referindo ~s instituiç5es subjacentes. 

27-SAMUELS, W . .J. The cL=J.ssic3l theorH af ';:.~canomic polic!:f. 
New ÚJTk: Th€:.' World Publishing Compan~, 1966. 

28- VINER, J. Adam Smith and laissez faire. In: CLARK, J. H. 
(ot"9.) lidam Smith - i7.'T6 - 1.986 - lectures to commemon1te 
the sesquicentennial of the publication of ''The Wealth of 
Nations''. Chicago: The Universit~ of Chicago Press, 1928. 

29-SAHUELS, W. op. cit., P. 98. 
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contribuam pano\ o bem comum), seja fornecsndo a codificação 

de regras de comportamento que servem como orientadoras dos 

indivíduos em sua atuação na sociedade. 

Samuels também destaca que nesta tarefa o Estado irá 

arbitrar, dentre os diversos inten:-sses, quais vão obter 

maior espaço e poder. Cabe então assegLu-ar os direitos 

daqueles que podem est imula1· o sistema de me1·cado. Ao 

estipulai" quais indivíduos ou grupos têm seus direitos 

garantidos, o governo acaba atuando na estl·ut unu;;ão da 

participação privada, 

Se por um lado o governo deve estimular o mercado 

competitivo, atuando através de leis ou de fornecimento de 

instituições que estimulem o comércio, 

nzvogar legislações que interfiram no fomento do mel~cado, 

notadamente combatendo as instituições herdadas do 

mercantilismo, nas quais se- destaca o monop61io. 

Estimular a sociedade da divisio do trabalho ~ 

tambêm co1·rigir defeitos que- esta venha a tl-aze:l". Vine-r 3 • 

destaca a funçio cultural do Estado, atrav~s da provisia de 

formas que: reduzam a alie-naçio do 

individuo (massa trabalhadora>, atenuando os efeitos da 

divisio do trabalho e garantindo aos indivíduos o retorno à 

vivência dentl"O dos vala1·es e das 1·egras que a sociedade

codifica. 

As conse-qu@ncias da divisio do trabalho sobre a arte 

b~lica, tornando-a mais custosa, assim como inviabilizando a 

mobili:a:aç:ão dos trabalhadores con.Porme as necessidades de 

guerra (seja pela perda de suas virtudes marciais, seja pela 

impossibilidade de manter a atividade econ8mica), i uma das 

justificativas da provisio da Defesa pelo Estado na etapa 

com€"rcia1. 

O desenvolvimento da sociedade comercial somente e 

cabível se os indivíduos tiverem assegurado o seu direito à 

propriedade dos frutos de seu trabalho. A provisão da 

30-VINER, J. op. cit. 
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Justiça, portanto, também é estabelecida para o estímulo ao 

quarto estágio da sociedade. o mesmo objetivo 

explicitamente atribuído por Smith a construção de obras de 

infra-estrutura e ~ provislo de educa,io. 

A participaçio do Estado, apesar de voltada para o 

apoio ~ atividade mercantil, pode constituir um obst~culo a 

ela, devido i necessidade de seu financiamento. Daí a 

concordância de Smith com instituições p~blicas que gerem 

(cunhagem de moeda, correios) e a discussio 

de financiamentos por cobrança de taxas para as atividades 

diretaments realizadas pelo governo. A atenção ao impacto 

dos impostos sobre a economia permeará todo o capitulo de 

tributos de Smith. 

Salientamos, portanto, que o critério que pode 

unificar a opinião de Smith sobre as funçôes do Estado ~ o 

estímulo a sociedade comercial, nio havendo crit~rios 

específicos para a provisão de bens pÚblícos. 

Sk inns-r pal~ecem compal~t i lha r da mesma opinião. 

Viner e 

Skinner~~ estaria de acordo com os critirios gerais 

paxa a atuaç:ão do Estado. Cabe ao Estado pn::serv:ax as 

instituições (Justiça) que garantam que as açaes individuais 

bem comum, assim como estimula1· a atividade 

comercial (incluindo a revogaçio de leis prejudiciais a 

mesma, herdadas da época mercantilista) e cort·igit~ os 

efeitos alienantes da divisio do trabalho. Embora o destaque 

seJa dado para o estimulo~ sociedade comercial, no caso dos 

bens pÚblicos, Skinner distingue como crit~rios específicos 

de sua Pl~ovisão a existência de "falhas de mercado" e as 

considera,5es de eficiincia e equidade. 

Para Viner 3
•, em ''A Riqueza das Naç5es'' Smith aceita 

a participação do Estado na resolução de conflitos, de forma 

:a:__::.g~•:•~- :•:n~t~l~· :,.. __ :o-~b~e=m comum , sendo inclusiv~ a atividade 

31-SKINNER, A. S. Adam Smith e o papel do estado na 
economia. In: JUNQUEIRA, I. <coord.) Adam Smith e o '5ea 
tempo - confer·ências no bicentenário de "A Riqueza das 
Nações··. Rio de Janeiro: N~cleo Editorial da UERJ, 1978. 

32-VINER, J. Of'. cit. 
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governamental passivel de ser considerada parte da ordem 

natural se buscar este ideal. Segundo este auto\", Smith não 

estabelece os Cl"itéTios especificas pcu·a a provisão de bens 

pelo governo, apenas mencionando a capacidade de gera,io de 

receitas e a nio-atratividade do empreendimento para o setor 

Privado. 

1.3.1- Comparação com as funcSgs do Estado da tgoria de 

.finanr;as püb 1 :i c as modero a 

A teoria moderna de finanças p~blicas comumente 

distingue tris funç6es do Estado: regulaçio, distribuiçio e 

alocas,;:ão. 

A funs,;:~o reguladora atribui ao Estado papel de 

contrabalanç:a1· movimentos int'lacionáxios e recessivos e 

fluxos de comircio internacional, não encontrando paralelo 

expressivo em Smith. É uma função de evidente ambientação 

ke':;lnesiana, baseada em um Estado que de modo nenhum 

corresponde ao padrio liberal clissico. Smith justamente se 

destacou por enunci<.w a dinâmica auto-sLtficiente da economia 

privada, Seria fo1·ç:ar a nação de funç:io reguladora 

incorporar nela o papel legislador do Estado, pois esse é 

prévio ao funcionamento do me1·cado e não l"E:flete uma 

insuficiincia do mesmo. 

Quanto à t'unr;ão distributiva, alguns autores tendem 

a V€\" pouco espaço pa1·a a mesma em Smith, já que sua atuação 

estaria limitada pela regra de distribuiç:~o do mercado ou 

pela estrutura de sentimentos. Além disso, have1·ia poucas 

referincias ao tema. Preferimos deixar a discussão para o 

Capítulo IL mas adiantamos que, via b·ibutaç:ão, pode-se 

dizer o contrário ·- dadas as limitações enfrentadas Por 

Smith, nos espaços que encontra pa1·a Pl~omover a lten1ç:Ot::s 

estruturais na lesislaç:ão, a pr€:-':'OCLtPaç::ão com a distribuição 
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é pn:.•sente, buscando impt· i mil" um 
progrsssivo aos impostos. 

Fín:almenta:, a funç:ão alocativa. A teoria modE"rna de 

finanças pUblicas atribui ao Estado o papel de 

diretamente bens que não são SUPl"idos pelo mercado. Estes 

"bens pÚblicos" tê-m por característica serem de consumo não

rival, ou seja, o consumo por um indivíduo nio exclui o 

consumo dos demais, ou, mesmo que a exclusao seja possível, 

ela pode ser invi~vel. A existência desses bens impede a 

revelaçio das preferências individuais, o que implica falhas 

do htncionamento do mercado em provê-los. 33 

Pa1~a ate:nde1· às "necessidades públicas"s'"', não há 

obrigatol·iedads de o bem se1· produzido pelo Estado, podendo 

se::r somente por ele financiado. Os "bens pÚblicos'' 

constituem o caso clissico da necessidade de provisio pelo 

Estado. 

Na existência de um bE::"m que seja produzido pelo 

mercado, mas gere beneficios sociais superiores ao beneficio 

privado, o Estado pode direcional~ r·ecursos para compens<.":tr a 

firma !,elo benefício causado. Alternativamente, poda haver 

interesse no aumento da produ,ão deste bem, cabendo ao 

governo estimular sua oferta atrav~s de subsidias. 

As discussOes sobre: provisão dG." Justiça, educação, 

Defesa e obras d-€ infra-estrutura sem dúvida permitam que 

encontr·emos argumentos em Smith que podal~iam se aproximar ao 

enfoque mod€l~no. 

Segundo Smith, a provisão da Dtd~esa deveria ser 

realizada pelo Estado, Pois o aumento de seus custos, com a 

divisão do trabalho, desestimula o emp~ago de capitais 

privados. Para garantir a democracia, ~ ainda mais adequada 

a manutenção de um ex~rcito permanente. 

33-MUSGRAVE, R. A. T~oria das: Finanç:as Pdb!icas. São Paulo: 
Editor-a Atlas, i974 e AUERBACH, A. J., FELDSTEUI, lí. 
(ed.) Handboofr: of F'ublic: t:'canomics. Amsterdam: North
Holland, 1985/1987. 

34-HUSGRAVE, R. A. op. cit. 
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Skinner
3
~ interpreta a necessidade da oferta de 

Defesa pelo Estado, em Smith, em decot·rência de seu caráter 

de bens de interesse geral. Peacock!a* não concol·da em que a 

provisão da Defesa se deva às suas cat-acteríst i c as de "bem 

p~blico''. Sua Provisio Pelo Estado, necessária somente na 

etapa comercial, decorreria dos elevados custos, al~m de ser 

um ex~rcito armado mais eficiente indispens~vel 

provisão de outro bem pdblico: liberdade. 

ainda à 

!íusgrave37 interpreta a provisão da Defesa como uma 

necessidade p~blica, devido a maior eficiincia na manutençio 

do exército permane:-nts, em funç:ão de sua especialização. 

Ressalta que Smith não discute o motivo pelo qual a p1·ovisão 

teria que ser feita pelo soberano. 

Smith comentava que a provisão da Justiça pelos 

particulares envolvia acentuada arbitrariedade, ao mesmo 

tempo em que era fonte de renda e não de despesa para seus 

fornecedores nas eh.was pré-comerciais. Na etapa pastoril, et 

resolução dos conflitos vinculados à Pl~opriedade era muitas 

vezes efetuada pelos principais chefes das tribos, que 

ntcebiam pn;:sentes pela sua atuação, além das multas e 

indeni:z.aç:Ões pagas pela pal·te considerada culpada. 

Posteriormente c exercício da Justiça foi sendo designada 

aos bailios, qlle er·am obrigados a repass<:w o lucro da 

atividade ao soberano. Em ambos os casos o estimulo à 

arbitrariedade ~ra presente, dadas a dificuldade de se 

questionar o posicionamento dos liden2s e a possibilidade 

dos funcionários lesarem a parte: em disputa para bene·Hciar 

os chefes que os designal~am. Uma situação análoga se n;;-petia 

no est~gio agrícola. Na etapa comercial, no entanto, o 

aumento do valor das propriedades gerou a necessidade de 

35-SKINNER, A. 
36-PEACOCK, A. 

finance in 
WILSON, T. 
Press, 1975. 

S. ap. cit. 
The treatment 

the "Wealth o-F 
( ed. ) Essa:Js on 

of the principies of public 
Nations''. In: SKINNER, A. 8., 
Adam S'tnith. Oxford: Clar·endon 

37-MUSGRAVE, R. A. A brief histor~ of 
AUERBACH, A. J., FELDSTEIN, M. 
Econom:io:>,;·. Amsterdam: North-Holland, 

fiscal doctrine. In: 
Handbook o f Pub 1 i c 
1985/1987, Vol. I. 
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contratação de funcionárias assa 1 ar iados, aumentando os 

gastos e necessitando-se de financiamento Pal~a a mesma. 

Peacock 39
, no caso da Justiça, é fiel às colocações 

de Smith: a provisio p~blica seria justificada pelos abusos 

da atividade privada, sendo a separação ds poderes 

necessária paxa minimizar as diston;:ões e a1·bitrariedades 

passíveis de ocorrerem na administraç:io pJblica. 

Com relaç:ão à construção e manutenção de estn1.das, 

pontes e canais, Smith salienta a insuficiência do capital 

f'uns;ãa. A manutsnç:ão pela 

iniciativa privada somente poderia ocorn::·r se a a\Tecadaç:ão 

das n.~ceitas fosse dependente da cot·n~ta manutenção destas 

obras. 

Segundo Peacock, a provisio de transporte e obras de 

infra-estrutura em Smith antecipa a discuss~o moderna, 

devendo o governo construir e manter 

benefícios exte1·nos sejam ap1·opriados. 

estradas para que os 

Musgrave acha bastante evidente a existincia de 

falhas de mercado, no caso, mas Smith nio justifica o porqui 

da incapacidade do setor Privado em arcar com este capital. 

Pan:~. 11usgn1ve, pode-se: extrai1~ do n~st:anb::-: da seção noçÕ€s 

de "consumo conjunto, externalidades e c:omportametnto do 

carona'', mas nio hi nada ''explÍcito'' no texto.~ 9 

F'eacoc:k, no caso da educação, ressalta a presen~a em 

Smith da discussão sobre subprovisio do bem pelo mercado, 

enquanto Husgrave salienta, novamente sem que seja posto de 

forma explícita, a existincia de externalidadss. 

No entanto, todas estas conside\~aç:Ões se inserem no 

âmbito mais do Estado, já discutido: 

estimular e confonna1· a sociedade comercial. Não há em Smíth 

um r o 1 de critérios (como salienta mais 

especít'icos que delimitem o papel alocativo do E::;tado. Alé-m 

disso, os conceitos de falhas de mercado e externalidade 

estio inseridos dentro do arcabouço da teoria neocl~ssica, 

38-F'EACOCK,A. op. ci.t. 
39-!1USGRAVE, R. A. op. c .i t. , V o 1 . I, P . S. 
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pn::ssupondo, a abstração do Estado nas suas 

constnu;ões teóricas. Smith, como salienta Buchanan- .. •, não 

dissocia me1·cado de Estado. A ocot"l"ência da "falha de 

mercado" dâ-se pela inviabilidade de exclusão do consumo do 

bem em questão, o que impede a rE"velaç:ão das pref'eT&ncias 

individuais. Decorre deste fato a impossibilidade de traçar 

uma curva de demanda e de estipular os preços desses bRns. A 

formação dos preços em Smith, por sua vez, embon\ envolva as 

f'on;as da oferta e demanda 

dissocia-se delas na determinação do preço natural, 

categoria fundamental no seu ::.wcabouço teó1~ico. 

Recentemente, vem se desenvolvendo, dentro da teoria 

d:as finanças, 

Ident i t'ica :a 

um segmsnto que b-ata das escolhas pÚblicas. 

lei como um ''bem p~blico'', estabelecendo como 

parte do objeto de estudo das finanças públicas a avaliação 

da estrutura legal, de forma a discen1ir qLtais as leis que 

ser iam mal. s favon\veis à atividade: e:conômica. Um dos 

formuladores da teoria d~ escolha p~blica, Buchanan~"-, 

afirma que Smith possuía a noção de "publicness" e da lei 

como um bem ou mal pÜblic;o. Buchanan parte desta constatação 

que Smith, nos dias de hoje, tambim seria 

favor~vel à desregulamentaç:~o. ou seja, que seria da opiniio 

de que pa1·te dos Pl~ob1emas existentes atualmente são 

decorrentes de uma estrutura inadequada, g~rando falhas no 

funcionamento do mercado. Chama atençio para o equívoco dos 

economistas que buscam corrigir estas falhas através da 

atuaç:ão do Estado, podendo acentua\~ os Pl"Oblemas, em vez de 

corrigi-los. 

I.3 .2 - Rgstrícões à partictpação 

Ape-sax de a participaç:ão 

estar longe do tipo extremado de 

40-BUCHA"AN, J. 11. op. c i t. 
41-BUCHANAN, J. 11. op. ciL p.273. 

do Estado 

do Estado, para Smith, 

vi -são 1 ibera 1 com o qual " 
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comumente identificado, como diz Viner, há uma for'te 

"pre;venç:ão" contra a participação do Estado. 

Sem dúvida, sua pat~t icipaç::ão direta ou att~avés da 

política econ8mica está limitada pelo próprio campo de 

definição de economia enunciado por Smith, cujo núcleo são 

os interesses privados em busca do 

riqueza e a melhor distribuicio. 

lucro, gerando a maior 

Além disso, cabem as observações de Vinet~ e 

Skinnel"42 à crítica de Smith à atuação dos governos de sua 

época, a seu medo de influincia política no desenho da 

politica econ8mica, a necessidade de aprovaç:io popular, cuja 

opinião conse1·vadora rest 1· inge a atuação do Estado. 

Reisman 42 especifica cinco razões para a defesa, por Smith, 

da redução do papel do Estado: as políticas equ1vocadas que 

vinham sendo erigidas; o desperdício de capital decorrente 

do consumo luxuoso e improdutivo do governo; a ineficiincia 

e arbitrariedade da burocracia; a imposição de leis anti-

naturais, que eram de fato inapl1cáveis; e o funcionamento 

eficiente da economia atrav~s da busca dos inter·esses 

privados. O próprio papel de "A f~iquez<:l. das Nações" C()ffiO 

manifesto contra o meTcantilismo teria restringido a 

discussio mais ampla do pap2! 

argumentaç~o de Smith. 

do Estado, enviesando ~1. 

governo ainda encontra como 

restriçio os impactos de seu financiamento sobre a atividade 

econômica. 

Ao definir o papel do Estado limitando-o, assim como 

os gastos correspondentes ao mesmo. Smith expande o 

movimento de 1imitar,;:ão do podel~ do Estado para a area 

fiscal, inclusive para as 

financiamento destes gastos. 

necess:âxias 

Isto é importante, 

ao 

POÍS 

tributos s~~o um dos empecilhos ao pleno -~uncionamento da 

divis~~o do 

42-VINER, J. op. 
43·-REISI1AN, D. 

York: Ban·u;~s 

trabalho, conforme as "Lect ul~es 

cit. e 
A. 14dam 
& Noble 

SKINNER, A. S. iop. cit. 
Smith 's sociologicaJ economics. 

Books, 1976. 

on 
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Jurisprudence". Como um mal necessário, desenvolve-se, 

noh<damente em "A Riqueza das Nações", um amplo estudo sobre 

incidência, equidade e outros critérios que devem reger a 

tribLttação para que ~'ssa n::·presente o me:nDl~ ônus à produção. 

Rompe-se com a vinculaçio direta entre aumento da 

rique:za da nação e do soberano, vigente no mercantilismo. 

Embora o crescimento da riqueza da naçio seja favorivel ao 

crescimento da arrecadação, esta n~o mais consiste em fim 

primeiro a ser procurado. 
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CAPÍTULO II - EQUIDADE 

INTRODUÇÃO 

A discussio da tem~tica da equidade no sistema 

tJ~ ibu.t á r i o é, antes de tudo, uma abol*dagem de justiça soe ia 1 

e, como tal, envolve uma estru.tLu·a de valores que seria 

suficiente pa1·a estabelecer dívergincias entre auton?s. 

Concep,5es distintas sobre o papel do instrumento tribut~rio 

como forma de manter a distribuiçio da riqueza entre as 

classes ssrão, portanto, uma das fontes de divergincias 

entre Pett~. Smith e Ricardo. 

Outra fonte de discordincia seria os vínculos 

estabele.•cidos entre o <.Títério da equidade e os demais 

objetivos da tributa,io: Produtividade, certeza, 

conveniincia, assim como as relaç5es entre o critério de 

equidade e impactos dos tributos sobre o sistema econômico. 

Este leque de relaç5es depende das vis6es sobre o 

funcionamento do sistema econômico, as quais, por sua vez, 

transformam-se com a evolução do pensamento econômico. Do 

mercantilismo~ economia politica cl~ss1ca e no interior da 

prÓpria economia clássica, hi uma evoluçio que influencia a 

percepçio do papel do Estado e do sistema tribut~rio. 

O desenvolvimento de uma teo1·ia dos rendimentos 

fundamentais da econom1a capitalista - salários, lucros e 

renda da tern~ 

pois pel~mitiná 

~ fundamental para a análise da equidade, 

à economia política clássica (Smith e 

Ricardo) realizar as criticas aos tributos com uma estrita 

noç:ão de causal idade econômica, vale di:zer, com 

conhecimento das categorias sociais afetadas pelos mesmos. 
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Il.i ·- WILL!AI1 PETTY 

Introdud\Q 

Em Petty, o princípio que governa a implanta~io da 

equid:ade no sistema tributál~io é a capacidade: de pagamento, 

ou seja, considera-se que o 8nus tribut~rio deve ser fun;io 

da renda ou l"ique:za dos contl-ibuintes. 

Este Pl"inclpio está for·temente relacionado aos 

objetivos de aumentar a riqueza do país, racional izal- o 

sistS"ma tributário e: aumentar a an·e-cadação do soberano. Em 

particular, a rela,io entre o crit~rio da equidade e o 

aumento da riqueza da na;io está embasada na concep;io de 

sistema econômico de Petty. Os demais obj~etivo.s se apóiam na 

obtenção do consenso da populaç;ão relativo ao dire:ita de 

impor, necessidade advinda da desordem e dos abusos fiscais 

da época, que serio tratados no Capítulo III. 

II.i. i - 6 prqparcionalidadg cgmo critirig da sguidade 

F'ara Pett::~, o c:1·itério da equidade 

significa incidir o imposto dE forma proporcional à 

capacidade de pagamento dos indivíduos~. A obediÊ-ncia à 

proporcionalidade seri um dos pontos acentuados nas críticas 

aos seguintes tributos: capitação, dizimas e sisa de 

consumo. 

A capita;io simples não atende ao critério da 

equidade, pois o 6nus tributirio nio ~ distinto conforme a 

capacidade de pagamento das pessoas. Em particula1·, os 

pobres são mais one1~ados do que- os t·icas, na medida e-m que 

possuem mais 

honoríficos, 

filhos. 

fonna 

Quando é distinta 

independente dos 

por títulos 

ca1·gos ou 

habilitaç5es, ~superior, pois quem possui títulos ou é mais 

1-PETTY, W. TICt Cap. III 1 p. 25-28. 
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l"ico ou tem maiol- facilidade de ascensão social. Estabelecer 

a capitaç:ão por ocupaç:Ões ou habí 1 itaç:Ões também não a torna 

equitativa, já que estas nem semp1·e J"efletem a capacidade de 

pag<..~mento. A capitaç:ão por cargos, POl" sua vs-z, somente 

de-.·veria incidir sobre aql.teles passíveis de recusa, 

muitas vezes os cargos são fonte de incômodo.s 

pois 

Embona Pett~ se situe numa postura de transição 

concepção metálica de I" i que-za, tÍpica dos 

mercantilistas, e ;~ cot1cepç:ão clássica de l"iqueza enquanto 

mercadoria, a influincia desta t.Í.l ti ma faz com que 

identifique proc!~rçao com riqueza. Sob esta perspectiva, os 

dízimos• são considerados equitativos, por serem estipulados 

de for·ma propO\"Cional a produção e, 

pagamento. 

logo, à capacidade de 

Riqueza também e definida E pode ser aferida 

mediante os gastos pessoais: "uma pessoa ti efetiva e 

verdadeiramente rica na proporç:io de que coma, beba, vista 

ou, como quer que seja, usufrua da maneira efetiva e real."~ 

Devido ao 1·espeito a proporçio entre riqueza e 

gastos, a tributa~io dos gastos ~ entendida como equitativa. 
,, 

F'or esta razao, a sisa de consumo (imposto de consumo) ti o 

imposto preferido de Pett~ do ponto de vista da equidade. 

Quando a produç~o de uma mercadoria envolve sempre a 

fixa entre os insumos, 

entende que seja (.;:quitativo o estabelecimento de um t1·ibuto 

somente sobre a mercadoria final, taxando atrav~s desta toda 

a cadeia produtiva. Denomina-se esse tipo de imposto sobre 

consumo de sisa acumulativa. 

entanto, a generali:zaç:ão desse tipo de 

pl-ocedimento pode trazer ini-quidades. Isto oCOl"l"e quando se 

tenta escolher, 

2-PETTY, W. T IC, 
capitação em 
conr~retame-nte, 

confusa. 
3-PETTY, W. 
4-PETTY, W. 

TIC, 
TIC, 

para fins de tributaçio, uma mercadoria que 

Cap. VI I, 
abstrato, 

com muitas 

p. 47- 48. Discorre 
pois est~va sendo 
irregularidades e 

Cap. XII, p. 63- 66. 
Cap . XV, p . 75 . 

SObl"e a 
imposta, 

de fonna 
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seja consumida pelas pessoas na mesma Pl~opan;ão de seus 

demais gastos. Como nio existe uma mercadoria que reflita 

adequadamente o padrão de consumo dos indivíduos, esse tipo 

de sisa acumulativa ~ iníquo~. 

O critério da proporcionalidade implica n~o alterar 

a distribui~io da riqueza: se todos sofrem, 

ninguim sof1·e, e ningu~m se tornaria mais pobre do que agora 

SI.:? todos p&:rde:ssem metade de suas posses, nem se torna1·ia 

nada mais rico se as mesmas fossem duplicadas, estando a 

ra.t i o formal! i"5 das riquezas mais na 

proporçio do que na quantidade."~ 

Daí decon·e:, no nosso entendimento, a critica ao 

imposto te-rr·itorial. A preocupaçio do autor reside na 

existência de uma situação na qual haja te1·1-as an·endadas e 

outras sem contrato de <:trn:mdamento. A i1uposiç:ão de uma taxa 

nestas condições geral~ ia uma desigualdade- entre os 

propr1et~rios, pois aqueles que nio tivessem ainda feito 

contratos de a~~ 1~ en d amen to sairiam 

estipulaçio de uma renda contratual 

exigiriam para campensi-los do tributo.v 

beneficiados 

ma1.s elevada, qu~ 

II.1.2- Rela~5es entre Q crit~rig da eguidade e o objetivo 

de aumento da producig 

Procural"emos agora estabelecer· a \welaç:ão entn=~ o 

critério da equidade, ancorado no princípio da capacidade de 

pagamento e na proporcionalidade, e o objetivo do aumento de 

l~iqueza do país. 

Inicialmente, ~ necessirio ressaltar o elo entre 

riqueza e produção. Como já foi dito, hi ambiguidades na 

concepçio de riqueza de Pett~: ora riqueza é produçio 

<mercadorias) 1 ora é :acúmulo de metais preciosos. No que diz 

5-PETTY, W. 
6-PETTY, W. 
7-PETTY, W. 

TIC, Cap. 
rrc, Cap. 
TIC, Cap. 

XV, 
II, 
IV, 

7~ p. '.,J 

p. 20. 
p. 29 

78. 
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respeito ao crit~rio da equidade, ~ o primeiro conceito de 

r·ique-z<.'\ que embasa suas opiniões. 

Para aumentar a produr,;:ão do país <mel·cadorias), 

ao trabalho passado contido na riqueza 

acumulada <também men::adOI"ias) o papel de: l"Esponsáv(:r} pelo 

emprego. Considera ainda que a poupan'a seria a forma pela 

qual esta l"ique:za seria canalizada pat·a o aumento da 

produção. 

Embora se encontre na sua obra o conceito de 

excedente, identificado como o excesso d:a Pl"Oduç:ão sobre os 

custos, sua utilizaç;io se restringe à renda da terra e do 

dinhei1·o, inviabili:a:ando a identificaç;io do rendimento 

fundamental da economia capitalista - o lucro. Dada esta 

lacuna, a reduç:ão do ônus tributá1·io sobre a t·enda das 

propriedades pessoais ~ tida como fundamental para que o 

sistema tribut~rio colabore com o Poderio do País, tornando

se uma diretriz de Pett~. 

O sistema ideal de tributação defendido por Pett~ no 

"Verbum Sapienti" exp 1 i citará o vinculo entn:: 

propore iona 1 idade e allme:nt o da produção. 

Calculando o valor da riqueza da Inglaterra, o autor 

estima que os ''recursos do reino'' 

pessoais, dinheiro, animais) valem 250 milhÕes de libras e 

rendem 15 milh6es de libras anualmente, enquanto 

(trabalho presente) vale 416 2/3 milhaes e rende 25 

o "povo" 

milhÕes. 
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Pett~ irá propor que a proporção entrE a participação dos 

dois tipos de recursos ~a geração da riqueza da Inglaterra 

seja mantida para fins de tributação, Desta for·ma, 

dividindo-se o todo em oito partes, o trabalho passado 

deverla contribuir com 3/8, 

advil- da população'*. 

enquanto o ~-estante deveria 

Logo, a manutenção dE proporç:Oes, ou sej~i, ele uma 

relação algcibrica, é utilizada como argumento de justiça 

para justificar a desonera~io da riqueza. 
:..=-.:::....::....--'-------
8-F'ETTY, W. 

Cap < IV, 
VS, Cap. 

p. 89. 
83- 84; Cap. 11, p. 85 - 86; R 



Embora o imposto deva incidir proporcionalmente, 

Pett~ admite uma redistribuição da riqueza atrav~s dos 

gastos pÚblicos. Esta deve ocot*l"Rl" atnwés da tn:msferênc:ia 

dos recursos dos que gastam em bens perecíveis e sup~rfluos 

e dos ociosos para aqueles que trabalham e possuem 1·iqueza 

que aplicam na produçio.• 

Para b·ibutar a populaG:ão, esr:olheni dois impostos 

pr·incipais: a capitaç:ão e a sisa de consumo. 

mersce considerac;Bes. 
A escolha 

A sisa ele 

imposto ideal sob o 

consumo 

ponto de vista 

amplamente 

da equidade, 

como o 

pelos 

seguintes motivos: nio somente taxa de forma proporcional à 

capacidade de pagamento, como ~ perfeitamente compatível com 

o objetivo de aumento da produção, seja pOl·que não onera a 

mesma, seja porque ao t1·ibutar gastos pode estimular a 

poupança. 

Por sua ve-:-z, a escolha da capitaç;ão n;~vela uma maior 

importincia do objetivo de aumento da produçio sobre o da 

justiça tribut~ria, 

capitaçio iníqua. 

II.2 - ADAH SMITH 

Iotrodw.;ão 

visto que o autor havia considerado a 

O destaque dado por Smith ao sistema tribut~rio como 

instrumento de justiça social tem como primeiro indício o 

fato de ser este o tema da primeira das m~ximas por ele 

enunciadas p:axa a impo-siç:.ão dos impostos. 

''Os s~ditos de cada Estado devem contribuir o m~ximo 

possível para a manutenç:io do Governo, 

rendimento de que cada um desfruta, sob 

9-PETTY, W. Af', Cap . I I, p . i27 - i32. 
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Estado. E na observância ou nio-observincia deste princípio 

que consiste o que se denomina de equidade ou a falta de 

equidade da tributa~ão. Importa obse1·var, uma vez pot· todas, 

que todo imposto que, última instância recai 

exclusivamente sobn:~- um das tn2s tipos de nzndimento acima 

mencionadas lucros e da terra) 

necessa1·iamente não-equítat ivo, na medida em que: não afeta 

os dois outros tipos de rendimento''~•. 

Neste enunciado, mistura dois princípios que devem 

nortear o crit~rio da equidade: o princípio da capacidade de 

pagamento e o princípio do benefício. O primeiro ata o valor 

do rendimento ao valor da contribui~io a ser paga; o segundo 

vincula a contribui~io ao uso que o individuo faz de uma 

obra pLÍb1 ica. No capítulo sobre as receitas p~b1icas&&, o 

princípio da capacidade de pagamento dirige majoritariamente 

as críticas aos tributos. O princípio do benefício, por sua 

vez, o insb·umento est1·u.tu1·ar um 

financiamento equitativo para obras p~blicas de 

estrutura, discussio mais desenvolvida no capitulo sobre os 

gastos governamentais.&e 

Musgrave 1 ~ considera idinticos os dois princípios, 

na medida em que ambos se 1·efen~m à 1·enda. Embora no 

enunciado esta identidade ocorra (pois a garantia da riqueza 

é a "proteç:ão do Estado"), pan:\ o financiamento das obras 

públicas é defendida uma taxa proporcional ao volume do bem 

con-sumido e não ao seu valor, não sendo 1 portanto, 

proporcional aos gastos e ~ renda. Husgrave classifica Smith 

como pt"&cursOl~ do Pr inc:Íp ia do benefício, sendo a 

proporcionalidade com a renda sua regra pritica para aplic'

lo. Em favor do argumento, salienta a afirmativa de Smith 

acerca do benefício para a atividadtr:- e:-conômica do 

10-SMITH, A. WN, 'J, Cap. I I, P. 825. 
H-SHITH, A. WN, v, Cap. I I , p, 817 - 906. 
!2-SHITH, A. WN, v' Cap. l' p. 689 - 816. 
!3-MUSGRAVE, R. A. Teoria das f'inançag públicas. São Paulo: 

Ed it Ol"<l At 1 as, 1974. 
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recolhimento da receita p~blica o m~ximo possível atrav~s de 

taxas, sendo o restante cober·to por impostos. 

Nota-se também no enunciado a preocupa~ão com a 

taxação desigual dos rendimentos - renda da terra, sal~rio 

A re+'GTência aponta um grande avanço de Smith em 

Pett~ na discussão da tem~tica da tributaç:io, na 

e lucl-o. 

relaç:ão a 

medida em 

det erminaç;ão 

tributos no 

imposição e 

qus, POl~ ter desenvolvido uma t eol- ia de 

dos rendimentos, 

que diz respeito 

efetivo Snus da 

fortalece a análise dos 

à melhor distinçio entre 

carga tribut~ria entre as 

categorias de ~-~mdimentos. Ou se:;ja, a incidincia ser~ o 

ponto central da análise de Smith sobre tributos. 

Embora o autor enuncie o principio da capacidade de 

pagamento sob o critirio da proporcionalidade e, ainda, 

disco1~de: da taxaç:ão de:sigual dos n~ndimentos, l"OmPel-a 

inümel"<o'\s vezes com estas formulaç:Ões. A cis~o decorrer~ 

tanto da importincia que confere ao sistema tribut~rio como 

instrumento de J.stiça social quanto da vincula~~o traçada 

entre o critério da equidade e o objetivo de aumento da 

produç:io. Smith romperá com o critério da equidade, na forma 

em que enunciou, passando a defende1· impostos p1·ogr·essivos 

e que nâo afetem o custo da produçio. 

Il.2.i A teoria dos rendimentos g a incidincja dos tributos 

o "pn.1duto da terra e do trabalho'' pode ser 

decomposto em três rendimentos básicos da economia: salário, 

lucro e renda da terra, dos quais os demais rendimentos 

derivam. Constituem rendimentos bâsicos por SE' rem 

diretamentE' referidos à5 principais categorias sociais da 

capitalista: t n:tba 1 hat"IOl" es, c<.:wital istas 

propriet~rios de tarra. 

Sob a ótica dos custos produr;ão, estes 

J"endimentos poda·m ser visuali:zados como comp(Jilentes dos 

mesmos. possuindo cada qual sua própria determinaç~o. 
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A somatória dos rendimentos correspondeni ao pn~ç;o 

natural da mercadoria em questão. Embora o preç:o dG.' mercado 

possa divergir do pre~o natural, o efeito da concorrincia 

entre os trabalhadores e entre- os capitalistas faz os preç:os 

de: meTcado 91~avitaxem em torno do preço natural ou de 

equilíb-rio. 

O rendimento dos propriet~rios de terra, a renda da 

terra, consiste num resíduo do produto após o arrendatáxio 

agricola ter recebido a re:muneraç:io normal pelo risco 

suportado e pelo adiantamento 

do imposto sobre a renda da 

de seu capital. A incidência 

sobn;:: os produtos 

agrícolas e, dentro destes, os dízimos, pode ser entendida 

no interior da teoria smitheana da renda 1 ~. 

11esmo que o arrendat:áxio adiante esses tributos, não 

suportar a incidincia final dos mesmos, pois o 

acréscimo a seus custos inviabi1izal"ia a obtenção do lucro 

nol"mal. Sob suposir;:ão de livre: concorr·ência, o capital sub

remunerado abandonaria o setor agrícola, reduzindo a oferta 

de produtos do setor. O resultado 5E'l"ia LtlTI aumento nos 

pre~;os ag,·icolas, n:.·stabG'lecendo o lucro no1·mal. 

Nio podendo em situaç:io de equilÍbrio arcar com o 

tributo, e dado que nio pode alterar seus preços (a redu~io 

da quantidade colocada em mercado com o mesmo C<."lpital 

reduziria a rentabilidade do agricultor), o arrendat~rio 

deduz o tributo da renda da terra a ser paga. A incidincia 

final di-se sobre o proprietário de terras. 

Os luCl"OS, rendimentos do c:apitalísta, são 

determinados pelo volume de capital aplicado em determinado 

setor. Sob concorrincia e livre mobilidade de capitais, a 

taxa de lucro tem que ser uni-forme. 

Decorre destes postulados que uma tributação direta 

sobre os lucros é impossível, pois os capitais dos 

produtores e comerciantes 11$.\o podem deixar 

remuneração no1·mal. 

i4-SMITH, A. WN, V, Cap. II, p. 828- 840. 
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Na vigincia de um imposto direto sobre o lucro, os 

capitalistas reagiria de dois modos distintos, 

sejam da setat~ ag1·ícola ou dos demais setores 1 s. 

No setor agrícola, 

conf'orme 

os arrendatários deduziriam os impostos da 1~enda da terra a 

ser paga. Não podem aumentar seus preç:os, pois sua 

Nos demais setores, que podem dita1· seus preç:os 

atrav~s da variaç~o de estoques, o tributo seria repassado 

para os consumidores:i.~. Com uma tributaç;.ão direta, os 

propriet~rios de dupla incidência: como 

consumidores, via aume:nto dos demais preç:os da economia, 

exce-to as ag1·ícolas, e como detenton::s de uma n;:nda que será 

,-eduzida. 

Uma terCE:'it·a hipótese de comportamento dos agentes 

seria a redUJ;ão dos jut·os pagos nos empréstimos. Isto e 
possível pon:jue os juros são considerados dedução dos lucros 

do capital. Este item pode, inclusive, tributação 

direta, pois n~o seria afetado o volume de capital, o qual 

determina os lucros. O imposto, para recair sobre os juros 

do capital, nio pode ser elevado; caso contr~rio, o capital 

~igraria para outro país. 

Quando o imposto sobre lucr·os é direcionado ao setor 

agrícola ou ao setor comercial, o comportamento dos agentes 

é idêntico, dada a hipdtese de livre mobilidade dos 

capitais. Caso a tJ-ibutaç.:ão se d& somente sobre o setoJ" não

agrícola, os arrendatirios somente sofreria a incidincia do 

tributa na categoria de consumidores. 

!l!o caso do imposto sobr·e os lucros de determinados 

setores, somente seria inviabilizada a terceira alternativa 

15-SlíiTH, A. WN, V, Cap_ II, p. 847- 852. 
t6-Smith traça uma diferença entre a possiblidade de rea~io 

dos capitalistas agrícolas e n~o-agricolas frente a uma 
imposiç:ão de tributos. No cur·to pra;go, os prims:il"OS não 
podem reduzir sua oferta, pa1s a reduçio do capital 
utilizado resultaria numa subuti'lizm~io da terra. Os 
capitalistas do setor não-agl~ícola podem 1 por sua vez, 
controlar sua oferta, podendo, portanto, alterar preços. 
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dos agentes, reduzir os juros pagos, pois o capital poderia 

migrar para outros setores.& 7 

A determinaçio dos sal~rios segue duas causas: 

demanda de trabalho e o preç:o médio dos artigos de 

subsistincia consumidos pelos trabalhadores. A demanda pode 

variar conforme a socisda.de esteja em estado estacionária, 

progressivo ou em declínio. O preço natural do tr·abalho 

consiste num preç:o real, estipulado no nível da subsistincia 

do trabalhador e sua família. Com o preço de mercado acima 

do pn::·ço natul-al, os trabalhadores casariam mais cedo e 

teriam mais filhos, aumentando a oferta de trabalhadores nc 

meTcado. O resultado sel-ia uma redução do pn;;:·ç:o de mel-cada 

at~ atingir o preço natural. Se o preço de mercado fosse 

inferior ao pre~o natural, a maior mortalidade reduziria a 

oferta de trabalhadores, gerando uma eleva.;io de seus preços 

de mercado no nível do preço natLu~al. Os salários assim 

determinados sio um mecanismo de: ajuste da oferta 

populacional às nece-ssidades da acumulaçã-o. 

Desta forma, a teoria de Smith também não ofel~ecs 

viabilidade para a tributaç:io direta dos salários 1 dado que 

seria equivalente a uma redu.;io do nivel de subsistincia. Os 

capitalistas tamb~m não podem arcar com essas taxas, pais 

tE-riam seu lucro normal rs-duzido. Pm·t ant o, 

mesma fo\-ma prevista para os impostos din~tos sobre 

luc\-oS. :ta 

Pelas mesmas razões, o imposto de c:apitação simples 

e os gravames sobre bens de consumo de subsistência (de 

produção doméstica ou externa) 

imposto dil~eto sobre s:alários."- 9 

tim incidência idintica ao 

Os tl-ibutos sobre bens de consumo de ht><O importados 

ou produzidos internamente incidem sobre os consumidores via 

aumento de preços. 

!7-SMITH, 
!8-SHITH, 
19-SHITH, 

Cap. 
Cap. 

A. WNI v, 
A. WN, V, 
A. V, Cap. WN, 

II, 
I I, 
I I , 

P. 852 
P. 864-
P. 867 

858. 
867. 
906. 
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Os pedágios inst ituidos sobre o volume ou peso das 

mercadorias incidirlam sobre os consumidores, através do 

aL~nH:.mt:o de preços. h!o entanto, a redução dos custo-::; pela 

melhol~ia dos tntnspol~tes mai<r. do que compensa a imposição da 

taxa, 

O aluguel de uma casa pode ser subdividido em 

aluguel da edificação e renda do terreno. A primeira parte 

nio ~ passível de tributaçio, exceto no curto prazo, pois 

lucratividade do construtor. Taxa~-5 so!Hs o 

aluguel das casas incidem, pol~tanto, !:>obre ü inquilino e 

sobre o proprietário do terreno.m• 

II.2.2- O julgamento dos impostos segundo a equidadg 

os julgamentos sobl~e a 

equidade dos tributos, baseados nas categorias sociais sobre 

os quais incidem. A proposi~~o que tentaremos desenvolver ~ 

a de que Smith rompe com seu prciprio enunciado em rela~~o ao 

crit~rio da proporcionalidade e em rBlaçio à nio-taxaçio 

desigual dos rendimentos. Ao 1nv~s disse, defenderi tanto a 

progrEssividade do sistema tribut~rio 

de taxação intraclasss. 

quanto uma igualdade 

que dentro da classe de incidincia o 

tributo seja igualmente distribuído que Smith c:onsidera 

iníquos os impostos sobre a renda da terra e os tributos 

sobre a produçio agricola.e 1 

Considera duas modalidades de imposto territorial: o 

que incide sobre uma renda fixa, em cada distrito, não 

v ar i :ando <:"\O longo do tempo, e o que acompanha, par·a cada 

distrito, as variaç6es da renda. 

o primeiro tipo caus<:<, ao longo do tempo, 

injustiç:as, pois os proprietários 

seja inovaçÕes lll€1hor~"l.memtos 

int1·oduzidos, seja pela ma1o1- fertilidade natu\-al dE:.' suas 

20-Slí!TH, A. WN, 'J' Cap. IL P. 840 847. 
2i~·SHITH, A. WN, v, Cap. IL p. 828 - 840. 
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Possuiriam, pm·tanto, 

maior capacidade de pagamento que os demais, devendo arcar 

com os tributos na incremento destes 

rendimentos. A resolução deste problema, quando o tributo 

acompanh<a a variação da renda, torna a segunda modalidade 

~quitativa. 

O imposto sobre a renda da terra onera mais 

pesadamente os Pl"OPl"ietários que investem em melhorias do 

que.· os; se:us vizinhos de distr·ito, quando estes sio 

beneficiados por tais investimentos, na medida em que, 

apesar de: todos auferirem maiores re.·ndas, os que investin;un 

ted~o que al-car com as despesas rea1izadas22 . 

No caso dos dizimas e demais tribLltos sobre a 

produr;ão agrícola, a iniquidade decorre das diferenç;as de 

Produtividade das ten-as. O proprietâxio das ten~as mais 

férteis recebe maiores rendimentos do arrendamento do solo, 

sofrendo uma reduçio de sua renda de idintico valor ~ do 

propriet~rio das terras menos f~rteis, 

rendaa:a. 

que obtem menor 

A importância conferida ao sistema tribut~rio como 

instrumento de justiça social, por sua vez, fica evidenciada 

na progressividade proposta para o tributos sobre aluguéis 

de cas:as. 84 Estes do forma desigual nos 

inquilinos, one1·ando distintamente os mesmos em função 

crescente de suas riquezas. Quanto ma1s ricos, maior a 

Pol·r;:.ão dE:.' seus gastos que se1·iam desviados pa1·a o pagamento 

do aluguel. ~a seguinte a opiniio de Sm~th sobre isto: 

um imposto sobre aluguéis de casa geralmente recairia com 

maior· peso sobre os ricos, nio havendo, talvez, neste tipo 

de desigualdade nada de particularmente absurdo. e muito 

22-Nio sio muito cla1·as as explica,6es de Smith sobre a 
desigualdade deste imposto, portanto as afirmativas 
feitas sio interpretaç3Es nossas. 

23·-0bsETva-sf.~ que embora o valor do imposto seja 
propo1·cional ao valor da p1·odução, :a. renda da tern:<~ não 
guarda proporçio com esta, tornado o imposto inÍquo, pois 
incide sobre o proprietário de terras. 

24-SHITH, A. /VN, '), Cap.Il, P. 840- 847. 
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razo~vel que os ricas contribuam para a receita pJblica, não 

somente em Pn.1POl*t;ão com sua renda, mas em Proporção algo 

ma1.or, " 8 :5 

Os lucros não podE"m sofrer tl~ibutaç:ão direta. As 

taxas sobre este rendimento incidiriam sobre os consumidores 

e sobre o propriet~rio da terra. No entanto, os juros podem 

se1· taxados din::tamente. Como o valor do tributo a se 1• pago 

te r ia que: ser estabelecido através de uma estimativa 

arbitr~ria (dada a diliculdade e o i11c6modo da sondagem do 

valor do capital), o imposto poderia ser desigual. A 

arbitrariedade gera esta desigualdade, que somente pode ser 

tolerada pelo baixo valor da taxa. 26 

A tributação iníqua, por 

sobrecarregar o ônus do proprietário da terra e dos 

consumidore':S. em relação a um imposto tennittwial e ao 

imposto de: consumo. A mesma avali<:1ç;io é feita para o imposto 

sobre consumo de bens de subsistincia e para a capitaçio 

simp1es.a? 

A capitaç;~o distinta por classe: ou posição nio i 

equitativa, pois h~ diferenças de renda dentro destas 

categorias. A capitaç;io por fortuna nio ~ desigual.Qa 

Os impostos sobn:.- artigos de consumo de luxo, 

imPol"t a dos ou de produç;ão doméstica, recaem notadamente 

sobre as classes m~dia e de alta renda. Os mais ban.\tos 

n?~caem indistintamente sobre todos os rendimentos da· forma 

PI"OPOI"C:í.onal aos gastos, sendo, portanto, equitativos. A 

iniquidade do imposto de: consumo de: luxo decorrente: da 

deSPIMopoq::ão entre gastos e renda somente oco1-re em casos 

25-SMITH, A. WN, V, Cap. II, p. 842. 
26-SH!TH, A. WN, V, Cap. Il, p 847 - 852. 
27-SH!TH, A. WN, V, Cap. I I, p. 864 - 867. 
28-Smith se contradiz, pois considera a capita;io por 

fortuna, baseada em uma estimativa, igualitiria, quando 
havia identificado a arbitrariedade como fonte de 
desigualdade no caso dos juros. Acn~ditamos que esta 
contradição oco1·re:u pelo contexto no qual se insen:~ a 
discussão da capitaç:ão uma critica à opn,:·ssão da 
sistema tribut~rio francis -, que enviesou o argumento do 
autor. SHITH, A. WN. V, Cap. I!, p, 867-869. 
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especiais: na minoridade de um indivíduo rico e na 

residência no exterior. Decorre também das dife-renlf:as 

psicológicas dos indivíduos, ou seja, se são frugais ou 

pródigos. Smith, no entanto, considera que, em geral, estes 

t~~ibutos atendsm à Pl~imein~. máxima. 129 

Os pedágios e demais taxas sobnz obras que 

f'acilite:m o comércio deveriam ser propol-cionais ao desgaste 

(por tonelagem, por peso) causado pelo uso, t ol·nando-os 

equitativos sob a ótica do princípio do benefício. Estas 

taxas (exemplificadas via carruagens) 

deveriam ainda ser diferenciadas para l-eduzir o ônus sobre 

os pobn::s. 

A me"S"~ma Progn;:·ssividade pode ser encontrada no 

sistema tributário ideal de Smith: imposto sobre a renda da 

terra, imposto sobn:.::· aluguEfis de casas, impostos sobn;,• 

ad:igos de luxo de pt~oduç:ão doméstica e importados. No seu 

conjunto, estes tributos oneram a renda do terreno, a renda 

da te n-a e as n~·ndas mais elevadas. Somente os aluguéis de 

casas de mais baixo valor e os artigos de consumo de luxo 

mais banüos onel-:axiam as classes infel"icn-es via tributac;ão. 

A taxaç~o dos monop61ios i fortemente apoiada por 

Smith, como fica claro na defesa que faz da tributac:io sobre 

a renda do terreno, quando da discussio sobre a taxa~io dos 

aluguéis de casa. Os pl-op-rietál"ÍOs de tern:mo na condição de 

monopolistas são uma base justa de tl-ibutac:ão. As 

desigualdades que a taxa causaria na tributac;ão denb"o dessa 

classe também não são C\"iticadas, 

Além disso, 

por decorrerem de 

os proprietirios de 

ternmos n~·cebem bene+'ícios das obl"as pÚblicas, sendo também 

defendida a 

benefício. 

t'4ossa 

tributação sob a ótica do princípio do 

interpretar;io conclui pela progressividade 

coma uma forte preocupar;io de Smith, discordando da opiniio 

29-SHITH, 
30-SHITH, 

A. IJN, V, C:ap. I I, p. 869 - 906. 
A. /JN, V, Cap I I , p . 842 _ 

49 



que, pelo contrário, afirma haver pouca 

discussão distributiva em "A Riqueza das Nações". 

Salienta que em 1770, a renda nacional britinica era 

de 130 milh5es de libras, enquanto os gastos públicos 

totalizavam 12 milhÕes assim distribuídos: 40~ para serviço 

da dívida; 33% e-m gastos militan~·s e os 27% \~estantes se 

dirigiam para auxílio aos pobres ~ outras rubricas (metade 

em funcionalismo). Embm·a as despesas com pobres fosse:m 

significativas, Smith nio as discute no Livro V, limitando-

se ao aspecto da educação. Pelo lado da receita, 

redistribuiç:io ainda nio é abordada. 

Musg1Have p1·ocura explicar;ões pana esta lacuna tanto 

na "Teor·i:a dos Sentimentos 11or·ais" quanto em a "Riqueza das 

Naç:Ões". Na "Teoria dos Sentimentos Mo1·ais", Smith comenta 

que o interesse próprio nio consiste no Jnico guia das aç5es 

individuais, pois, na busca de aprovaçio, o indivíduo passa 

a respeitar a justiça, 

prudência-

a guiar-se pela benevolincia e pela 

Embora a benevolincia seja o sentimento mais nobre e 

possa se traduzir em doações materiais, ela nio é passível 

de coaçio. Al~m dessa restriçio, seu escopo i limitado, pois 

os homens costumam ser benevolentes com quEm li1Es ~ Pl"Óximo. 

Nio consiste somente nesta limitaçio da benevolincia 

a dificuldade de Smith em discutir havendo 

também restrições econôm1cas. Após um certo limite, a 

utilidade marginal da renda tende para ZE"l" O • o 
enriquecimento nio i busca de mais consumo, por~m de mais 

admiraç:ãa. Além disso, uma distribui;io mais ou menos 

igualitária sempre ocorre, sendo medida pelo consumo, Pois 

os ricos não podem consumi\~ mais bens ds sub~;ist&ncia do que 

os pob1~es. 

31-MUSGRAVE, R. A. Adam Smith on public 1~1n:ance and 
distribution. In: 
and the state -
Clan::ndon Pn .. ss, 

WILSOI-J, T" SK INNER, A. S. The market 
essa~s in honour of Adam Smith. Oxf'ord: 

1978< 
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Em "A Riqueza das Nações" 1 prossegue Husgr:ave, 

embora a distribuição seja vista em termos de remun&Taç:ão de 

fatores, esta, dentro da inten~elaç:ão com Preç:os e produção, 

fora do m~rcado, 

pois o salál~io se mantém no nível de subsistêncid.. Hesmo que 

fosse utilizada uma redistribuiç:io de renda da terra para 

aumentar a popula,io, o espaço seria pequeno, podendo ainda 

reduzir c ritmo de crescimento, 

pol:wes. 

o que prejudicaria os 

Husgrave atenta a1nda para o fato de que as receitas 

tribut'áxias da época de Smith vinham nesta plMopon;ão: i/3 dd. 

renda da te1~ra &' das casas, 2/~1 de impostos alfandegários e 

excisos. Dentre estes ~ltimos destacava-se a receita com 

malte, cerveja e aç:üca1M. Pragmaticamente, embora não fossem 

equitativos, Smith os preferia ao sistema continental. 

Peacocl< 312 também questiona a primeira máxima de 

Smith, argumentando que, embora defenda a proporcionalidade, 

as consideraç5es tedricas fazem com que esta tenha de ser 

modificada na direção da progressividade em termos práticos, 

e não em termos !-lo entanto, ao n:::a 1 izar uma 

exposição e aval i ação da nd'Ol-ma Pl"oposta p01· Smit.h p:au·a os 

impostos sobre bebidas alcoólicas Capítulo III), 

Peacock mesmo observa que a intenç~o de Srnith i aumentar a 

progressividade dos tributos. Consideramos o posicionamento 

de Peacock uma G'vidSncia a favor de nossa opinião, acentuada 

pelo Tato de os tributos sobre bebidas alcoólicas não 

envol vet·em 1 imítes na sua in c idênc Ül. sobre as c las-s.:.·s 

trabalhadoras. Conclui ainda que o critirio de taxaçio para 

Smith envolv~ o enunciado de posiç:Ões no1·mativas, :as quais 

busca atender atravis de reformas, sempre com a preocupaç:io 

fundamental de nio atrapalhar o mercado. 

32-F'EACOCK, A. 
finance in 
WILSON, T. 
Pn;:ss, i 975. 

The treatment of the principies of public 
''The Wealth of Nations''. In: SKINNER, A. S. 
<ed.) Essays on Adam Smith. Oxfol-d: Clanmdon 
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Nio hd d~vidas de que a questio da Progressividade 

em Smith ~ limitada pelas regras da distribui~io do mercado 

e pela incapacidade teórica da incidincia de impostos sobre 

os lucros e sobre os salários. Além disso, de Tato não há 

discussão sobre transferências monetáxias paxa os pobres. A 

despeito desta considera,io, nas circunstâncias que Smith 

encontra para defendeT a menOI* oneração dos PObJ*es (impostos 

progressivos nos transportes, no alugu(,d de casas, no 

consumo de bens de 

distributivas do 

luxo), ele e:xplora 

sistema tribut~rio. 

as 

A 

possibilidades 

discussio de 

reformas, ou seja, a alte!*aç:ão da estrutura, 1·essaltada por 

Peacock, consiste exatamente no 

nesta tan:d'a. 

instrLunento que o favtJrece 

!I.2<~- Relações entrg o critério de eguidijtdt; e p ob.jgtJyo 

dg aum~ntg de producio 

Se por um lado Smith rompe com a equidade de forma a 

garantir uma maior progressividade dos tributos, por outro 

lado 1r~ tambim romper com o cr1tirio anunciado para 

beneficiar a produçio. 

O sistema ideal de Smith 

visualizar;io do vinculo entre 

tambim e adequado para a 

equidade e produção. Ao 

escolher a renda da terra e a renda do terreno como as 

melhores bases de tributar;io, Smith esti, por uma lado, 

rompendo com o ideal de nio taxar somente um rendimento, 

mas, por outro lado, está defendendo a incidincia sobre 

rendas que não afetarão o nível da "pr·oduç:ão anual da terra 

e do tl*abalho do pais''~ 3 . Isto porque j~ havia identificado 

com clareza o rendimento-chave 

lucro. Este, inclusive, dentro 

da economia capitalista, o 

do seu sistema tecirico, ~ 

imposibilitado de sofrer taxar;io direta. 

:33-SiiiTH, A. WN. 



Obviamente, o lucro ' e taxado atrav~s do imposto 

1.:-i-Obn? bens d&:" luxo, porém neste caso tamb~m há uma adequação 

ao objetivo da produçio, pois o tributo estimula a poupança. 

Apesar de n~o red•:~irem a lucratividade, os impostos 

sal:.il·ios, bens de consumo necessál-ios e 

capitaç:ão simples são l .. E:.'jeitados por Smith, sob a alegação 

de que r.:-pn~sentam duplo ônus pa1·a o pl·oprietário de terras. 

A justificativa não nos parece convincente do ponto de vista 

da equidade, visto que o sitema ideal de Smith a·feta 

fortemente este nwdimento. A preocupação estâ associad~ 

neste caso ~ interferência no processo produtivo, podendo 

ser reduzida a ''produção anual da terra e do trabalho'' 3 ~ do 

país. Esta inqu:Letar;ão é pal~adoxal, visto que um aumento dos 

salários, para Smith, deveria vir· acompanhado de uma 

elevação simultânea dos pr-er;os. O mesmo efeito - aumento dos 

preços - ocorreria com um imposto sobre lucros. Com estas 

1~e 1 aç:Ões, a lucratividade estaria garantida, mesmo na 

presEnça dos impostos. No entanto, a preocupaç:io de Smith 

deve residir na possível dificuldade que os produtores 

teriam para adiantar um maior capital. No caso dos tributos 

sobre: sa1~xios, adicionalmente, os preços se elevam menos do 

que proporcionalmente aos salários, dificultando a 

manutenção do nível Alim disso, se houvel~ 

aumento dos preços do~ manufaturados consumidas pelos 

tJ·abalhadol·es, nova elevação dos saláJ-ios deve oc:orTel~. 

Smith salienta também que a percentage:.·m de aumento dos 

tributos deve ser inf(-::l·ior a do aumento dos salúrios, mesmo 

que não haja v ar iaç:ão dos preços dos produtos de 

subsistincia, devido aos maiores juros do capital adiantado. 

34-SIHTH, A. WN 
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!1.3- DAVID RICARDO 

Int rodttção 

FHc::ardo segLte como princípio de justiça na 

tributação o de capacidade de pagamento, tal como enunciado 

por Srnith: baseado na Proporcionalidade e atingindo todos os 

rendimentos. 

Para avaliar a equidade do tributo, tamb~m ter~ como 

inst n.unento uma teoria precisa dos detennin:ante;s dos 

rendimentos, apurando a an~lise de forma a perceber sobre 

que categoria social o imposto finalmente recai. Como esta 

teoria difere da de Smith, conclus5es distintas sobre a 

equidade de alguns tributos advirio dos dois autores. 

o principio da equidade em Ricardo, fortemente 

focado no propcisito de não taxar desigualmente a ''classe que 

acumula e que poupa··~~, teri como funçio evitar ruptura do 

equilíbrio das taxas de lucros, e-vitando uma alocação 

ineficiente de recursos na econom1a. O capital se distribui 

entre as diversas atividades orientado pela demanda. Se a 

imposiç::{o de um imposto em um setor especifico gerar aumento 

dos seus o consumo pode sel- 1-eduzido e, 

consequent ement e, pois o capitalista não 

manteria uma oferta incompatível com o lucro nol-mal de todas 

as. atividades. Esta nova alocaç:io dos l-e-cursos ssria 

ineficiente, pois teria scfl-icio intervençio governamental. 

Este seri o principal vínculo entre o critério da equidade e 

~ p\·eocupaç:ãa com os impactos dos impostos sob l-e a Pl-oduç:!ão. 

Cabe que, embora Ricardo centre sua 

atençio na acumulaç:lo de capital, ~ indiferente para ele que 

incida sobre o capital ou sobre o rendimento, o imposto 

•visto que, se houvel- uma poupança par p:a.rte das agentes 

econômicos que compense a imposi~io do tributo, não há 

35-RICARDO, D. PPEr, p. 168. 
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redução das possibilidades de acumulaç:à:o. Esta indifet·e-nç::a 

faz com que- nio haja uma Preferincia nítida por alguns 

imposto·~, configurando um siste-ma tributá1·io ideal, como 

será visto no Capitulo IV. 

11.3.1 - A teoria dos rendimentos g a incidincia dos 

tributos 

A de:·te:·rminaç:ão dos r·emdimentos está in ser ida em 
Rical~do dentro da questio clássica de uma teoria da 

distribuição: como se di a divisio do produto entre as 

classes sociais. 

determinação dos 

equilíbrio de 

Sua resposta 

como 

E"nvolverá tanto uma 

r·e:nda da t(;<.•rra em 

uma ident ificaç:ão da 

evolução de:stas participações ao longo do tE"mPo. 

A demanda de produto·::i agrícolas estabelece a 

necessidade de ocupaç:go das terras, com a inclusão crescente 

de terras menos f~rteis ou, alternativamente, 

doses de capital (sujeitas a rendimentos decrescentes) na 

mesma terra. 

·Pértil, que não arca com a renda, 

gerará um produto suficiente para garantir a ,~emunen~.ç:ão ao 

capitalista pelo seu risco; caso contrário, nio a ocuparia. 

Dada a produtividade desta terra, o produto obtido ser~ 

repartido entre o capitalista e os trabalhadores. Essa 

~ltima parcela nio pode ser reduzida, pois está estabelecida 

em nivel da subsistência dos trabalhador·es, seguindo a mesma 

concepção de Smith. 

Deduzida do produto desta terra a parce-la 

equivalente aos sal<hios, o n~s:Íduo irá corresponder ao 

lucl"O do 

sistema, dado o pressuposto de livre mobilidade do capital. 

F'or sua vez, a diferen~a de produto entre a terra 

menos fértil e as demais terras irá determinar o leque das 

rendas da terra. 
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Alternativamente, o produto gerada pela ~ltima dose 

de capital aplicada numa terra Já ~m uso seri também somente 

suficiente para remunerar o capitalista e o trabalhador. As 

diferenças dos produtos gerados 

aplica,5es de capital correspondem 

de rendas da terra. 

entre as sucessivas 

a um leque diferenciado 

A an~lise de Ricardo sobre a incidincia dos tributos 

processa-se de acordo com o sistema de determinaçio dos tris 

rendimentos. Os tributos considerados sio: sobre produtos 

salários, renda da terra, dízimos, imposto 

territorial por acre e lucros do capital. 

Cabe recordar que os preços sio determinados pelo 

trabalho contido nas mercadorias, visto como custo de 

pt~oduç:ão. A imposiç:ão d& taxas tem efeito análogo ao aumento 

das dificuldades ds cultivo 1 ou seja, eleva os prE'ços das 

mercadorias sobre as quais incide. 

A imposição de- um tributo sobre os produtos 

agricolas34 teria como resultado, devido ao aumento dos 

custos provocados, 

(a demanda i inelistica a preços), permitindo ao agricultor 

obtE'l" a mesma rentabilidade. Este fato irá se refletir não 

somente no aumento dos preços dos produtos tributados, mas 

também nos preços das men:adm·i:as que os usam como insumos. 

Como a terra menos fértil, 

lucro do sistema, não paga renda 1 

que determina a taxa de 

a ir1cidincia do tributo 

não poderi recair sobre os proprietários da terra. 

O t1·ibuto tambêm não pode incidir sobn;; os 

proprietirios das terras infra-marginais, pois a ~ltima dose 

de capital aplicada nas terras nio gera renda, sendo 

~uficiente somente para repor 

lucratividade do capital. 

os salirios e garantir a 

Esta afirmativa deve ser qualificada, pois de fato o 

rendimento monet~rio dos proprietirios nio i reduzido, mas o 

mesmo não ocorn;; com seu n7:ndimento em Pl-oduto. Apesar de a 

36-RICARDO, It. f'F'ET, Cap. IX, p. 156 ·-172. 
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produção se mante:r constante, uma porç:ao da mesma é deduzida 

para o pagamento do imposto. Sendo o produto líquido 
restante suas diferenças sedio reduzidas em 

montante. As rendas em tr·igo se t"edu:zem de forma desigual, 

sendo mais onet"adas as ten"as de maior fel"tilid<.-\de, dado que 

o imposto tf: propot"cional à prodw,;:ão. 

O segundo impacto da tl~ibutadío sobre p1·odutos 

agrícolas seria o incremento dos sal~rios, 

aumento dos dos alimentos consumidos Pelo 

trabalhador. Elevando-se os salários, os lucros declinam. 

Como a taxa de lucro da terra menos fértil regula a taxa do 

sistema, este declínio sera disseminado para o conjunto da 

economia. A incidincia final do tributo sobre os produtos 

agrícolas será sobn:: os consumidOl"es os 

capitalistas, estando os proprietárias de te:rra e demais 

detentores de rendimentos monetários isentos. Os dízimos~ 7 e 

demais impostos P\~oporcionais ã Pl"Odução agrÍcola possuem a 

mesma incidincia. 

O imposto sobre a renda da terra e o territorial 

estipulado sobre a renda da te:rra~a recaem somente sobre os 

proprietários da terra, já que a renda é uma diferença e nio 

houve aumento dos custos da produção da terra menos fértil. 

Da categoria dos impostos sobre a agricultura, resta 

ainda o imposto territorial estabelecido sobre acre de 

terra, independentemente de sua qualidade. Este tributo, ao 

ser definido em uma quantia fixa independente da produção de 

·favorece desigualmente os arrendatários ou 

proprietários. A terra menos fért i 1, que não paga renda, 

dete1·mina1·~ o novo preço do produto para garantir o lucro 

normal desta por;io de terra. Os consumidores irio arcar 

portanto com o tributo, mesma que o arrendat~rio o adiante. 

Como o novo preço do produto est~ incorporando integralmente 

o imposto, o-s consumidores, ao adquirirem a produçio das 

37-RICARDO, n. 
38-RICARDO, D. 

181 - 190. 

PPE:T, Cap. XI I p . 176 ·-
173 

180. 
PPEr, Cap. X, P. ·- 175' e Cap. XII, p. 
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tl<!Tras mais 

quantia tal 

f'é1·teis, it·ão repassa\· aos seus Pl"oduto1·es urna 

que lhes possibilitaria adiantar um tributo 

propore ional à sua Pl"Dduç;ão. No (~ntanto, como a quantia 

ed'e:tiv:amente ;:~diantada por estes an-endatários é menos do 

o excedente entre o 

re:cebido e o adiantado É Embolsado pelos produtores ou 

nepassado aos quando o de 

arrendamento termina. 

O imposto sobn~ lucros39
, em c:ondiç:ões de economia 

pelo rebaixamento das 

taxas de lucro. Isto ocorre pelo seguinte motivo: se todos 

aumentam seus pn::ç:os para fugi\- ao imposto, haveria redução 

das Expor·taç;Ões e cons€quentemente sa:ída do ow·o, com 

posterior desvalorizaç;io dos preços internos. 

A an~lise do imposto sobre salários~• Envolve várias 

hipóteses, da s.ttuaç:ão da demanda por 

trabalhadores após a int1·oducão da taxa. F'an.'l <;t análise da 

equidade, analisaremos somente a hipÓb::se da manutenção da 

demanda privada. 

ser estabelecido no nível de subsistincia, o 

imposto sob\"E salários não incidir sobre os 

trabalhadores caso nio afete suas determinaç5es - a demanda 

de trabalho e os preça~ médios dos alimentos consumidos 

pelos trabalhadores. Na hip6tese de os capitalistas n~o 

reduzirem a demanda de trabalho, ajustando os tributos no 

seu consumo improdutivo, o imposto sobre salários ir~ 

incidir sobre os capitalistas, 

lucros. 

atravis da reduç~o de seus 

o imposto t:;obn:: bens de primeira necessidade 

equivale a um imposto sobl·e sal:áxios. Os bens de luxo--'", por 

sua vez, se b·ibutados, não produzirão e+'eitos sobre os 

determinantes dos rendimentos. Como a tributação equivale a 

um aumento das dificuldades de produção, seus preços idio se 

39-RICARDO, D. PPET, Cap. XV, p. 205 ·- 214. 
40-RICARDO, D. f'f'ET, Cap. XVI, p. 215 - 242. 
41-RICARDO, D. PPET, Cap. XVII, p. 243 - 256. 
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alterar. O imposto somente incidirá sobre os rendimentos na 

medida em que os gastos das classes de maior renda incluam 

estes a1·tigos. 

Um imposto sobre aluguéis de casa 4 s, se pequeno, 

poderia ser pago pelo inquilino. Caso seja significativo, no 

curto prazo incidir~ somente em parte sobre esta classe. A 

redt.1ç;ão da demanda das casas faz com que os construtores e 

os proprietários de terreno tambim o paguem. No longo prazo, 

no entanto, os constl~uton::s são isentos do imposto; caso 

contrário, o capital migraria do setor. 

!!.3.2- O julgamento dgs impostos segundo a eguidade 

Assim como em Smith, a análi5e da equidade é 

realizada mediante a observaç;io da incidincia do imposto. As 

divergências entre as visões de Smith e Rica1·do irão se 

refletir em distintos posicionamentos sobre a equidade das 

taxas. 

Nio sera somente a preocupaçio com a incidincia que 

caracterizar~ as observações de Ricardo. A equidade expressa 

uma preocupa,ão com a obediincia do princípio da capacidade 

de pagamento .. definido segundo o da 

proporcionalidade, e uma atenç;io rígida em nio romper com a 

equidade, tributando-se somente um rendimento da economia. 

Pela observação da discussio sobre incidincia, 

somente um tributo considerado de forma isolada atenderia a 

todas as preocupaç5es de Ricardo: imposto sobre artigos de 

luxo4 s, pois afeta todos os rendimentos na proporção dos 

gastos dos agentes. 

No entanto, quando substitui a an~lise dos tr·ibutos 

isolados psla visão global do sistema tributjrio, aprova o 

imposto sobre produtos agrícolas e os dízimos, do ponto de 

vista de sua justiça, caso venham acompanhado-s de um imposto 

42-RICARDO, D. Pf'ET, Cap. XIV, p. 20i- 204. 
43-RICARDO, D. PPET, Cap. XVII, p. 243- 256. 
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sobre a renda da 

monetár·ios . ..._...., Como f' oi 

sobre demais 1·endimentos 

aqueles tributos atingem 

diretamente os consumidores (exceto tl"abalhadol·es de renda 

mais baixa) e os lucros do capital, atravis do aumento 

salarial provocado. Logo, para compensar a isen~io do 

rendimento da terra, o imposto direto sobre o mesmo i 
recomendado. Além disso, são taxas estabelecidas de fot·ma 

logo à renda~ ~'\tendendo a sua 

formulaçio do principio da equidade. 

O imposto territorial estabelecido sobre o acre de 

injusto por favorecer os arrendatirios ou 

propriet~rios das terras mais férteis. O tributo nio incide 

desigJ..talmente sobre os consumidores, mas estes contribuem 

com uma quantia mais do que necessária ao custeio do Estado. 

Os tributos sobre s<.::dários, devido à reduç:ão que 

causam nos lucl-os, os impostos sobn~ gêneros de Pl"imeira 

necessidade e- os di1·etos sobre lucro são in:iquos, na medida 

em que a+'e:tam somente este n:mdimento. !'lo entanto, não hã 

taxaç:io desigual dentro da classe de incidência. 46 

Pelo mesmo motivo -não aTet:ax todos os n~ndimentas 

da economia -, Ricardo considera iníquo o imposto sobre o 

aluguel das casas. 4 ? 

II.3.3- Relac6es gotre g critirio da gguidade e os dgmais 

critirios dg tributacio 

Apesar 

tl·ibutos que 

de, por um lado, 

atingem somente 

t;ons:i.den:..l· inÍquos os 

outro, 

considerar e-quitativos os tributos sobre artigos de luxo, 

Rica\~do não desaprova pura e simplesmente a utilização dos 

primeil"OS. Isto decorre da preocupação com C"'. an·ecadaç:ão 

tribut~ria, aliada 1 no;io do dever do contribuinte. Embora 

44·-RICMWO, D. Pf'ET, Cap. IX, p, i56 -· 172. 
45-RICARDD, D. f'PE:T, Cap. XII, p. !Si- i90. 
46-RICARDO, D. Pf'Ef", Cap. XV, p. 205-214, e Cap. XVI, p. 

215 - 242. 
47-RICARDO, Li. PPET, Cap. XIV, p. Z0i -204. 
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os impostos sobn:: os lucJ~os sejam 1niquos, o contribuinte 

não pode de:ix:ar de pagá-los, ao c:ontráTia dos tJ~ibutos sobn;.' 

artigos de consumo, cuja l"sduç:ão das vendas pode frustrar as 

expectativas de receita do governo. Neste caso, portanto, a 

preocupação com a Pl~adut ividade dos impostas supe1~a a 

Pl~ocupaç:ão com a equidade. 

Outro •~ativo para Ricardo não 

utilização dos impostos sobl"E' o lucro e o fato de não 

afeta1·em de forma desigual a "classe que acumula e poupa", 

ou seja, de permitirem a estabilidade do equilíbrio da taxa 

de lucro. A preocupaç-ão com 

suplantada pela observação do 

a equidade, 

impacto do 

neste caso, 

imposto sobn; 

é 

o 

sistema produtivo. Estes tributos, embora estabelecidos 

sobre a capital, nio necessariamente prejudicaria a 

acumulaç:ão, pois desde que haja paupanç:a compensatória é 

indiferente para Ricardo que a taxa recaia sobre capital ou 

rendimento. 

Em suma, como a iniquidade dos tributos sobre lucro 

não at'eta a acumulação e a Pl-odur;ão, e como ainda estes 

pennitem uma 

tolenó\da. 

II.4- CONCLUS2\0 

elevada arrecadaç:io, E-ssa iniquidade 

Embora o principio da equidade seja observado pelos 

notam-se divsTgências na impol-tância e na 

-~unç::ão que atribl.tem ao mesmo, na adoção do critér·io de 

propon:ionalidade e nas considel-ações especificas sobn~· os 

diversos tributos. 

Em Pett~, o respeito ao critério da equidade tem 

como funç::ão amenizar a re:>Sistência dos agentes ao pagamento 

dos tributos 1 ·favorecendo '" adoção de impostos que E-Stimulem 

o aumento da Plwoduç:ão. Desta forma 1 associa-se aos objetivos 

de aumento da produção e da arrecadação. 
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Em Smith, dado o peso de sua formação f' i losót'ic:a, o 
critério da equidade é, antes de mais nada, um princípio de 

justiça soe ia 1 a ser seguido. H o entanto, embora o cribÉTio 

nio se pode desconsiderar a preocupaçio com a 

produç:io. Nio ~ por outra razio que tributos que incidiriam 

somente sobre as classes de l"&nda mais elevada são às vezes 

descartados - imposto sobre sal~rios, sobre bens de consumo 

de subsistência às vezes acolhidos imposto sobre 

aluguel de casas, imposto territorial. Cabe n::cordar que 

apesar de Smith anunciar claramente o critirio da equidade 

coma relativo ao pagamento Pl"OPOl"Cional à capacidade dos 

indivíduos e, ainda, que um tributo que incide sobre somente 

um rendimento ~ iníquo, ele rompe com estes dois preceitos 

na idealiza,io de seu sistema tributário. 

Ricardo, por sua vez, segue a e:quidade como um 

princípio de justi~a social já assentado na literatura de 

como indicam as referências~ m~xima de Smith. A 

atenç:ão ao critério da equidade está também voltada para 

facilita\" a acumula,ão, ao impedi!" que a "classe que a(:umula 

e poupa" seja sobretaxada ou que haja desigualdades de 

tratamento dentro da mesma. 

Quanto à análise específica dos a <" _, 

criticas se enriquecem com o desenvolvimento de uma teoria 

dos determinantes dos rendimentos, já presente no pensamento 

de Smith. F'o1~ sua vez, as difen~nças entre Smith e Rica1·do 

seria derivadas das maneiras distintas atrav~s das quais 

n:·fl~b::m sobre a -formaç:io do"S valol-e:-s e dos n~ndimentos na 

economia. S~o as seguintes as principais div~rgincias entre 

os autores: 

i) Imposto territorial sobre a renda da terra: o imposto 

tel-ritorial nio i equitativo segundo Pett~ e Ricardo. Apesar 

de terem o mesmo veredicto, apci1am-no sob diferentes 

enfoques. F'e:tt:::~ (:onside1~a este imposto injusto p01- afetar 

desigualmente os propriet~rios, conforme a existincia ou nio 

dE.' arrendamento de suas terras pn.~vio à imposição do 

tributo. Ricardo tem como foco de an~lise a incidência: o 
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imposto territorial incide somente sobre a renda da terra, 

logo i iníquo. A despeito disso, defende a utiliza~io deste 

imposto conjugado com outras modalidades de taxas, visto ser 

a renda da terra particularmente isenta destas. 

Smith, tambim atento à incidência, nio considera o 

imposto inÍquo se acompanhar· a varia,lo da renda da terra; 

caso contnil"io, tt~.ar·ia desigu<:\ldades denb·a da classe dos 

propriet~rlos (apesar de atingir somente um rendimento, 

característica denotativa de iniquidade, os seus julgamentos 

sob a citica da equidade centram-se no cuidado com a 

desigualdade dentro da classe de incidência). 

2) Dízimos: a principal compara,io neste caso se estabelece 

entre Smith e Ricardo, derivando das distintas teorias sobre 

os determinantes da renda da terra. 

Smith considera os dízimos nio equitativos, pois uma 

mesma produçio pode corresponder a distintas rendas da 

terra, con+'orme os gt·aus de pt·odutividade difen;:ntes, 

onerando portanto de forma desigual os propriet~rios de 

terra sobre os quais os dízimos 1ncidem. 

Conforme Ricardo, a terra menos 

que consiste na entre 

rendimento entra as demais a menos 

não paga 

produç;.ão 

t'lirtil. 

ou 

A 

incidincia de um dízimo sobre os arrendatários implicaria um 

aum~~nto de preç:os de seus produtos par·a compensá·-los dos 

pagamentos deste imposto, estabelecido forma 

proprocional a sua produçio. Esta característica o torna 

equitativo. Quem arca com o imposto sio os consumidores, de 

forma proporcional a seus gastos, e desembolsam somente o 

suficiente pant 

Além disso, a 

salat·ial, fruto 

restituir o pagamento dos arrendat~rios. 

redução do luct~o decon·ente do aumento 

do aumento dos prer,;:(lS agrícolas, também 

seria imposta igualmente a todos os produtores. 

3) Capitaçio: Pett~ considera a capitaç~o simples 1niqua por 

atingir fortemente os F~bres, os quais possuem mais filhos. 

Smith nio aceita que a incidincia deste imposto recaia sobre 

os pobno's. Tal como o imposto S()bre salários, quem arca com 
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o mesmo sio os propriet~rios de terra, atrav~s da redu~io de 

seu rendimento e do consumo de artigos mais caros, e os 

consumidores, pelo ~ltimo mot1vo. 

4) Sisa de consumo, imposto sobre ~redutos de subsistincia e 

imposto sobre produtos agrícolas. 

Influenciado pelo seu conceito de equidade e pela 

ausência de distinção t•ntnz os elementos da l"iqueza qw~ 

efetivamente estão contribuindo Para o aumento da produ,~o, 

Pett~ admira a sisa de consumo por incidir proporc1onalmente 

à capacidade de pagamento de todos os individuas, o que ~ 

medido via gastos. 

Smith, munido de uma teoria dos determinantes dos 

rendimentos, em particular dos sal~rios, divide os impostos 

sobre bens de consumo, diferenciando os de subsistincia das 

di:? luxo. Os Pl"imeil·os não são equitativos, POl" afetarem 

duplamente os proprietários de terra (a critica de Smith a 

estes tl·ibutos na VE'l"dade é muito maior po1· SET pn;;:judicia1 

à prodLtç:ão). Os segundos sio equitativos porque os artigos 

de luxo mais banttos são consumidos por todas as classes. Os 

mais caros só sio alvo de consumo das classes mais ricas 1 

porém esta progressividade não incomoda o autor. 

Ricardo, analisando os impostos sobre produtos 

agrícolas e sobre g@neros de subsistência, considera estas 

modalidades de arrecadaç:ão equitativas, por incidirem sobre 

os consumido1·es - logo, tributante os três rendimentos - e 

por rebaixarem igualmente a taxa de lucro de todos os 

p\·odutores (em 4~unção do aumenta sala.l"ial). A di-fen~ença com 

Smith reside em distintas causalidades para a incidência. 

5) Imposto sobre aluguel de casas- renda do terreno: Smith 

o considera equitat ivo POl" atingir os monopolistas 

(proprietários dos terrenos) Ricardo o considera inÍquo por 

atingir somente um rendimento. 

6) Imposto sobre lucros e salários: Smith não admite taxaç:io 

direta sobre estes dois rendi mEntes. tl-ibutados, os 

produtores elevariam seus preços, levando a incidência do 

imposto a recair sobre os consumidores. l-lo caso das 
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para compensá···los dos tr·ibutos. Logo, os proprietários de 

ten·a :axc:ariam duplamente com estes impostos, 

recebe-dm·es da n;-nda da terTa 1!:.' c: orno consumidon,::-s. 

como 

Estss 

impostos não são equitativos. 

Ricardo, por sua vez, admite a taxaçio direta. Neste 

caso, os impostos incidir:i.am sobn~ os p1·oduton~s, atravês do 

rebaixamento dos seus lucros. Como somente este remdímento é 

tributado, o imposto ~ iníquo; no entanto, i igualmente 

repartido entre a ''classe que acumula e poupa''. 

A divergincia entre os autores deriva de distintas 

teorias dos determinantes dos rendimentos - 1ucros e renda 

da terra. 
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CAPiTULO III - CERTEZA, CONVENIÊNCIA E PRODUTIVIDADE 

INTRODUÇÃO 

Segundo Heckscher& o mercantilismo tinha como Ltm 

de seus objetivos l"emover L\m:a série: de obstáculos deixados 

pe-la desagregação me-dieval, como a profusão de taxas, 

notadamente aduaneiras, e de 

prejudicavam o desenvolvimento 

pesos e 

comeTcial 

medidas, 

dos pal.SE'S 

europeus. Os b" ibutos eram caracb?l" izados pela quantidade 

excessiva, pela vinculaç:io com interesses particulares, al~m 

da arbitrariedade e abusos na imposição. O esforço 

mercantilista nio foi suficiente para remover os obst~culos, 

sendo seu ou menol~ sucesso dependente das 

particularidades de cada pais. A Inglaterra era 1 por volta 

do século XIII, uma região que apresentava a melhor situaçio 

em termos da nõ·moç:ão desses entraves :ao desenvolvimento 

comercial. 

Nesse quadro, outros critérios que não somente o da 

equidade despontai* no debate econômico, visando 

orientar o sistema tributário na direç:ão de uma maior 

racional idade e do atendimento às necessidades dos 

contribuintes. Seriam eles: a conveniincia- estipulaçio da 

taxa na forma (em dinheiro ou em espécie) e no momento 

adequados aos sLiditos ·N e a certeza - clareza qLlanto ao 

valOl" e à base de arn~·cadaç:ão do t:t·ibuto a ser pago, 

Tanto a maior racionalidade quanto melhor 

aceitação dos súditos do dever de pagar taxas contl"ibuiriam 

ainda para o incremento na arrecadação do TE"souro. 

Historicamente isto também se fazia necess~rio, dados os 

desequilíbrios das finanças p~blicas das principais na~~es 

i-HECKSCHER, E. F. La Epaca 11'erc:antilista. MÉ-xico: Fondo de 
Cultura Económica, 1983. 
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européias, dete1·ioradas pelas gue1·ras e pelo endividamento 

dos Tesouros. 

Este problema suscita a discusslo de dois outros 

crit~rios de tributaçio: a capacidade de gera;io de receitas 

dos impostos - no linguajar moderno, a produtividade dos 

mesmos - e a busca de tributos que demandem uma coleta pouco 

custosa, ou sua economia. 

envolvidos na discussão tl·ibutária também avaliaram os 

impostos vigentes em seu tempo. 

III"! - WILLIAM PETTY 

Int rodud{o 

Vivendo uma ~poca de intenso desconforto dos stiditos 

quanto ao pagamento de tributos e de críticas à monarquia 

inglesa, Pett~ procurou estabelecer crit~rios que poderiam 

amenizar esta resistincia. O restabelecimento do consenso da 

populaç:ão sobn~:- a área tributária teria como consequéncia a 

reduçio da evasio fiscal e o aumento correspondente na 

arrecadação do soberano. A recuperaçio das finanças en;1 

absolutamente necessária, dada a demanda de recursos da 

reino p~~a cobrir os encargos com as guerras, fundamentais 

P<H:a consolida r 

internacional, no 

a posição 

âmbito 

essencialmente mercantil . 3 

da Inglaterra no com~rcio 

de uma economia ainda 

P€tt~ vivencia um período em que os conflitos entre 

a mona\-quia e o Pai-lamento, com n;~laç;ao à imposiç:ão de 

impostas, era crítico. Esta luta já havia marcado o 

2-ANDERSON, F'" Linhagens do Estado ~b:u:J!ut ist.a. Porto: 
Afr on t ament o, i984" 

3-ANDERSON, p" Linhagens do E:;tado t'~bsalutista. Porto: 
Afl"ontamento, i984" 
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absolutismo inglês"", sendo o estopim da revolução de 1640. 

No período revolucionário, 

estender. 

este conflito ainda iria se 

Uma das formas de buscar o consenso da população 

seria submeteT o sistema tl~ibutário a uma o1·dem matemática, 

fundamemtando-o em que ds-veriam 

substituir os juizos de valor no estabelecimento da justiça. 

Na ''Aritm~tica Política'', Pett~ explícita este objetivo: no 

"método que adotei para .Pazâ-lo ... : ao invés de usar apenas 

palavras comparativas superlativas argums-nt os 

intelectuais, tratei de 

n~mero, peso e medida; 

( . . ) 

de USC\1" 

exprimir-me em termos de 

apenas argumentos baseados 

nos sentidos e de considel"al· somente as causas que têm 

fundamento visivel na natun?za, deixando à considera~ão de 

outros as que dependem das mentes, das opiniões, dos 

apetites e das paixões mutávf.'is de determinados homens. "!.5 

A racionalização ainda serviria para a geraçio de 

informações estatísticas 

conhecimento sobre 

Inglaterra. 

que Permitissem o maior 

Quando se ob~:;.e1·va conjuntamente a submissão dos 

crit~rios da equidade ~s leis da razão, a estipulaçio de 

outl"OS critério'!:-> racionais que procur·am colaborar para o 

incremento na al"l"ecadaç:ão e o objetivo do aumento da 

prodw;ão, as idiias de Pett~ conformam um sistema lógico 

fechado no qual a l-azão justifica determinado sistema 

tributál··io, que f-avorece o aumento da prodw;:ão (como foi 

visto, po1· desonGTal~ os tríbutos que m:aís a atíngem), (~o 

aumento da receíta do soberano. 

4-HILL, C. 
i 98i. 

5-PETTY, W. ÀP, p.i!i. 
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III.i.i- Critirios de tributa,io 

Os Capítulos II e III do "Tratado dos Impostos e 

ContribuiçÕes"• ·- "Das caLtsas que aumentam e agravam as 

vá1~ias e:spêcies de encargo'S públicos" e "Coma se podem 

mitigar as causas da inquieta sujeição aos impostos", 

n::spectivamente- E"Sclarecem os ct~it!hios de tributação 

considerados por Pett~. alim da equidade e dos impactos 

econômicos dos tributos. São eles: conveniência, ce.Tteza e 

aumento da an·ecadaç.:ão ao menor custo pos-sível, ou seja, a 

produtividade dos tributos. 

Haveria tris vias atrav~s das qua1s o aumento da 

arrecadaç;ão pode ser conseguido. A primeira delas seria a 

obtenç:ão de um maiOl* consenso na sociedade relativo ao 

sistema tributário, título do Capítulo I!. O nio-atendimento 

dos critérios da certeza. conveniincia e equidade e a 

Principal causa da rebeldia da populaçio em efetuar seus 

pagamentos. Portanto, certeza e conveniincia, assim come a 

equidade, s~o instrumentos na busca do objetivo do aumento 

da arrecadação. 

A insistincia demonstrada no Capítulo III em reduzir 

os gastos em coleta reside no fato de este ser o elo 

principal entre o objetivo de aumentar a arrecadaçio e o de 

atender aos demais critérios. Em outras palavt·as, a l"eduç:~o 

do custo do tributo aumenta a produtividade e eleva a 

conveniência e a CETteza da taxa. Por um lado, as coletas 

sio um inc6modo para o contribuinte, que, por outro, nunca 

sabe o momento e a quantia a se1· paga, dada a 

imprevisibilidade e a arbitrariedade das coletas. 

A segunda via pa1·a o aumento das receitas pÚblicas 

consiste rwm aume.'nto da pr·odução. Como já 1~oi visto, Petty 

possui vátw i os conceit:c.1s de riqueza, dent \"O os qua1s 

mercadorias. Objetivando aumentá-las, o autor propÕe no 

"Verbum B.apient i", na discussio sobre a necessidade de 

6-PETTY, W. 
28' 

TIC, Cap. I I, P. i7- 23, e Cap. III, P. 25-
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elevar a receita p~blica, a desonera~io tributária da 

riqueza e o aumento correspondente dos impostos sobre a 

população, de fol~ma a liberar a 1~1queza pal·a seu uso no 

aumento do emprego do pais. 7 

Apesar de ressaltar esta causalidade - aumento da 

produção gera r,umento da arrecadação -, o pe1·íodo histórico 

e a ambiguidade teórica do auto1· fazem com que a proposição 

inversa é frequentemente colocada: há nece-ssidade de 

aumentar a arrecadaçio para que, através do poderio do 

Estado, a posiç:ão comercial 

fomentando sua riqueza. 9 

da Inglaterra seja mantida, 

A terceira via de aumento da arrecadaç~o p~blica e 

colateral a segunda, servindo notadamente para justific~-la, 

e consiste na racionalizaçio do sistema tributário. A 

racionalização deve se1~ ente-ndida como submissão das leis a 

lógica, em particular ' a 16gica matem~tica. Pett~ busca 

portanto substituir os juízos de valor que c SI" c am o tema 

tribut~rio por uma regra externa à discr1minaçio humana, 

atribuída às empÍl"icas. A 

racionaliz<:"lt;ão e exemplificada pela já aprese-ntada p1··oposta 

de repartir o 6nus tributário na mesma proporç~o existente 

na geraç:~o da riqueza da Inglaterra entre o trabalho passado 

(''1·iqueza, capital 

presente. 

ou cabedal 

Os critirios da certeza e conveniência também podem 

se-1· melhor implementadas com o uso da \"azão e de Pl"OPOsiç:Ões 

matemáticas e empíricas. Desta forma, a conveniincia poderia 

ser melhor atendida se .Poss~· estabE.'lecido o tributo não 

somente no 1nomento mais adequado ao contribuinte, mas na 

espicie mais adequada. A observincia da natureza do produto 

comercializado ou produzido e a identifica,ão da quantidade 

da moeda necess~ria ~ circulaçio do país ajudariam na 

7-PETTY, W. VS, Cap. IV, P. 89. 
8-Pode-se chegar· a esta afir·maç:ão tanto pela 1eihll"C"I do US' 

quanto da l~P. 

9-PETTY, W. VS, p. 86. 
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estipulação das meTcadorias que devem ser 

espekie ou em moeda. 

t ~~ ibut a das em 

Para Pett~, existe uma quantidade ideal de moeda que 

deve: estar Em circulação, estabelecida conforme p1·opon;:ão 

com a frequincia das trocas e com as demais moedas 

secundárias em circulação~•. O governo deveria cuidar para 

que a moeda em circulaçio não excedesse nem fosse inferior ~ 

Proporção adequada, podendo utilizar o sistema tributário 

para este dada a propon;t~o, flexibilizar a 

arrecadação em espécie. 

O conhr,'cimento dos números l-elativos à população e 

aos negócios permitiria uma estimativa mais pnrcisa do 

soberano sobre o quanto pode arr-ec;.1dar, devido a mi:uor 

cert&·za em ndaç:ão à base de arrecadação, com o 

estabelecimento de taxa,ões fixas e redu,ão do n~mero de 

coletas. 

III.i.2- Críticas específicas aos tributos 

Sobn::: certeza, conveniincia e produtividade, as 

críticas do autor se dirigem especificamente aos seguintes 

tJ·ibutos: o exciso sobre a renda da terra, as ta><as 

alfandegirias, capita;io, dízimos e sisa de consumo. 

Há duas maneiras de tributar a renda da terra. Dada 

a quantia necessária para custear os gastos p~blicos, a 

receita pode ser obtida através da subtraçio (e><ciso) da 

renda das propriedades privadas ou, alternativamente, da 

destinaçio de uma porçio das terras do país, as quais rendam 

o necessário para o soberano. E><cisar diretamente a renda da 

terra é uma f'Ol*ma mais segu1·a pal*a o soberano, embora possua 

custos de coleta. Em um país no qual ainda nio se iniciou a 

distribuição de terras, ainda conveniente pan:~. o 

contribuinte, pois sabe de antemio a quantia que dever~ 

pagar sob a forma de tributo_s~ 

i 0-PETTY, W . 
11-PETTY, W. 

TlC,Cap. IIL p.25- 28. 
TIC, Cap. IV, p. 29- :il4. 
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Ao favon~cer o subo1·no, os direitos a1fandegáxios 

não são favoráveis à pt·odut ividade dos impostos, além de 

demandarem um elevado gasto com pessoal para sua coleta.u1: 

Pett~ está sempre pn;:ocupado em encontrar uma 

modalidade de imposto que seja suficiente para custear todos 

os gastos pUblicas. Estas taxas são insuficientes, pois 

acabam necessitando de comp lementaç:ão de verbas, at1·avés de 

outras modalidades de tributos. 

A capita,io simples possul uma coleta r~pida e: pouco 

custosa, favot-ecendo ainda o conhecimento dos numeras 

relativos à população e sua renda. Baixo custo da coleta e 

certeza, dada a facilidade de seu c~lculo, podem SET 

atribuídos à capitaç:ão por títulos honoríficos. A capitaç:ão 

por cargos~ pouco conveniente ao contribuinte.a 3 

Se os dizimas fossem utilizados para o financiamento 

do Estado, apresentariam como inconvenientes a possibilidade 

de subornos nos leil5es p~blicos das espécies, a necessidade 

de estipulaç:io de taxas adicionais sobre manufatura e 

segmentos do comércio isentos destas taxas e '-' dependência 

da receita 

pt-odutos. a.o~-

do soberano às v:at"iaç:ões dos preços dos 

A sisa de consumo (imposto sobre consumo) necessita 

de uma administraçio trabalhosa Para que 

imposiç:io do tributo próximo ao consumo final da mercadoria. 

A sisa de consumo é, no entanto, conveniente por nio 

requerer frequentes coletas, sendo paga de uma só vez Cno 

ato do consumo). Ainda permite aferir a riqueza do reino.a~ 

Atende ainda~ busca do imposto ~nico em Pett~. 

A sisa acumulativa possui coleta barata e pouco 

frequente, sendo também favor~vel ao crit~1-io de cRrteza. 

12-PETTY, w. TIC1 Cap. VI, p. 41 45. 
13-F'ETTY, w. TIC, Cap .VII, p. 47 - 48, " VS, Cap. VIL p. 95 

·- 96. 
14-F'ETTY, w. TIC, Cap, XII, p. 63 - 66. 
15-F'ETTY, w. TfC, Cap, XV, p. 75 -· 78, e lfC' ....... ~ Cap. IJII, p. 95 

- 96. 
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Como a sisa de consumo e a capitação '" sao taxas 

certas e convenientes, favorecendo portanto a aceitação, sio 

tributos sob1~e os quais se assenta a maiOl" parcela da 

arrecadação no sistema tribut~rio proposto por Pett~. 

O restante da receita p~blica (3/8) se.Tia obtido 

atrav~s do imposto territorial, sobre habitaç5es e sobre 

bens pessoais. F'ett::-~ considera também a uti 1 izaç:ão das taxas 

alfandegárias. portanto, 

impostos que rompem com os demais crit~rias, mas minimiza 

sua participaç~o na receita tributária.~• 

Fecham-se os elos do raciocínio: 

racionalidade dos tributos e o atendimento aos critirios da 

certt:'za, equidade e conveniência justificam a adoção de um 

determinado conjunto de os quais favorecem o 

aumento da riqueza e, consequentemente, o aumento da 

Os demais critérios de tribLttaç:ão certEza, 

conveniincia, economia -, assim como o crit~rio de equidade, 

não colidem com os objetivo~> de Estimular a economia e 

aumentar a riqueza do sober·ano. Ao contrário, sel·vem pal"a 

justificar um determinado sistema tribut~r·io que favorece 

estes objetivos. conveniÊncia e equidade se 

subordinam à produtividade e aos impactos econ6micos dos 

imposto':>. 

Isto nio significa que na escolha dos tributos os 

objetivos não se choquE'm. Por exemplo, embonl assente g1·ande 

parte da arrecadaçio do seu sistema ideal sobre a capita~io, 

por nio obstaculizar a atividade econ&mica e por ser certa, 

considera-a iníqua, pelo menos na modalidade da capitaçio 

simples (por pessoa>. 

A baixa produtividade dos impostos ingleses, segundo 

Pett~, estava relacionada a sua forte incidência sobre o 

trabalho passado s sobre o dinheiro, em detrimento do 

i 6-PETTY, W . {JS, Cap . I I I , p . 87, e Cap . I V, p . 89. 
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trabalho presente, ou seja, por estar sendo tributada a 

menor parte da riqueza do re1no.~ 7 

III. 2 - ADAI1 SMITH 

Intrqdud'\o 

Buscando contribuir para sedimentar uma rela~io 

menos arbitr~ria entre o Estado e os contribuintes, em 

mat~ria de tributaçio, e ainda eliminar as complexidades do 

sistema tribut<:it-io de sua época, que permitiam +'ol-te evasão 

i!iscal, Bmith anuncia as máximas que tratam dos demais 

critirios de tributação: 

''11. O imposto ou• cada indivíduo i obrigado a pagar d•v• 

ser fixo e não arbitririo. A data do recolhimento, a forma 

de recolhimento, a soma a pagar, 

evidentes para o contribuinte e para qualquer outra pessoa. 

III. Todo imposto deve ser recolhido no momento e da maneira 

que, com maior probabilidade, forem mais cor1ven1entes para o 

contribuinte. 

IV. Todo imposto deve ser plan•jodo de tal modo que retire o 

conserve fora do bolso das pessoas o mínimo possível, al~m 

da soma que ele carreia para os cofres do Estado." 18 

A quarta mixima consiste em uma mistura do objetivo 

de aumentar a arrecada~io pela diminui~io de seus custos, de 

atender ao critério da conveniência Creduçio do inc8modo) e 

ainda de reduzir o tmpacto dos impostos sobre a atividade 

econ8mica, tema do Capitulo IV. 

de o aumento da uma 

preocupaçio do autor& 9
, nio se pode considerar que seJa a 

17-F'ETTY, W. VS, Cap. VI, p. 9:3. 
i8-S!1ITH, A. WN, V, Cap. II, p. 825-827. 
19-Stigler critica as miximas de Smith sob o argumento de 

que nio se adequam ao interesse prciprio dos governantes, 
dado que não conside\~am a aceitabi 1 idade e.' a 
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tônica do objetivo nos demais critirios certe:<r:a, 

conveniência, produtividade, economia. Isto porque, embora 

a simplifica,io dos tributos possa permitir menor evasio 

fiscal, nio serci por esta via que as finan~as p~blicas podem 

sofnEl" aumento significativo. Como os tl"ibutos são ntceitas 

der:lvadas dos três rendimentos bisicos da economia 

salários, lucros e renda da te1Ta somente o aumento 

desses, através do aumento da riqueza da nau;~~o. 

significativamente a receita do soberano. Sobre os danos que 

a tributa~io pode causar ~ produçio, Smith alerta: ·· .. Ao 

mesmo tempo em que o imposto obriga as pessoas a pagar, ele 

pode assim reduzir, ou talvez até destruir alguns dos fundos 

que lhe poderiam possibilitar fazer isto (pagar os impostos) 

com mais facilidade''a•. 

Embora este-ja claro que- a principal forma de 

aumentai~ as n::ceitas pÚblicas ~::.eja através do aumento da 

riqueza da na;io, Smith explora as possibilidades de aumento 

da produtividade dos impostos através do aperfeiçoamento do 

sistema tributário. Esta forma mais restrita de aumento das 

receitas pode ocon-er com a l-aciona} i:c~aç:ão do sistema, 

entendida aqui como simplificaçio administrativa e reduçio 

do n~mero de tributos. Nio consiste, ao contrário de Pett~. 

em estabelecer justificativas racionais para a i~posiçio de 

Ltm tl- ibuto. Além da simplificação, a arrecadaçic tributária 

pede crescer pela imposi~io de tributos mais produtivos, 

como os sobre bens de luxo consumidos pelas pobres. 

O aperfeiçoamento do sistema tribut~rio nio sera 

somente um meio de aumentai- a al-nzcadaç;ão, sendo também um 

meio de conciliar os diferentes objetivos de Smith. 

Identificando os tributos que menos prejudicam a produçio e 

simu 1 t ant-:amente, atendem ao Cl" i t ~:frio da equidade, 

produtividade. STIGLER, G. J .. Smith's travels on the 
:,-,hip of ~;;.tate. Hi·gdary af' f'alitic:a.l EConomy, Dul-ham, Dul<Eó' 
Universit~ Press, v.3, n.e, p. 265- 277, fall i971. 

20-SMITH, A. IJII, V, Cap. II, p . 826. 
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propõe l"Efonnas que adequam estes impostas aos cl·itél"l.os da 

certeza e da conveniência~~. 

I>Jão SE:.' deve, no entanto, desconsiderar a relevincia 

para Smith dos critirios da conveniincia e, notadamente, da 

certeza, que chega a considerar mais importante do que a 

equidade. A imposição arbitrária dr.=: um b-ibuta é em si um 

t'at or que engendra desigualdades dentro da classe de 

incidincia. Em algumas situações, a certeza e a conveniincia 

podem até contrabalançar o &nus de um tributo, como ficará 

exemplificado nos impostos sobn~: consumo de luxo populares. 

''A certeza sobre aquilo que cada indivíduo deve pagar é, em 

matéria de tributação, de tal n::-levância que, segundo 

entendo e com base na experiincia de todas as naçcies, um 

grau muito elevado de falta de equidade de impostos nem de 

longe representa um mal tão grande quanto um grau muito 

pequeno de incerteza ou indefiniçio''_sa 

III.2.1- Criticas especificas aos tributos 

A utilização da racionalização do sistema para 

atender aos cr1t~rios da certeza e conveniincia pode ser 

~ntendida na crítica de Smith ao imposto territorial. Como 

vimos, há duas modalidades analisadas: a gue incide sobre 

uma renda da terra fixa ao longo do tempo e a que acompanha 

a varia~io desta renda. 

O imposto territorial estipulado em cada distrito, 

segundo uma dada n;:·nda ·fi><a no momento de sua criação, 

atende ao crit~rio da certeza, pois tanto a data quanto o 

montante a ser pago s5o perfeitamente definidos. Este 

tributo ~ conveniente ao contribuinte, pois o desembolso do 

pagamento coincide com o recebimento da renda, mesmo quando 

a taxa é adiantada pelo arrendatário. Por~m. alim de nio ser 

21-As reformas aperfei~oam ainda a equidade intraclasse. 
22-SH ITH, A . WN, V, Cap . li , p . 826 . 
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equitativo, o imposto tl~az per·das de ~xn::cadaç:ão para 0 

soberano, se a economia estiver· &In crc,;.'scimentom::a_ 

Tanto a equidade guanto uma pal-ticipaç:ão do sob&-rano 

na renda do pais Proporcional ao estágio de sua economia sio 

mais bem contemplados Pelo imposto ten·itorial que acompanha 

as variações da renda da terra de cada distrito. Porém, a 

avaliação constante deste n::·ndimenta em cada localidade 

envolve a necessidade de um maior ndmero de funcion~rios, 

além do que a revisão da base de tributa~;ão l~eduz a certeza 

da taxa. Smith propae entio uma reestruturaç:io da forma de 

recolhimento desta modalidade de imposto territorial que 

pode torn~-Ia menos custosa e mais certa. Em cada distrito 

os proprietários e arrendatários declara1n periodicamente em 

um registro p~blico o valor da renda da terra, perante 

outras pl~oprietários e arn:·ndat:ários da região. As duas 

partes do contrato arrendatários e propriet~rios - seriam 

beneficiados com o valor da multa a ser paga pelo fraudador 

se fizessem qualque1· denJncia, evitancio assim conluio entre 

ambas. 

A impor·tância da certeza das r·egras pode se1· 

o comentário de Smith sobn~: o imposto 

territorial fixo para c•da distrito. Conforme os estágios da 

economia - em prog1·esso ou dec1ínio o imposta pode 

desonerar os proprietários ao longo do tempo ou superonerá

los, respectivamente. O mesmo pode ocorrer com altera~5es no 

valor ou padrio do dinheiro. Quanto aos impactos de tais 

fen6menos sobre a carga tribut~ria, Smith parece preferir a 

convivincia com esses inconvenientes a a1tera~5es constantes 

procurassem contornar os 

problemas. Elogia mais ainda, neste S.l:.'ntido, o imposto 

territorial sobre a renda da terra, que acompanha sua 

variaç:ão. 

Alterações na sistemática de recolhimento do tributo 

também são propostas pa1·a o imposto sobre aluguéis de 

23-SiíiTH, A. Wll, V, Cap. !I, p. 828- 836. 
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casaQ•, tributo adequado do ponto de vista da equidade e da 

produçio, notadamente ao incidir sobre a renda do terreno. 

Os alugu~is das casas eram tributados na Gri

BI"etanha :atl"avés do imposto t€::\"1-itorial <Hlual. A taxação da 

terra deveria ser proporcional a tributC'u;:ão do alugltel, 

se-ndo nol-malmente menor Para o aluguel das casas do que das 

ten·as. As casas desocupadas eram sujeitas ao :imposto, porém 

gen:\.ndo di +'et· enç:as 

enb-e os impostos no mesmo distrito ou Pan)quia. Casas em 

reparaçã.J en*-m isentas. 

Com uma nova modalidade de c.:obranç:a, análoga à 

proposta para o imposto territorial, o critério da certeza 

seria melhor atendido, e ainda se poderia separar a parcela 

do aluguel que incide sobre a construçio daquela que incide 

sobre a renda do terreno, item mais adequado a taxaç~o do 

que a n?nda do inquilino. Casas desocupadas nâ:o devEHiam seT 

taxadas, pois os proprietários nio obtim renda das mesmas. 

Casas ocupadas pelo propriet~l·io deveriam ser taxadas 

con+'orme um aluguel arbitn;~,do e não em funç:ão do seu custo 

de const 1·w;ão. 

l~a discussão do imposto sobre aluguiis de casa, 

encontra-se mais um elemento que refor~a a superioridade da 

equidade sobre a certeza. Discutindo os impostos calculados 

em ndaç:ao ao núme1·o de janelas, Smith salienta que, embal-a 

certos e convenientes, possuem ''desigualdade do pior tipo, 

pois com frequincia eles resultam muito mais pesadamente 

para os pobr·es do que para os r·icos "R:J. 

Hi em Smith uma relaçio importante entre o critirio 

da certeza e o da equidade. Tributos que tim como base de 

tl~ibutaç:aa uma E'-stimativa gl~osseil~a podem tl~azel" injustiças 

dentro de sua classe de incidincia. Sio os casos do imposto 

sobre JUI~os do dinhei\~aa• e os impostos sobre lucros 

24-81-HTH, A. iJN, V, Cap. II, p. 840-847. 
25-SM I TH, A. WN, V, Cap . I I , p . 846 . 
26-SMITH, A. WN, V, Cap. II, p. 847- 849. 
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existentes A incerteza e a 

desigua 1 da de somente podem ser suport âvei s se a magnitude da 

taxa for baixa. Para eliminar a arbitrariedade, deveria 

seria havei~ uma sindicincia muito a que 

inadmissível, segundo Smith. 

A importincia da certeza para o autor i tamanha que: 

chega a afitHmar que um tributo inÍquo é pn:d~-rivel ao 

incerto, sob a condiçio de o valor da taxa ser baixo, 

exemplificando com a compara;io entre a capitaçio sobre 

fortunas que incide sobre as classes inferiores na França e 

o imposto de capitaçio por posiçio que afeta camadas de alta 

renda deste país. Embora a capita~io sobre fortunas almeje 

ser equitat iva, sua arbitrariedade a torna um severo Bnus 

para as classes inferiores. A capitaçSo por posição, embora 

desigual, por nia ser arbitrária~ mais aceitável para seus 

contribuintesm19 . 

Nio consideramos, no entanto, que houve ruptura de 

Smith com a equidade, pais não defende nenhum imposta que 

seja inÍquo, porim certo, notadamente regressiva. No caso da 

capitação, Pn"lfere que a an-ecadação se dê através de outl-os 

impostos; a tributaç;o direta sare os juros a baixos valores 

é suportável, mas neste caso somente os ricos sio afetados. 

A taxação idintica dos lucros dos comerciantes pode causar 

uma monopolização na categoria (ver Capitulo IV), devido à 

desigualdade do imposto. No caso específico das licenças 

de bebidas alcoólicas, " nao consideTa esta 

consequincia negativa, mas com o objetivo de: reduzi\- esse 

tipo de consumo. 

A radicalizaçâo da defesa da cgrtgza, ao nosso ver, 

deve-se ao context:o de critica ao goven-no e ao sistema 

tributirio francis. Smith chega a se contradizer, pois havia 

considerado, no caso dos juros, a arbitl-ariedade como fonte 

de desigualdades, não repfo•tindo o argumento em relação à 

estimativa da fol-tun:a. Também se contradiz ao não admitir 

27-·SMITH, A. WN, V, C:ap li, p.854- 855. 
28-S!íiTH, A. tJN, V, C~':tP. !I, p. 867 - 869. 
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POIS as havia 

admitido no caso dos juros. 

O tributo que atende aos critirios de Smith 

equidade, certeza e conveni&ncia - é o imposto sobre bens de 

consumo de luxo de produc;ão domést icas: 9
, notadamente na 

forma em que e1·a cobrado na Inglaten·a, sob1·e poucos 

produtos. & certo e conveniente Para o contribuinte, pois 

estabelece o pagamento de forma 9l"adual, podendo inclusive 

ser· e:vitado caso se r-eduza o consumo dessss artigos. O 

gradualismo no pagamento da taxa, aprovado por Smith, i a 

base do argumento para a crítica à proposta de Sir Matthew 

Decker de generalizac;io da forma de cobrança do imposto de 

consumo atrav~s de uma quantia fixa anual. Além da perda da 

conveniência, os pobn::.-s sofnz·riam mais, pois, embora Tossem 

p~gar a mEsma quantia qu~ os r i c os, consomE'm menos esses 

p1·odutos, pJ-oporcionalmente. 

Os impostos sobre artigos de consumo de luxo 

{importadas ou de pl-adução doméstica) contra1·iam ;o.l. quarta 

m~xima. Em relaç~o aos demais impostos, 

custos de coleta Co que pode ser atenuado por reformas e 

pela redu~âo de seus valeres), estimulam o contrabando e 

sujeitam os contribuintes ao incômodo de inspeção. 

Desestimulam alguns setores da atividade econ8mica (vo:-r 

Capítulo IV). 

Smith 

taxas sob1·e 

defe-nde o 

ar·t igos de-

aumento da arrecadação através de 

luxo papula1·es, devida à maior 

produtividade de um imposto que recai sobre a parcela maior 

do produto do pa1s, o re-ndimento do trabalho. 

Neste caso, também, n•o consideramos que haja uma 

sobreposição do objetivo d<:· aumentar a p1·odut i v idade do 

tributo sobre o da equidade, pelas sEguintes raz5es: 

a) na discussâo específica na qual J tr2l·ada a questão o 

;:~umento da arrecada~~o sobre o consuma de bebidas 

alcoólicas, atravcis da elevao;;:io do imposto sobre o malte e 

29-SHITH, A. WN, l.J, Cap. II, p. 869- l"J06. 
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zet~agem dos tributos sobre a cerveja 

r·eceitas seria viabilizada com um maior 

da bebida seria menor. 

a elevação das 

consumo, dado que o 

Além disso, esta 

tributaç:io ~ considerada por Smith mais progressiva que a 

existente, pois os r1cos pagam pelo malte destilado para 

consumo doméstico, 

cel"Vejas; 

o que: não ~!azem qLlando pre-param suas 

b) os demais tributos preferidos de Smith nao sio somente 

proporcionais, mas progressivos; 

c) o gradualismo da taxa, ou seja, a conveniincia deste 

imposto, ameniza se:-u peso pal-a o consumidor; 

d) a natureza do produto, um artigo supérfluo, P~Hmite a 

opção pelo consumo e consequentemente pelo pagamento do 

tributo. 

O 1mposto sobre bens de consumo de subsistincia, 

apesar de produtivo e certo, nio deve ser 

prejudicial ~ produ;io. 

taxado, pois é 

Neste caso, no entanto, Smith se contradiz e num 

ndance de pragmatismo apóia a manutençio das taxas 

historicamente existentss: sobre sal, couro, vidro verde, 

sabão e vela. 

As t<:'n<as alfandegárias en:un na Época do autol" 

cobradas '::>obn.i" um grande nUmero de produtos, c-õ'nvo1vendo 

ainda v~rias modalidades de tributos. A complexidade da 

estrutura impedia uma definiçio clara das taxas. Além de 

incf..~rtas, caracterizavam-se por elevada evasio fiscal, 

através de subol~na·:; e contnabando, que juntamente com os 

subsídios e d1·aw-backs reduziam a receita pJblica. 

Mais uma vez o autor iri propor uma simplificação da 

cobr·anç:a, em moldes análogos ao do lmposto de consumo 

sobre poucos e definidos produtos -, permitindo ~s taxas 

alfandegárias atender ao critério da certeza da 

produtividade, através da n:::dtu;:ão da evasão e dos custos de 

t'iscalizaç:ão. 

A p1~eocupaç:ão com as taxas alfandegârias nii\o se 

constitui some-nte em uma atenç:i:\o ao Cl~it:€rio da cel"teza e 
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pl·odutividade dos tl~ibutos, mas se vincula ao objetiva da 

aumento da produç:ão, na medida em que evita o impacto 

negativo dos subsídios à lucratividade dos produta\~es, dado 

o aumento 'f:):al:r.n~ial provocado, e estimula o comércio exte1·no. 

Os impostas preferidos de Smith, portanto, além de 

mediante: reformas da estrutu~-a admínistrat iva atenderem aos 

critér·ios da certeza e conveniência e de set~em equitativo-s, 

sio antes de mais nada impostos -Pav01~áveis ao aumento da 

l"iqueza e consequente aumento da 1·ece:ita do sobeTano. 

1!1.3- DAVID RICARDO 

Dado o maior nível de abstraç~o desenvolvido por 

Ricardo e, possivelmente, :a conso1idaç:ao dos critérios d:a 

certeza e da conveniincia no debate sobre finanças, o autor 

tec~Z poucas cansideraç6es sobre outros critirios de 

tributa~io. Sua referincia mais significativa diz respeito à 

produtividade do tributo. 

Existe: uma noção de justa contribuil;:ão em Ricardo, 

uma quantia que o contribuinte deve pagar proporcional a sua 

rem da. que haja esta proporcionalidade, chega a 

preferir tributa1· os lucros do que os artigos de consumo de 

luxo, pois os ~ltimos, mediante reduçio do consumo, podem 

permitir que o contribuinte pague menos do que deve ao 

soberano. 

A princÍpio, esta proposi~io parece contradizer o 

objetivo de aumentar a acumulaç;ão, imp1~essão que, no 

entanto, li: incorreta, na medida em que Fhc:a1~do considera 

indiferente :a tributaçio sobre capital ou nmdimento, 

conforme veremos no Capítulo IV. 

hlo entanto, também ~ claro para Ricardo que o 

aumento da arn:o-cadação depe~nde 

da riqueza do país. 

fundamentalmente do <:1umento 
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III.4- CONCLUSÃO 

Na discussio dos demais critirios ds tributaçio 

certeza, conveniência e produtividade -sob\·essai da 

comparação entre os autores a conve-rgência no se-nt1do de 

priorizar o aumento da riqueza do pa1s para que haja 

slevaçio nas receitas do soberano. Mesmo Pett~. que as vezes 

inverte essa causalidade, j~ ci adepta da propasi,io. A 

evolução do pensamento econômico, no sentido de identi·Ficar 

os l"endimentos básicos da economia capitalista e seus 

determinantes, torna-se manifesta com a ausência de 

ambiguidades de Smith e Ricardo em relação ao sentido da 

determinação producio-receita p~blica. 

As divergências entre F'ett~ e Smith são mais 

proft.tndas. Buscando fLtndament a 1 mente o consenso da 

população, Pett!:.l se utilizani da CETteza, conveniência e 

equidade para justificar um sistema tributário favorável à 

pl-odw;ão. Nota-se que, por justificac;ão, entende-se em F'ett!:.l 

a submissão do sistema às leis da ldgica, notadamente a 

matemática. 

Smith, por sua vez, parte de impostos que ~.;.e:jam 

adequados do ponto de vista da produc;~o e da equidade e, 

através do aperfeiçoamento da miquina arrecadadora, procura 

adequá-los a outros critirios tamb~m fundamentais: a certeza 

e a conveniincia. A certeza e a conveniincia podem inclusive 

compensar o peso do tributos. 

Ricardo pouco fala sobre outros crit~rios, em func;~o 

do maior nível de abstrac;io de sua obra. 
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CAPÍTULO IV 

ECONôMICO 
IMPACTOS DOS TRIBUTOS SOBRE O SISTEMA 

INTRODUÇÃO 

As concepç5es relativas aos 1mpactos dos tributos 

sobre o sistema econ8mico diferem em Patt~, Smith e Ricardo, 

tanto no escopo de 

mesmas, 

questões quanto nas respostas dadas às 

Pett~ centra sua aten~io no efeito da tributa,io 

sobre o ac~mulo de riqueza privada, o qual associa com o 

aumento da produçio. Estabelece ainda uma hiararqu1a entre 

as meTcadorias, em tennos de sua durabilidade, situando no 

topo o ou\-o. Aumentar o estoquE' das mercadorias mais 

dur~veis sara um dos objetivos do sistema fiscal de Pett~. 

Como dacorrincia, 

balança comercial 

a manutençio de um saldo positivo na 

sera um dos resultadas que os t ~~ ibut os 

podem contr1buir para alcançar. 

Pett~ define o conceito de excedente, no contexto da 

discuss~o da renda da terra, como excesso de produçio sobre 

os custos <mão-de-obra, No entanto, 

despe1to da posse deste conceito basilar para a percep~io do 

lucro como rendimento fundamental para o crescimento da 

produç~o do pais, não extrai dele todas as consequincias. A 
restrita utilização do conceito de excedente, a ausência de 

uma teoria dos determ1nantes dos rendimentos e de uma teoria 

dos preços restringe a análise dos tributos aos dois temas 

citados: impacto dos impostos sobre a acumulaçio de riqueza 

e comircio exterior. 

A na ident i fícação da r 1 queza com 

mercadorias e do trabalho como fonte de riqueza permite a 

Smith generalizar o conceito de excedente pal-a todos o-s 

ramos da atividade econ6mica. Outro avanço no campo tecirico 

foi a individualizaç~o do lucro como rendimento derivado da 

84 



antecipação do capital. Com estes dois av:anç:os, a 

preocupaç:io de Smith no que se refere ao aumento da produç:io 

consistirá na ampliaç:â:o do excedente e, 

1 ucro. 

em particular, do 

As possibilidades de expansâo do mercado, ampliando 

o raio de aç:io da divisão do trabalho, e a percepç:io da 

capacidade de maior comando do trabalho pelo excedente após 

a apropriaç:io da terra e do capital serão considerações 

fundamentais que guiam sua análise dos impostos. 

A individualizaç:io do lucro permitir' ainda a Smith 

elaborar p1·oposiç:ões referentes <:\OS l~endimentos b<isicos da 

economia capitalista: salários, lucros e renda da terra. A 

elaboraç:~o de uma teoria dos rendimentos abrirá espaço para 

a discussão da incidência dos impostos" Na medida em que 

estes rendimentos comp5em o Preço das mercadorias, a 

discussio de incidincia sel-i uma an~lise do 

tributos sobre preços relativos. 

impacto dos 

A oposição ao mercant i 1 ismo e a fOI-ma com que esta 

doutrina ut i 1 izava os instrumentos tr· ibut á r i os será outro 

guia p.:axa a discussão dos impactos econômicos dos b-ibutOi:>. 

As divergincias entre Smith e Ricarda nio se situam 

no B..mbito das questões levantadas: impacto dos impostos 

sobre lucros e acumulaçio, incidência, impacto sobre preços 

e comércio exterior são questões presentes em ambos os 

As no sntanto, são distintas, 

fundamentalmente devido ao avanço de Ricardo na teoria dos 

determinantes dos n:-ndimentos, na teoria do valor e na 

análise do comircio exterior. 
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IV< 1 - WILLIAH F'ETTY 

Intraducão 

Dois conce:itos de: l~iqueza Podem sE'r encontrados em 

Pett~: mercadoria e ouro. A associação de riqueza com 

mercadoria pode ser in~erida atravis de aua assertiva: <a 

trabalho ~ o Pai e o principio ativo da riqueza, como a 

terra é a mãe··~ e da preocupaçio em redistribuir a renda 

obtida com impostos dos que consomem pan:l. os que p1~oduze:m, 

notadamente produtos mais dur~veis.s 

Riqueza, no entanto, também ~ meta 1, obtido 

principalmente atrav~s do comércio exterior: 

''A riqueza de uma naçio consiste princip~lmente da 

parcela qu~ ~la detém do comércio exterior com todo o mundo 

mais do que do com~rcio interno, de carnes, 

bebidas, roupas e outros itens comuns, Jci que o comércio 

externo traz ouro, prata, pedras preciosas e outras riquezas 

universais."!ôl 

A <:.<ssociaç:ão de riqueza com metal não deve ser 

visualizada como uma filiaç~o de Pett~ ao men::antilismo 

clássico. Pelo contr~rio, reflete uma percepçio avançada de 

que o metal é 1·iqueza em sua forma universal, como assinala 

Roncag1ia 4 . Decorre desta associaç:ão uma preocupaç:io com a 

durabi 1 idade das mercado1· ias: 

··o grande efeito em ~ltima instincia do comcircio não 

é a l"iqueza em geral, mas pal·tic:u1anTiente a abundância de 

prata, ouro e pedras preciosas, bens que não são perecíveis 

nem tão mutâveis quanto outl"OS: são r· i queza a qua 1 quer 

tempo, em todos os lugares. Conquanto a abundância de vinho, 

i -F'ETTY, W. T IC, Cap. X, p . ;:;4. 
2-PETTY, W. AP, CaP. II, p. 127-132. 
3-PETTY, W. Af', Cap. IV, p. 142. 
4-RONCAGLJ:A, A. Petty e-1 nacimiento de 

política. Madl"id: Pirámid, 1980. 
la economia 
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trigo, aves, carnes, etc., são riquezas apenas aqui e agora, 

a mais lucrativa de todas a~~ atividades é a produção e o 

comeh·cio de me1·cadorias que: peTmitam ao país annazenar ou1·o, 

prata e pedras preciosas." 5 

Pett~ busca conciliar seus dois conceitos de riqueza 

através da tentativa de: aumentar a produção, 

um saldo 

garantindo, 

positivo na simt.t 1 t aneament e, a manute:n~~o de 

balança comercial, 

O aumento da Produc:io dar-se-ia pelo aumento da 

acumulac:ilo pt .. ivada de riqueza. Para atingir este objetivo, 

não somente a poupança deve sen· estimLtlada quanto a produção 

de mercadorias mais duriveis. 

o aumsnt o das exportações, POl" sum vez, está 

associado à dos Pl"odutos 

e:xport~veis e ~ produçio interna de msrcadorias antes 

importadas. Seguindo estas diretrizes, o aumento do estoque 

de ouro adviria de uma pasiçio confortivel 

comeJ-cial. 

da ba1anç:a 

O enfoque de Pett~ na análise dos impostos teTá em 

vista, portanto, 

mamttenr;ão de 

1 imitações da 

um saldo favorável no com~rcio externo. As 

análise sedio dadas pela (;Cxt:rar;io de poucas 

consequincias do conceito de excedente - em particular, a 

nio-idenlificar;io do 

economia capitalista 

1 uct~o como rendimento bás1co da 

consequentemente, pela falta de 

uma teoria dos rendimentos e pela ador;io de uma insuficiente 

teoria dos prer;os. 

Em sua época, o capitalismo ainda se encontrava 

apoiado em que garantiam a 

acumulaç:É\o da rique:cta. O fo1~necimento destes mecan1.smos era 

garantido pelo Estado, que cumpre papel impo1~tant12 nas 

transformaç:Ses clamadas por Pett~. Alim disso, a importincia 

do crescimento da riqueza privada ainda esti fortemente 

associada ao crescimento da 1·· iqueza do saber· ano. o 

5-PETTY, W. flP, Cap. I, p. 121. 
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fortalecimento das finan,as p~blicas era essencial para o 

capitalismo numa etapa na qual a disputa comercial ainda era 

crucial para o desenvolvimento da naçio. 

IV.i.i- Impacto dos tributos sobre a produ~ip 

elo "Verbwu Sapienti" proposto um sistema 

tribut~rio que busca aumentar a riqueza do soberano. O novo 

sistema defende a reduçio do peso tributirio sobre a renda 

da riqueza Ctrabalho passado) - a renda dos bens pessoa1s, 

animais, terras, habitações - e a elevac;ão da carga de 

impostos sobre o trabalho presente. Para se tr1butar o 

trabalho Presente, a arrecadação deve <il.POiar-se no imposto 

de capitac;~o E na s1sa de consumo. Adicionalmente, se ainda 

for nECE:.'SSál*ia uma quantia maiOl* pal-a custeai- os gastos 

p~blicos, deve-se aumentar o n~mero de horas dE trabalho, 

com reduçio proporcional nos rendimentos dos trabalhadores. 6 

Estando ciente de que o aumento da riqueza do 

soberano decorre do aumento da riqueza do pais, na medida em 

que esta ~ identificada com mercadorias, o cont:eüdo da 

proposta v1sa ao aumemto da produ(.~ão. Cont'ol~me Ronc:aglia 7 , <õl. 

elevação da pl·odur;~;\o está associada à possibilidade de 

aumento da acumula,~o privada de riqueza. 

Há conceito de excedente em Pett~. o 

comprovado pela seguinte citaç~o: 

que pode ser 

"Suponhamos que alguém pudesse, com suas pn:ipr1as 

mt~os, plo'ilntal .. trigo em certo pedaço de terra, ou seja, que 

pudesse cavar ou arar, gl~adar, 1 ímpar, colher, armazenar, 

debulhar e JOeirar da maneira exigida para o cultivo de sua 

terra, e que possuísse, al~m disso, semente com que semeá-

la. Digo que, após esse homem subtrair as sementes do 

produto de sua colheita, e tamb~m o que ele prÓprio houvesse 

comido e dado m outros em troca de roupas e de outros bens 

6-PETTY, W. {i8, Cap . !lJ, p . B9. 
7-RONCAGLIA, A. Petty el nacJ.miento 

p;Jlítica. !1adl~id: F'ir·ámid, j.980, Cap. 6, 
de la 
p. 8f2. 

economia 
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de primeira necessidade, o que restasse do trigo seria a 

renda verdadeira e natural da terra naquele ano: a m~dia de 

sete anos, ou melhor, do n~mero de anos que constituísse o 

ciclo de revoluçio da privaçio e da abundincia, nos daria a 

renda ordinária da terra em trigo." 9 

A existência do conceito de excedente possui impacto 

sobre a an~lise tributária de Pett~, o que se evidencia na 

defesa da reduiiD da tributa~io sobre os rendimentos da 

r·ique:za (aluguel das terras e de casas. rendas das demais 

formas de capital: dinheiro, animais, bens pessoais) no seu 

sitema ideal. No entanto, Pett~ nio discrimina quais 

rendimentos sedio mais favorávt.ds ao aumento da produção, 

pois não houve identificaçio do excedente com lucro, 

rendimento-chave da economia capitalista. 

N~o há ainda uma teoria do investimento clara, mas 

há associação entre \"iqueza e seu empn':'go na produção, como 

pode ser visto na crítica à tributaç:io sobre patrimônio. 

.se o patl· imôn i o dos homens laboriosos 

engenhosos que J;O'stão não só embeb~zanc!o o pais onds mor·am 

graças a elegantes dietas, vestimentas, mobilias, etc., como 

também ~;:-;st~{o aumentando o ouro, <:'\ prata 17:0 as annas, diga, se 

o capital desses hom€ns fosse diminuído por um imposto, e 

transfer1do para aqueles que nada fazem a nio ser comer, 

beber, cantar, divertir-se e dançar, ou Pal-a aqueles que 

estudam metafísica. 

seria diminuida." 9 

. ' nes-s€ caso, a riqueza 

O imposto sob l"l:.' c: on sumo, por sua V fiZ, 

da populiiu;ão 

cumpre um 

papel importante no favorecimento à acumulaçio de capital 

por estimular e por· poder, at l"avés do 

escalonamento das tax~s, favorecer a dispindio sobre bens 

que sirvam à acumulaçio, que Pett~ identifica como bens mais 

8-PETTY, W. 
9-F'ETTY, W. 
10-PETTY, W. 

rrc, Cap. r v, r. 3C~. 

AF', Cap. II, p, 12a. 
TIC, Cap. XV, p. 75 - 78. 
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duniveis. Elogia as Províncias Unidas por 

pesadamente os bens perecíveis do que os dur~veis.&~ 

As sugestões do "Verbum Sa.pienti" para o aumento da 

riqueza nio se limitam ao papel do sistema tribut~rio. mas 

incluem uma alteraçio da estrutura produtiva, l"eduzindo-se 0 

tamanho no setor produto r de bens d• consumo 

subsistincia, atrav~s de avanços tecnoldgicos, e propiciando 

o aumento do trabalho empregado no setor manufatureiro, 

notadamente de bens expo1·táveis. Esta mudan'a na estrutura 

produtiva busca elevar o estoque de bens de maior 

durabilidade, notadamente dos metais preciosos, através da 

formaçio de um saldo positivo na balança comercial~a. 

"Respondo, de maneira geral, que deveríamos nos 

empregox na produç:ão de mercadol~ias que possam trazer 

dinheiro do exterior, suprindo nossas prciprias necessidades 

e as de qualquer outro luga1· em qualquer ocasiio. As 

mercadorias domésticas aJ~maze:nadas não poderiam conseguit· 

J.SSO, já que são temponii.rías, isto de v a 1 Ol" 

exclusivamente pro hic et aunc (para aqui e agol·a)" 1· 3 . 

O aumento do estoque de bens mais du1·áveis está 

também associado à elevaç:io da riqueza privada: .. na 

ausincia de uma clara distin~io entre consumo e inversio, e 

ae um conhecimento pleno do papel da acumulação em um 

sistema capitalista, estabelece, dent1·o do gr·ttpo d€ bens 

destinados ao consumo, uma hierarquia baseada em sua 

capacidade de serem utilizados, em um momento futuro, para a 

acumulação. Esta finalidade nio e explicitada, 

somente f..'Bl"ece vi-la na +'o1·ma de acumulação de l"iqueza 

privada, enio de acumula,io de meios de produ,io."~~ 

Cabe ao Estado um papel importante na 1·eestruturação 

da atividade produtiva atrav~s de seus gastos, inclusive via 

aumento do emprego pJblico nos setores de substituição de 

!i ·-F'ETTY, w. /4{'' Cap. I I, p. 127 - 132. 
12-PETTY, w. vs, Cap. X, P. 101 - 102. 
13-PETTY, w. vs, Cap. X, P. 102. 
14-RONCAGLI A, A. OP. c i t., Cap. VI, p. 84. 
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importaçio e de infra-estrutura~~. Sendo estes gastos forma 

de redistribuiçio de riqueza, devem se1· cana 1 izados paxa 

compn,, de.' bens mais dur·áveis ou pa1·a sua produção, em 

particular das mercadorias export~veis. 

Atravis dos gastos e da forma de seu financiamento, 

o Estado contribui, portanto, Para o aumento da 1-iqueza em 

sua identificaçio com a 

Cpopulac:~o). Este estímulo i 

prodUJ;:ão 

dado pela 

e com o emprego 

reduçio da tributaç~o 

sobre o trabalho passado e pela própria participaçio na 

atividade produtiva. O terceiro conceito de riqueza - metal 

- tamb~m ser~ preocupaç:io da política do governo. O aumento 

do estoque metálico atravis do comircio exterior ser~ funç~o 

da política sendo também estimulado pela 

fabricaç~o de bens export~veis pelo Estado. 

Roncag1:i.a:t• também ressalta que Pett;;J 

de aumentar o excedente, corno a l-eduç ão do sa 1 á r ia, o 

aumento da div1sio do trabalho, os avaniOS tecnolcigicos. A 

proposta de aumentar o trabalho e reduzir o rendimento dos 

trabalhadores para aumentar a riqueza do soberano pode ser 

entendida nesse sentido. 

IV.i.2- Com~rcio vxterigr 

Um dos conceitos de r1queza adotados por Pett~ i o 

metal, po\- ser ~~i queza sempre e em qualquer lugar''. Este 

conceito decorre da associaiiD entre moeda e reserva de 

valor, expressando a identificação da mercadoria dinheiro 

com a forma geral da riqueza capital1sta. 

Um a1·gumento que favanzce a impn:•ssão de que Pett~ 

se distanciava do rigor mercantilista ~ a formula,io de um 

conceito de velocidade de circula,io da moeda, que buscava 

~:-~stabelecer uma quantidade ideal 

pais, baseada na frequincia das trocas e na utilizaçio de 

moedas secund~rias. Se h~ uma quantidade 

i5-PETTY, W. 1~f\ Cap. II, p. 127-- i32. 
i 6-RONGAGL I A, A . op . c i t . , Cap . 7. 

ideal, não há 

9i 



necessidade de um aumento contínuo do saldo da balança 

comercia1:~. 7 _ 

No e-ntanto, o aumento da produçio ainda est~ 

subot·ctinado ao aumento do com~l-cio exterior. Mesmo assim, 

suas concepç5es sobre a política comercial sio muito menos 

rígidas do que as do mercantilismo clissico. 

Para estimular o com~rcio exterior, os din::·itos 

alfandegáxios cumpt~it"iam um papel importante. Pm- um lado, 

deveriam garantir que os p1·eços de exportaçio dos produtos 

do país fossem inferiores aos dos seus concorrentes. Dado um 

diferencial entre o preço interno e o externo, o rei deveria 

encarar esta diferença como uma fonte de receita, taxando 

estes bens, mas mantendo a competitividadesa_ 

o irrlpost o de PDI" sua ve:z 1 

r·estringir o consumo man u f.at u r· ad o~.> import<ados, 

notadamente os de luxo. Os Produtos semi·-e1abarados e as 

mat~rias-primas dever1am ser taxados com valores baixos, o 

que favoreceria o aumento da campetitividade externa dos 

produtos ingleses. 

De forma geral, as taxas aduaneir·as deveriam ser· 

embora haJa uma proposta de rastringir a 

muito mais 

Pett~ é a reduç:~o do custo das mercadorias exportáveis e a 

substituição de imPol·taç:ão por produçio interna. As 
vantagens absolutas de custo entre paíse11 tambim seriam 

ineficazmente contornadas por um imposto de 1mportaçio. 

A restriçio ~ exportaç:io do ouro nio i completamente 

criticada, pois impede que o país importe mais do que 

exporte. No entanto, esta restri~5o ~ impossível de se 

oper:acionaliza\" 1 pois favon:cce o contrabando. h!o contexto 

da obra, a critica a esta restriçio pode ser 

interpretada pela percepçio de que a balança somente pode 

i7-PETTY, 
i8-PETTY, 
!9-F'ETTY, 

W . {IS 1 Cap . \.! 1 P . 9 i . 
W. TIC, Cap. VI. p. 41- 45. 
W. !4f', Cap. L P. ii5- i26. 
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pelo aumento da Pl"Oduç:ão e pela n~dução dos 

custos dos produtos export~veis. 

De acordo com Roncag 1 iaQ•, as concepçÕes das funções 

do metal levam Pett~ a subordinar a fm·maç:ão do saldo 

pos1tivo na balança ao aumento da produção e do emprego e, 

em decorrência disso, suas consideraç:aes sobre a política 

comercial sio muito menos rígidas do que as do mercantilismo 

cl~ssico. Não concordamos com esta afirmaçio, em 1 in h as 

gerais. H~ somente um par~grafo no capítulo sobre os 

direitos alfandegários em que Pett~ subordina o com~rcio 

exterior ao aumento do emprego e da produç~o . 

. não é necessário que exista (proibição à 

importação), desde que estas <importações) nio excedam em 

muito as exportaç:Oes. 

tecidos de boa qualidade e neC!:'ssário por· vinho queo' 

corrompe, ainda assim o melhor seria trocá-lo pelo vinha. ou 

por coisa PiOl~, do que parar de fabricá-lo, se não 

pudéssemos vendi-lo a outras; e mais, SETia melhor 

garantir as faculdades dE trabalho dos homens•·Q~. 

Patt~ nio concorda com a utilizaçio da adulteraçio e 

da valorizaçio da moeda para alterar os rumos do comircio 

E'XtETÍOl~, pOiS, além da perda da credibilidade do soberano, 

nlo poderiam aumentar significativamente o saldo comercial. 

A depreciação tel-ia o mesmo efeito que a redução dos custos 

dos produtos exportáveis, medida que seria mais eficaz na 

pt·oporç:ão em que os pagamentos fossem realizados com moeda 

de maior peso em ouro e pratasQ. 

Além do saldo positivo na balança comercial, o 

com~rcio externo traz outras vantagens~ como o gstimulo a 

divisio do trabalho e ao aumento da competitividade dela 

advindos e

mi 1 ital~a:a, 

~t possibi 1 idade de fol-talecer 

20-RONCAGLIA, A. op, cit. 
Ei-F'ETTY, W. TIC, Cap. VI, 
22-PETTY, W. ru:, Cap.XIV, 
23-F'ETTY, W. ~~P, Cap. I, p . 

Cap. 4. 
p. 45. 
p . 69 -- 73. 

115 - 126. 
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!V.2 - ADAM SMITH 

rotrodução 

A aná1is~ smith~~na dos impactos E'conômicos dos 

impostos pode SE.'l" dividid:a.t (i'!ll tn}s grandes blocos; impacto 

sobre preç:os e produç:ão, impacto sobre a acumulaç:ão e 

eficiincia do sistema e comércio exterior. 

O principal instrumento utilizado por Smith na 

discussio do impacto dos tributos sobre preços consiste em 

st.~a teol"ia dos determina11tes dos n:mdime:ntos. Os preços são 

determinados pelo seu custo de produç:io, o qual corresponde 

aos salirios, lucros e renda da terr·a pagos no decorrer do 

P1"ocesso p1·odutivo. Na medida em que o imposto altere algum 

dos determinantes dos rendimentos, este efeito transmite-se 

ao valor da mercadoria. 

Três considera r; ões hmdamemtais sabre o 

funcionamento d~ sociedade comercial embasam a discussio da 

acumulaçio e eficiincia: em primeiro lugar, a identifica;io 

da divis~o do trabalho como fonte primordial de crescimento 

da riqueza do pais, tendo como condiçio para o seu pleno 

vi gol- o acúmulo de capital e :a extensão do men-eado. O 

segundo ponto refere-se ao funcionamento eficiente da 

economia, se esta for guiada pelo interesse privado na busca 

do lucro. Em terceiro lugar, a percepção de que na sociedade 

comel-cial, com a apropl-iação d:a ten~a e do capital, o 

excedente gerado i suficiente para comandar mais trabalho do 

que o empregado na produção dos bens de subsistincia pelos 

quais o trabalho ~ trocado. 

Com relaçio ao com~rcio exterior, a infase de Smith 

~ a crítica ao sistema mercantilista, o qual, 

fundado na concepç~o equ1vocada de riqueza identificada como 

o metal , teria utilizada a sistema tr1butário de forma a 

rebaixar a produçio do país. 

'14 



IV.2.i-Impactos sgbre Prgco e Produção 

IV.2.i.i -os determinantes dos rendimentos 

Investigando a determinaç:~ío dos Pl"eç:os na economia, 

Smith os faz corresponder à somatciria de seus custos de 

produçio: salirio, lucro e renda da terra. O Prec;::o das 

ao ser composto destes corresponde 

tambim ao somatório dos rendimentos que cada uma das tris 

classes - trabalhadore-s, cap1tali-stas e proprietários de 

terra - aut'erem. Estas relat;Ões ocorrem tanto no prec;::o de 

uma mercadoria individual quanto em nível agregado, de forma 

que o v a 1 o r do ''produto anual da terra e do trabalho'' seja 

o t ot a 1 dos 

salários, lucro e rendas da terra dos quais todos os 

outros rendimentos derivam. 

Ao expressar desta forma o prec;::o da mercadoria, 

Smith pela primeira vez na história do pen-samento econ8m1co 

o remete às classes fundamentais da sociedade capitalista. 

Tem·-se, ainda, como grande avanço, a individualizaçio do 

lucre como rendimento e a sua correta 1dentificaçio co~ a 

antec1pa~ão do capital 

.. ,Smith inicia pela discussio da origem dos 

e assim f~::~.zendo, diferencia-os das juros como 

categoria de rendimento, ao mesmo tempo em que ar·gumenta que 

os lucros não são um 1·endimento derivado do 

mas antes do risco E"nvolvido na 

combinação dos ·fatores de produção"a"". 

Smith distingue dois preços das mercadorias: o preço 

natural e o preço de mercado. O preço natural consiste na 

somatória dos custos de produ~io - salários, lucros e renda 

da terra -, E Em torno dele os preços ds mercado flutuam. A 

24-CAHPBELL, R. 
SMITH, A. ~1n 

wWt:·aith of 
pág. 26. 

H., SKINNER, A.S. 
inqr..1ir~ :inta th~ 
nst ions. Oxfon:l: 

General introduction. In: 
nature .•wd .c.auses at' the 
Clarendon Pl-Ess, i979, 
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concorrência entn? tn:\balhadon?s e: capitalim.tas ganmte 

confluincia do preço de mercado em direçio ao preço natu1·al. 

Campbell e Skinner~z chamam a atenção para os 

elementos de curto e longo prazo presentes na discussio dos 

rendimentos. Suas determinações se refert;.'m a fenômenos de 

curto prazo: no caso do salirio - demanda de trabalho, preço 

dos bens necess~rlOS; no 

capital. No entanto, Smith 

caso dos lucros volume de 

introduz um elemento de longo 

gan;tnte a manutenção dos nive1s natLtrais 

estabelecidos: a concorn§ncia, 

mercado. Na formação de diferenças entre preç:o de mercado e 

preço natun:tl, seria alteradas as ofertas de capital 

trabalho, restabelecendo-se a igualdade dos dois valores. 

A uma dada demanda de cabe aos 

trabalhadores uma parcela do ''produto da terra e do 

trabalho'' do país, que será expressa em termos monet~rios 

pelos preços dos produtos de subsistincia consumidos, dado c 

Caso o preço de mercado seja superior ao 

prr.·ç;o natura 1 dos salários assim estabelecido, o aumento da 

oferta dos trabalhadores restabeleceri o nível salal·ial 

anterior, o inverso ocorrendo com o preços de mercado aba1xo 

do preço natural. A concarrincia entre os trabalhadores 

garante assim o retorno ao equ1líbrio. 

Smith salienta que na determinaçio do preço do 

trabalho a var1aç;ao e mais relevante do que o nível da 

demanda. Se o pais estiver numa fase progressiva, o aumento 

da demanda de trabalho favorec:en·á uma l"E"ITIU11€Ta!;ao mais 

liberal para o trabalhador. Neste caso, o aumento da demanda 

será superior ao aumento da oferta estimulada pelo maior 

nível sala1·ia'l, 

situar acima do nível anterior. 

Garantidos pela tendincia de longo prazo, caso os 

pre,os dos produtos consumidos pelo trabalhador se elevem, 

25-CAl'lF'BELL, R. H., SI<INNI:::H, 1:!). S., idem ibúlenr, P. ·- 27. 
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os salál-ios monetá1·ios devem subir para manb:n- a n=tmuner:aç:ão 

compatível com c estado da demanda. 

A taxa de lucro, Por sua vez 1 e estabelecida de 

<ii.O volume de capital no setor. Esta taxa 

caso contririo o capital migraria do 

setor na qual estivesse em nível inferior, reduzindo sua 

ofETta e aumentando, portanto, sua lucratividade. Cabe 

ressaltar que nenhum fator que altere os juros irá afetar a 

taxa de lucro, já que os prirneiJ-os consistem num resíduo dos 

"lucros. 

A renda da terra ~ uma deduçio do produto da terra 

após o ptwodutor ter l"ecuperado seu capital e aufel-ido :s.eu 

lucro normal. Embora entre como um componente do custo da 

mel-cadoria, um aumento da l-enda da ten-a n#l:o se traduz em 

aumento do pre~o. O aumento do preço é que se traduz no 

aumento da renda da terra. 

Altel-a~;ões nos salários nos 

repl-e:sentarem componentes dos custos 

l"esultadio em variaç;Ões nos preços. Na medida &..'m qL\e os 

tributos afetarem as determinaç~es destes rendimentos, 

haveri impacto sobe os preç;os dos produtos. 

IV.2.1.2- variaç;Bes nos preç;os relativos e na produ~âo 

Será, portanto, através da 1ncid€nc:i<:~ que os 

tr1butos iria afetar os pre~os e a produç;âo. 

vamos anal i sal- o impacto sob r· e Pl"EÇOS E produção do!:-, 

seguintes impostos: renda da terra, 

imposto sobre alugu~is de casa, sobre 

capitaç:ão simples e sobre consumo. 

produtos agricolas, 

o lucro, salários, 

Não haveni :a 1 t er:aç:Ões nos p\"e-ç:o<::> E n:a pr·oduç:ão com a 

imposiç:io dE um tributo sobre a renda da terra E sobre a 

mesmo que o arrEndatário adiante o 

pagamento do imposto. Ao ~~ealizar sua pn:>duç:ão, o Pl-odutOlv 

26-Sl'IITH, A. #N, V, Cap. II, p. 828 ·- 840. 

97 



tem que recuperar seu capital com o (ca'E'.o 

contr~rio o capital migraria). Deste modo, o arrendatário 

transfere o tributo ao propriet~r1o de terras, atrav~s da 

redu~io da l-enda paga. O mesmo ocorreria com um tributo 

sobre a produçio agrícola, como os díz1mos. 

O 1mposto sobro os lucros do capital••, 0';XCEtO SE 

forem recompensados pelos produtores com a reduçio dos juros 

pagos nos empristimos, provo~ar~ uma elevaçio de todos os 

preços da economia, exceto os agl-icolas. 

No setor agrÍcola, os produtores teriam a mesma 

atitude frente a um imposto territorial, reduzindo a renda 

paga aos proprietários de terra. Nio podem alterar sua taxa 

de lucro atrav~s de uma reduçio da oferta, pois teriam ainda 

menon~·s condiçÕes de arcar com o 1mposto f:.' com a n;:-nd:a. 

previamente estabelecida, 

t e:Tra. 

ji que estariam subutilizando a 

"líasl quando se cobra um imposto dos lucros do 

capital aplicado na agricultura, os arrendatários nio têm 

interesse em retirar nenhuma parcela de seu capital d~ssa 

aplica~io. Cada um ocupa determinada ~rea de terra pela qual 

paga uma renda. Para o cultivo adequado de sua terra, e 

necessário certo montante de capital: Ol"a, 

qualquer parcela desse montante necess~rio, o arrendatirio 

provavelmente nio ter~ maior possibil1dade de pagar a renda 

ou J.mposto. Para pagar o imposto, ele jamais pode ter 

interesse em volume de sua Produç;io, nem 

consequentemente em colocar no mercado menos produç;~o do que 

ant~s. "!\Ma 

Os comerciantes e manufatores pod~m, mtravés de uma 

reduçio da oferta, afetar sua taxa de lucro, e ci isto gu~ 

fazem frentE a uma tributaçio sobre seus lucros. Ressalte-se 

que o lucro recebido incorpora o retorno sobre o maior 

capitil ad1antado decorrente da antecipaçic do imposto. 

27 -SM I TH, A . WN, V, Cap . 
eB-SMITH, A. #N, V, Cap. 

II, p. 847 - 858. 
li, P. 856. 

?8 



Id&nt ica 1·eaç:ão dos agentes é espe\~ada com um 

imposto sobre: os salários dos trabalhadorssJõl'9 , Como os 
determinantes dos salá1·ios não foram afetados, estes dE.'vem 

~.:;e situar no mesmo patamar pré·-imposto. Os prodLtton:~·s sedii:o 

obrigados a arcar com o imposto, o que não pode1·ia també:m 

oc:orre1·, caso contrár·io não receberiam seu luc1·o normal. 

Desta forma, elevam seus preços ou reduzem a renda da terra 

a ser paga. 

O aumento dos preços das manufaturas é realizado 

atJ·avé:s da redução da Pl-odução, a qual é acompanhada pela 

queda da demanda, dado que a elasticidade-preço destes 

produtos difere de zero. 

Como há slevação dos preços ds man ufa tu n"'. s 

consumidas pelos trabalhadores, os salários monetários devem 

novamente aumentar para compensar o ef~ito. Com o novo 

aumento dos sal:ários, nova elevaç:ao de preç:os deve ocan~er, 

assim como nova reduç:io na renda da terra, dentro de um 

ajuste progressivo preç:os-sal~rios que resultarA num aumento 

de preços e numa queda da renda da terra superiores aos 

imposto sobre lucros. A capitaç:io simples, 

por n~o poder ser suportada pelos trabalhadores, possui os 

mesmos defeitos. 

Uma alternativa dos produtores frente a um 1mposto 

sobn'=~ saláxios seria a n~dur;ão da demanda de mão-de-obra, 

com a consequente redução da ''produção anual da terra e do 

trabalho do país''. 

Os tributos sobre bens de consumo manufaturados e 

camercializadas30 podem ter· o mesmo impacto do imposto sobre 

salál-ios caso atinjam os bens de con'!.:;umo de ·:;ub•:;istência. Se 

atingin::-m somente os artigos de luxo, aumentam seus Preç:os. 

Como a demanda de artigos de luxo ~ el~stica, seu consumo 

sera reduzido, adequando-se à menor produç:io. 

29-SMITH, 
30-SMITH, 

A. WN, 
A. WN, 

v, 
v, 

Cap, 
Cap. 

I I, p . 864 
1 I, p. 869 

- fl67. 
906. 
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O imposto sobre aluguiis das casas~~ reduz a demanda 

das casas mais valiosas e, portanto, fa:z seus alugué-is 

declinarem. f'orém, esta alte:Tação não ocore segundo a 

magnitude total do imposto, dada que parte do mesmo incide 

sobre o inqu1lino. A parcela restante, no curto prazo, 

incide sobre o construtor e sobre o propriet~rio do terreno. 

No longo Prazo, como o construtor não pode receber um lucro 

abaixo dos demais Produtores, a parte do imposto 

incide sobre o inquilino recairi totalmente sobre o 

proprietário do terreno. 

Em l"Elaçio ao impacto sobre preços, ainda deve ser 

comentada a fonna de financü'l.mento das obras de infra-

estntt!..tra. Hmith de: fende a lnstituiç:ão d" taxas 

proporcionais ao desgaste: pela sua por 

tonelagem, no caso das embarcac;:õe:s; por peso, no caso dos 

veicules. Esse tipo de cobrança tende a elevar o preço dos 

bens; porém, a reduçio deste preço derivada da queda do 

custo dos tl~anspm-tes propo!·cionad.:a pelas ob1·as pUblicas 

mais do que compensa a 1mposiçio da taxa. Como resultado, o 

6nus da cobrania das taxas nâo é sentido em sua totalidade 

pelo contribuinte. 

Gmith chama 110 entanto, 

inviabilidade de se: utilizar esta forma de financiamento 

como meio de sustento dos gastos pUblicas, pois sua profusio 

estancaria o comircio, reduzindo a produiio do país. 3 a 

IV.2.2 - Estímulo a acumulaçio e gficiinria 

Um segw1do bloco de efeito·:, dos impostos pode: s€\' 

enquadrado como impacto sobre a acumulaçic e eficiincia da 

economia. Vá r ias questOes podem saT trat ada·s: n i v e 1 de 

Pl"oduç;ão, r-itmo da acumulação e uti'Jização eficiente d€ 

31-SM!TH, A, 
32-SMITH, A 

WN, IJI 

MN, V, 
Cap. 
C:ap . 

!I, p, 841- 847. 
L p. 7í.:"4 - 73L 
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Em "A Riqueza das Naç:Oes", o objeto central de 

an<ilise são as causas do aumento da riqueza, identificadas 

com a divisão do trabalho e com a Proporçio entre trabalho 

produtivo e improdutivo, sendo a prime1ra a fundamental A 

divisão do trabalho, por sua vez, depende da extensio do 

mercado. Na sociedade comercial, que fornece este requisito 

em maior escala, a divisio do trabalho Produz seus m~ximos 

ef'ei tos. 

A importância 

fm·maç:ão de 

da divisio do trabalho está em 

levado à um maio1· excedente a ser 

troca; logo, como o nível 

pelos individuas de uma 

do excedente determina o desfrute 

maior gama de mercadorias que 

satisfaçam suas necessidades, na sociedade comercial a 

distribuição destas mercadorias também~ a m~xima possível. 

Os ricos, ao consumirem pequena Parcela da sua renda, deixam 

disponível um fundo que pode seT utilizado para o emprego 

produtivo, o qual fornece renda para a classe trabalhadora. 

A produçio de mercadorias (riqueza) é gen:tda pelo 

trabalho. A identifica~io do trabalho como fonte de riqueza 

permite a percepçio do excedente em todas as atividades 

econômicas, passo relevante em relmçio ao pensamento 

::ante:t~ior, em pal-ticulat· à fisiocraci<:\, que l.denti.Picava o 

excedente somente na atividade agrícola. 

Após a apl·opri<aç:ão do c:<.:~.pital e das ten·as, Smith 

pe:-rcebe ainda 

tn:\.balho. Como identifica o valor das mercadorias como 

determinado pela quantidade de trabalho que estas podem 

çomandar, a incorporaçio do trabalho no processo produtivo 

na sociedade avançada gera um maior valor do que o 

estritamente necess~rio para garantir a sobrevivincia dos 

trabalhadores, o que consiste em estímulo ao progresso da 

economia. 

A acumulaçio privia de capital e um ·r.at o r que 

condiciona a extensio da divisão do trabalho, favorecendo a 

geraçio de um maior excedente. Aljm disto. quanto maior o 

capital, maior a proporç:io do trabalho Produtivo, que gera 
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mercadorias e rendimento no país. Portanto, para aumentar a 

riqueza ~ necessário -facilitar o aumento do mercado 

permitir o acJmulo maior possivel de capital. Na medida em 

que fatora·s, como os tributos, dificultem estes requisitos, 

nsduz-se a l~iqueza anual e f'L{tura do pais. 

Segundo Campbell e Skinner 33
: ··o argumento de Smith 

era, ~ claro, que os fundos destinados a f une iona1· como 

capital seriam sempre utilizados no emprego do trabalho 

pl-odut ivo, enquanto aqueles destinados a funcionar como 

rendimento poderiam manter tanto o trabalho produtivo quanto 

o improdutivo. Dois pontos derivam deste argumen::o: 

primeiro, que a capacidade produtiva de qualquer sociedade 

depende da proporçio em que o total da renda ~ distribuída 

entre rendimento e capital; SSgLmdo, que o capital 

somente poderia crescer atrav~s da parcim8nia ... No Livro II, 

a dinâmica econ6ntica começa a suplantar a referincia 

estática ao a•::;sunto: uma impo1··tante questão 15: que o 'fhow 

circular' deixa de ser visto como um circulo de tamanhD 

constante, passando a sel

dimens5es constantemente 

identificado com uma espiral de 

l=~xpansivas. tamb~m 

enfatizado que a concepç~o de Smith do crescimento econ8mico 

nos leva de volta parte do &'di fício, 

especificamente ao tratamento da divisão do trabalho, sendo 

que um aumento no tamanho do mercado permite um maior raio 

de aç:ão paxa a in~:>tituição, el~·vando·""a." 

Por sua vez, o capital • o ·fundo aplicado 

atividade produtiva, 

garante ao capitalista a obtenção do 

e sua antecipação 

lucro. Será a busca 

individual do lucro que mover~ a economia de Smith. Ao 

pl~ocurar aufs-r·ir o maior rendimento possível, em liVl""e 

concon-ê-ncia, o capital se\~á aplicado nos seton;-s de maiol~ 

Pl~odutividade e gerar~ a maior produçio possível Em 

decorrincia, tudo aquilo que impede a atuaçio do interesse 

33-CAMPBELL, R. H., SKIN!'IER, A. S. ap. cit. 1 p. 30--31. 
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privado e a formaçio das decis5es individuais baseadas neste 

interesse impede a acumula~io e reduz o nivel da produçâo. 

Resta ainda saliental" que a acumuladlo t::'stá agon~ 

relacionada ~ taxa de lucro e à amplitude do excedente. 

Os tributos ideais ds Smith - sobre a renda da terra 

e sobre a renda do terreno~ 4 

não afetarem 

sio assim considerados 

negativamente nenhum dos 

requisitos à acumulaçio do capital. Nio reduzem o capital 

dos axn;mdat.B.rios nem dos constl"uton::s e não afetam os 

pre~os das mercadorias. Smith prefere a1nda a renda do 

terreno ~ renda da terra como item de taxação. 

Quando se impÕe um tributo sobre a renda da terra, o 

proprietirio fica pouco estimulado a investir em instalaç5es 

(i:' e:quipamentos que elevem a produtividade de suas terras, a 

não ser que esta taxa seja pequena (ou que na foi~ ma de 

arn:~cadaç:ão dos tributos haja compensação PEla Slta 

iniciativa). É tmportante que o Pl~opriet<hio não SG:Ja 

dese::stimulado, pois seu g·rande.· capital e • menor 

suscetibilidade a erros podem se refletir em melhorias que 

elevem o nível da produ~ão. 

As luvas e os contratos que estipulam o tipo de 

colheita e o modo de cultivo devem ser desest imuh\dos 

As luvas 

prejudiciais por subtraírem parcela do capltal dos 

arrendat~rios. Os contratos com definição pr~via do tipo e 

modo de colheita também tendem a 1·eduzi1· "~-:~. p\-odução anual 

da terra e do trabalho do Pais··~•. Isto decorre da prcipria 

ineficiincia do Proprietário em ~fetuar estas escolhas, em 

comparaçio com os arrendat~rios, dado que nio sio movidos 

pela busca do lucro. Estas proposições salientam que às 

classes social& sio associados comportamentos específicos 

inerentes k pos1çio dos indivíduos na apropriação dos meios 

de produçio. A ineficiincia na alocaçâo de recursos também i 

34-SMITH, A. llll, V, Cap. 
35-SMITH, A. WN, V, Cap. 
36·-SMITH, A. WN. V, C<:tP. 

II, p. 828- 847. 
II, p. 836- 840. 
II, p. 865. 
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provocada pela existincia de monopcilios~ 

considerados elementos adequados à taxaçioar_ 
os quais são 

Outl"O tributo que bloqueia o 1 ivre c:ut-so da 

iniciativa dos p r op r· i etários '" sao os dizimos:.la. Os 
praprietirios nio tim interesse em aumentar a produtividade 

de suas terras, se tiverem que repassar parte dos seus 

ganhos para a Igreja. Quando os dízimos sio recolhidos pelo 

Estado, as obras de infra-estrutura realizadas podem 

compensar o desestimulo causado pelo dizimo. 

O imposto sobre transferincia de propriedade (inter

vivos) nro afeta a riqueza do comprador, que se dispori a 

desembolsar· uma menor· soma pelo objeto caso os tributos 

incidentes na compra sejam elevados. Desta forma, o imposto 

reduz o capital correspondente ao valor da propriedade e, 

reduzindo o capital, rebaixa a Produçio do país. Por esta 

razio é fortemente criticado por Smith. A tributação sobre 

heranç:as e litígios também l*&duz o valor da plnopriedade 3 •. 

Um caso de difícil interpretação sio os impostos 

sobre lucros e sobre salários~•. Isto Porque, dada uma 

tributaç~o sobre os lucras, somente poderia haver incidência 

sobre os JUros, o que poderia favorecer a migração do 

capital no país. No entanto, as duas outras hipciteses de 

(no setor· agrícola e no 

a imposição dos tt~ibutos não afetam a 

rentabilidade dos capitalistas, POIS o tributo ou i deduzido 

da renda da terra ou n;:pass:ado para os consumido1·es. Smith 

37-Viner e Skinner exemplificam o r·ol das intervenr;5~s do 
Estado com esta orientaçio da política tributária 
contr~ria ~s luvas e aos contratos predeterminados. 
VIN~R. ~- Adam Smith and laissez faire. In: CLARK, J. M. 
(org.) Adarn Smith i,77á - J."9C6 - lecture:s to commemorate 
the sesquicentennial of the publication of ''Th~ Wealth cf 
h!ations". Chic<l9D: The UniveTsit::.~ o+' Chic<.'\90 i='ress, 192.8 
e SKINNER, A. S. Adam Smith e o papel do estado na 
economia. In: JUNQUEIRA, I. <com·d.) f'vdatn Smith e o :;;eu 
t&f/1F'O - c:onferfi-ncias no bicenten<:Íl"io de "A Riqueza das 
!'-laç:Oes". Rio de J<:tneil-o: Núclí.z-o Edita1·ial da UERJ, 1978. 

38-SMITH, A, WN, V, Cap. II, p . 836 840. 
39-SMITH, A. WN, V, Cap. II, p. 858- 864. 
40-SMITH, A. WN, V, C:..<tp. II, p. 847 852 f::- p. 864- 867. 
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teme em particular o impacto dos impostos sobre sal<hios 

sobre a acumulaçio de capital, considerando a hipcitese de 

reduç~o da demanda de mio-de-obra em decorrincia do tributo 

sobre salários (ou sobre bens de consumo de subsitincia). 

os impostos diretos sobre os salários do 

trabalho nem sempl~E' geram um aumento proporcional dos 

s:a 1 ~x ias, porque geralmente ocasionaram uma queda 

considerável da demanda de mio-de-obra. O efeito de tais 

impostos tem sido geralmente o declinio do trabalho, a 

diminu1,io de emprego para os pobres, a redu,âo da produ~io 

anual da terra e do trabalho do pais'' 4 ~. 

A explicaçio para a preocupaçio de Smith em ambos os 

casos deve estar referida à dificuldade dos capitalistas em 

efetuar um maior adiantamento do capital para antecip:~u- o 

imposto, notadamente no caso dos salários, se a participaçio 

da massa salarial no produto for majorit~ria. Além disso, os 

aumentos do preços s~o menos do que proporcionais ao aumento 

dos salál-~Os, o que implica coeteri5 parif:nts numa n~dução de 

poder do comando do trabalho, mesmo mantendo-se constante a 

lucr·at ividade. que o efeito espiral 

acentua este problema. Musgrave 4
Q ainda ressalta, no caso 

dOS lUCl"OS, a advertincia sobre fuga do capital se houver 

uma tributaçio sobre este rendimento. 

Embora pouco ressaltado no capítulo sobre tributos, 

a tributa~io sobre artigos de ao estimular· a 

poupança, J tida como favor~vel à acumulaçio, dado que uma 

proporção mais ele:vada consumo produtivo/improdutivo 

consiste num dos fatores que impulsionam a riqueza do pais. 

Smith chega a criticar estes impostos do ponto de vista da 

produção em alguns seto1·es, pois, como seu preço -sobe, há um 

desestimulo à produ~io, devido ao declínio da demanda. Os 

artigos de importaçio tributados podem estimular a produçio 

4i-S11ITH, A. WN, V, Cap. I!, p. 865. 
42-MUSGRAVE, R. A. A brief histor~ of fiscal doctrine. In: 

AUERBACH, A. J. , FELDSTEIN, lí. < ed. ) Nandboak 011' pab 1 i c 
tii'COnomics. Amster·dam: North·-Ho11and, 1985/1987. 

43-S!1ITH, A. WN, V, Cap, II, p. 869 ·- 906. 
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de determinadas atividades, mas desestimulam as demais, já 

que os preços relativos em ndaç.:ão às mercadorias 

estrangeiras caem, 

de capl.tal 

al~m de alterarem a melhor distribuiçio 

A Divid-3. Pública 

Um dos entraves à acumula~io de capital consiste na 

dívida publica~~. A demanda por empréstimos e a oferta de 

empr~stimos tim para Smith a mesma origem: o desenvolvimento 

da atividade comercial. A profusão de artigos de luxo 

facilitada pelo com~rc1o impede o estimulo à poupança dos 

governantes, fazendo com que estes gastem a totalidade de 

suas rendas em tempos de paz. Com o advento de guerras, os 

governos, não possuindo poupança prévia, se endividam 

perante os comerciantes, evitando o desgaste político de 

impor taxas excessivamente pesadas ~ população. 

Por '~ua vez, os comerciantes possuem nas sociedades 

comerc:ia:Ls volume de capital expressivo em suas mio-e:,, 

estando de"Sejosos de ofel"ta•· este capital a uma taxa 

recntável 

pÜblicos. 

como a& oferecidas pelos títulos 

Ta i·:::> empr·éstimos, inicialmente ofe1·tados sem 

nenhuma garantia, passaram a exigir a estipulaçio de um 

fundo de impostos em garantia, devido ao aumento do estoque 

da dívid<:~.. 

Smi t h consid&.'ra que, numa primeira análise, o 

levantamento de impostos para cobrir gastos excepcionais de 

guen-a desEstimula a <":l.cumulação 

nenhuma parcela do 

endividamento anula uma Parcela do 

exerce menor pressio sobre a 

de "capital 

capital 

capital já 

capacidade 

novo", mas não 

existente. o 
exist(',_·nt€, mas 

de Pt1upa1· do 

rendimento auferido no ano. No entanto, como Esta forma da 

44-SlHTH, A. WN, V, Cap. I I I p. 907 ·-· 947. 
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financiamento passou a exigir <:t imposição cada vez mais 

crescente de tributos, os dois problemas ocorrem, não 

havendo ainda estímulo à quita;io da divida. 

Smith ressalta a adulteraçio do padrio da moeda e de 

sua titulaçio como expedientes utilizados pelos governantes 

para :abaten:~m a dÍvida, crl.tic:ando-·os pela perda de 

confiança nos contratos que esse tipo de procedimento gera. 

1V.2.3 - Impactos sobre o comircig gxterior 

Deixamos num bloco isolado a discussão dos impostos 

alf'andg-gários, 

subsid i os à 

barre1ras 

problemas por eles tl·azidos. 

draw-backs 

devido à simultaneidade de 

Uma Pl" i me i r-a quest~o seriam os llnpactos destes 

tributos sobre Preços. As taxas alfandegárias de ~rnportaçio 

elevam os preços das mercadorias sobre as qua1s incidem. Na 

medida em que tenham impacto sobre os artigos de consumo de 

subsistincia, geram um consequente aumento de sal~r1os, 

repassado para preços e para uma reduçio da renda da terra. 

Caso atinjam os artigos de luxo, afetam somente os preços 

dos me.-~:;nos. 

r:is restrições a ~'xportadio, ao estancarem o comércio 

eHtel-ÍOl", n;:duzindo a compet i·dio entre os produ.t os 

fabi":i.cados int(:OTnamente, dei)<am·-nos nttm nível de preços 

supel- i ar ao em que pode\- iam ~~e~- comprados. 

Os subsídios à exporta,io tim efeito semelhante ao 

imposto sobre salários, por manterem elevados os preços 

internos dos bens de subsistincia, na m~dida em que, em anos 

d~.:;' :abundância, o aumento da demanda externa rebate em um 

aumento da demanda interna, provocandl1 uma elevação do!:.> 

e, em anos d&.' escassez, o elevado volume 

exportado anteriormente impede a formaçio dE um estoque 

(:ompensatól-io. 

45-SMITH, A. WN, IV, Cap. li, III, IV e' V; e' V, Cap II, p. 
869 - 906. 
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Dados estes impactos sobre preços, 

controles relativos ao comércio exterior reduzem 0 nivel da 

Pl"oduç:ão ao desestimulan:.·m as vendas externas, n:;;d\JZindo a 

extensio do com~rc1o e o desfrute das plenas vantagens da 

divis~a do trabalho. Smith tamb~m atribui ao 1mposto sobre 

sal~rios uma deterioraç:io do comércio exterior em função da 

perda de competitividade dos manufaturados ingleses, 

decorrente do aumento de seus preços. Ao mesmo tempo, por· 

afetan;:m o'::> preços das mel-cadorias Pl"OVocarn uma 1·uptu.ra dos 

preços naturais entre os países, dando ao com~rcio exterior 

uma direção distinta da que poderia ser estabelecida através 

da livre mobilidade de capitais. 

Al~m disso, notada1nente quando a taxa segue as 

diretrizes do mercantilismo, as alteraç5es artificiais nos 

preços de exportaçio estimulam os capita1s a serem aplicados 

no comércio externo, que gera menor produçio e emprego cto 

que a produr;ic para o comerc1o interno, notadamente a 

agric:tdtur·a. 

Os impostos relativos ao c:omirc:io exterior também 

sio prejudiciais a produçic por aumentarem, 

taxas de importação e subsídios a exportação, ou manterem 

elevados, via controles, os preços internos dos artigos de 

subsist&.·nc:t.a. 

Os 

Pl~aduç:ão, 

é.;ubsidas 

pois não 

exportar;âo não 

aumento real 

podem 

do Pl*eç:O 

estimulai- a 

do tl"l90, 

somente do seu preço nominal, dado que o aumento do seu 

preço gera uma elevaçia dos salários. 

os Sltbsidior~ a Smith p·cefer·e 

aumentam a oferta no me\·cado interno. 

prodll.;;:ão, os 

No entanto, 

quais 

eles 

tambim desviam o capital das atividades para as qu<:us 

naturalmente se- devendo ser restritos às 

atividades importantes para a defesa. 

As críticas aos tributos sobre comérc1o exterior 

constituem um dos argumentos inseridos no debate para o 

a c1·ítica ao 

mercantilismo. Smith pretende provar qLte as diretrizes do 
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mE."I"cantilismo geram uma n::-duç:ãa da l"iqueza do pa1s, tanto 

por restringirem o com~rcia, fator essencial para os plenos 

efeitos da divisão do trabalho, como por dRsviarem o capital 

das aplicaç:6es mais produtivas, para as quais iria se 

dirigir se o interesse privado fosse deixado no seu livre 

curso. Além disso, as diretrizes mercantilistas sio 

conb"aditórias c:om a prcipria fo1·mação do saldo comercial 

posítivo: os subsidias, por exemplo, ao aumentarem os Pl"E't;os 

dos bens de consumo, aumentam os Pl"eç:os dos manufatuna.dos, 

reduzindo a competitividade das manufaturas inglesas. A 

perda de compet1tividade tamb~m deriva de uma tarifa sobre 

importação é' levada. Os draw-backs são os LÍnicos int:;.tnunentos 

de politica tributi1·ia aprovados por Smith, pois favorecem 

as .:;:-xportaçõt·s ao compensan::-m o produtor 

pagas internamente pelo produto. Al~m 

dos tmpostos já 

di-sso, muitas 

mercadorias que servem num segundo momento para exportação 

ne-m me:smo entra1·iam no pais sem a possibilidade do dr ... <N··· 

back, o qual tamb~m nio altera a distribuiçio de capital. 

IV.3 - DAVID RICARDO 

Da mesma forma que fizemos na se:çio de: Smith, pela 

identidade: dos problemas abordados, a an~lise de Ricardo foi 

separada em tris grandes blocos: impacto sobre Preços e 

produçio, impacto sobre acumulaç~o e com~rc1o exterior. 

Em Ricardo, o preço das mercadorias ~ determinado 

pelo trabalho contido em sua produ~ia. 

produtos representa um aumento do trabalho necessário para 

elaborá-1os, gerando, portanto, um aumente dos preços. 

Impostos sobre rendimentos nio podem afetar os preços das 

mercadorias, na medida em que não n~prese:nt:am <;~,umemto dos 
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seus custos, tendo portanto que ser suportados pelos 

rendimentos sobre os quais incidem. Quanto a este ~ltimo 

ponto, a exceção consiste nos salários, que nao podem se 

Um tributo que situar aba1xo do nível de subsistência. 

aumente.· os saláxios ~ni causal" uma redw;ão das lucJ·as. Deste 

modo, a discussão dos impactos dos impostos sobre 

rendimentos e preços, embora interligada, nio possui a mesma 

identidade encontrada em Smith. 

Para esta seçio ainda ~ relevante assinalar a adesão 

de Ricardo ~ teoria quantitat1va da moeda em economia 

aberta, que não admite a hiPÓtese de um aumento permanente 

do nível geral de preços. 

A preocupar;ão com a acumu 1 ação, n ot adame-n te 

relacionada à opos~ç~o entre salirio e lucro, ~ forte em 
Ricardo. Seria portanto objeto de an~lise o impacto dos 

tributos ~ob ,-e lucros e volume de capital e as alternativas 

da sociedade para evitar um declínio de sua riqueza frente a 

t~~ibutaç:~o. F'al~a compensar a imposição de um imposto, a 

principal atitude a ser tomad<:t para evita1· a n,·dur;ão do 

capital ci a diminuição do consumo improdutivo. O impacto dos 

impostos sobre a alocar;io de capitais ~ outro fio condutor 

na discussão dos tributos. 

A determinação dos fluxos externos atrav~s da 

custos 1·e1ativos (e n~o absolutos) de 

produção entre os países consiste num avanço da teoria 

econ6mic~ ricardiana, servindo de base para a discussio dos 

efeitos dos impostos sobre o com~rcio exterior. A mencionada 

impossib i 1 idade de e levar;ão pe1·manente dos preços também 

permear·á esta análi-se. 
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IV.3.1-Impactos sobre pn;c:qs e pradudío 

IV.3.1.i- Determinantes das rendimentos e teoria do valor 

O obJeto de estuda da economia política, segundo 

Ricardo, i a distribuiçia, 

classes sociais no produto. 

ou seja, a participaçio das 

Para averiguar esta participaçio, 

estabeleceT uma regn,\. pal~a a fonnaç:ão dos pnzços que se 

dissociasse da determina,io dos rendimentos, avançando assim 

no problema da ''simultaneidade de determinaç6es'' contida na 

teoria de Smith. 

trabalho contido 

Ricardo faz os preços dependerem do 

nas mercadorias. A relação entre os 

trabalhos contidos duas mercadorias distintas 

determinaria a relação de troca entre as mesmas. 

A existincia de diferentes prapor~ões de capital 

fixo e ci1·culante na pl"Odução de mercadorias consistia um 

obstáculo para a teoria do valor de Ricardo. A dificuldade 

que a presença do capital fixo traz para a teoria ricardiana 

e a impossibilidade de considerar a teoria da distribui~ia 

indePEndente da teoria do valor, posto que uma alteraçio dos 

salários afeta os preços relativos das mercadorias se os 

setol-es possuírem distintas composi~6es de capital 

circulante. 

nsglígsncia, 

Embora 

POl" 

considere o 

que 

decorrentes deste fen8meno sio pequenos. 

o 

A determinaç~o dos lucl-o& caminha paralelamente à 

determina~io da renda da terra. A uma dada demanda de 

alimentos pela popula~ão, uma CEl"t:a quantidade de ten-as de 

diferentes fertilidades e utilizada para o abastecimento de 

bens de subsistência. A dltima terra incorporada, sendo a 

menos -fért i 1, produz um rendimento somente suficiente para 

repor o capital - basicamente salários - e o lucro normal do 

<.~rrendatál" i o. E:st a portantt..1 1 não gera nenhum 

rendimento para o seu proprietário. 
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Pcl\H sua vez, as diferentes terras viio gerar produtos 

distintos conforme suas fertilidades, o que poderia resultar 

em formação de distintas taxas de lucro, fato impossível com 

a hipcitese da livre-mobilidade do capital. A renda da terra 

surge portanto 

produto destas 

feTt i lid:ade não 

como elemento que faz: com que o e:·xcesso do 

terras em relaç~o ao da porção de menor 

se reflita em diferentes taxas de lucro. 

Pela mesma hipótese de livre-mobilidade dos 

recursos, os lucros da ind~stria, na qual não houve aumento 

das dificuldades 

:agl~icultura. O 

de pn.Jduç:ãa, 

processo de 

terão que corn,z·sponde-r aos da 

formação da taxa de lucro 

agrícola determina, portanto, os preços da agricultura e os 

lucros do setor industrial. 

As determina~5es dos salirios, lucros e renda da 

l"ESsaltam 

rendimentos. Qualquer 

bens a-grícolas terá o 

oposição 

fat Q)" qus 

efeito de 

f:'xistemte 

dificulte <:i 

aumenta1· 

entre 

Pl .. oduç:ão 

estets 

dos 

s:a Iâr i os, t·e:duzindo OS 1UC1"0S 

seus preços e de 

deste setor e de 

toda a economia. A longo prazo, o crescimento da populaçio 

e, portanto, da demanda de alimentos ( 1'10 estágio 

progressivo) implicaria uma redução dos lucres a ponto de se 

restringir a capacidade de acumulaçio da economia, devido ao 

aumento dos salários. A elevaçio da renda da terra tamb~m 

comprimiria os lucros. 

Os sal:ártos ::.ão dete1·minados de forma a <:tdequar a 

oferta populacional à sua 

demanda ocorre atrav~s de 

demanda. O ajuste do sal~rio 1 

variaç5es da natalidade e da 

mortalidade da populaçio. A um aumento da demanda de mio-de

obra o salário r·eal aumenta, estimulando o número de 

casamentos e Esta elevação 

populacional faz novamente o salário retornar ao nível 

pn::!vio. 

A qualquer varia;~o na demanda de trabal•to, o ajuste 

do salirio 6 instantineo. O preço monet~rio do sal~ria seri 

expresso pelo preço dos gineros necessários ao sustenta do 

trabalhador cor1·espondente a parcela da produto que o 
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estágio da demanda estipula 

Variações nos preços 

trabalhador também 11·ão 

dos 

para a classe trabalhadora. 

produtos consumidos pelo 

refletir num aumento dos salários 

para adequá-los 

ocorre quando 

inelasticidade da 

ao nível de subsistincia. Isto somente nio 

os preços destes produtos refletem uma 

of-6;-rta, tornando o mecanismo de preç:.o 

fundamental para selecionar novos patamares de consumo. 

Os tributos somente podem afetar o preço das 

mercadoJ' ias na medida em que repn::sentem ;,.umento das 

dificuldades de produção. Se isto nio ocorrer, um tributo 

sobre um determinado rendimento ter~ que ser suportado pela 

classe- qwz se apropr:la dele (com exceção dos salários). A 

análise do impacto sobre os pn:::ç:os ndativos estará 

fundamentada na teoria do valor de Ricardo. Ao mesmo tempo, 

esta discussão é pe1~meada 

dos pn:::ç:os, 

pela questgo da incid&ncia, pois 

uma t' 1 evaç:ão 

um 

quando 

aumento 

atinge os 

dos sa1ál~ios 

bens 

uma subsistincia, provoca 

consequente redução dos 

do produto na economia. 

lUCl"OS, modificando a d1stribuir;ão 

No caso dos bens de subsistincia 

agricolas, a renda monetiria da terra se mantim. 

Nota-·se que há significativa diferença em relação a 

Smith, em cuja análise a variação dos preços relativos 

advinda da tributação decorre diretamente do impacto dos 

impostos sobre os rendimentos, VlSto 

formados pelo somatcirio de sal~rios, 

t en-a. 

que os preços são 

lucros e renda da 

o impacto sobre o nível geral 

relacionado com a adesio de Ricardo ~ teoria quantitativa da 

moeda e à PlMoposiç.:ão de qLte uma variação do nível geral de 

pre~os decorre de uma alteraçio na quantidade do metal. Se 

provocar uma elevação de todos os PlM~·ços l~C 

mercado, este aumento nio pode ser permanente, pois, em 

haveria um desestímulo~ exportação e um 

aumento de importa~5es que terminaria por restabelecer o 

antigo nível de preços. 
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IV.3.1.2- Impacto dos tributos sobre preços e produçio 

A teoria do valor, dos determinantes dos rendimentos 

e a teoria quantitativa da moeda permitem estabelecel" 0 

nive:l geral de preços e-impacto sobr€ preços relativos, 

produção dos seguintes tributas: sobre pro-dutos agrícolas, 

dizimas, renda da terra, lucros e consumo de luxo. A anilise 

l~ical~diana dessas taxas é feita baseada em Pl"Odutos com 

ripido ajuste de oferta. 

o imposto sobn~ produtos agricolas 4 • gera uma 

necessidade de: elevação dos seus preços, Pois, dado o 

aumento dos custos de produ~io, se: isto nio ocorresse, na 

terra menos firti1 nio seria formada a condição mínima de 

na·ntabilidade. O imposto é totalmente repassado para Pl"EÇOS 

(a demanda das produtos agrícola ~ considerada praticamente 

inel~stica>. Os preços dos manufaturados que utilizassem uma 

parcela significativa dos produtos agrícolas como matiria

prima também subiriam. 

No entanto, ao aumentarem os preços agrícolas, os 

salários dos trabalhadores devem subir, pois se desviaram do 

nível de subsistintia sem que houvesse alteraçio na demanda 

de: tJ"abalhadol~es nem na sua oferta. O aumento dos sal:áxios 

irá genw uma r·edw;ão dos luCl"OS na .:·conomia. O rE."sultado da 

imposir.:ão do imposto sobre produtos agl"Ícolas seni portanto 

uma alteração dos preços relativos E.'m favor dos produtos 

agrícolas e dos manufatun:\dos neles intensivos, e um 

lucros. O nível de preços, em rebaixamento dos 

economia aberta, P""Tman~;;:ce constante. Desta .Porma, os 

produtos cwe não utilizam as matérias-primas Cll"iundas da 

produr;ão agi- íco la devem l"ebai><<Otl" de pn~r;os. 

terão a 

agr :Leal :as. 

mesma incidincia do imposto 

A diferença entre os dízimos e o 

Os d Í:i!imosM" 

sol:n-e produtos 

imposto sobre-

produtos agrícolas ~ que o primeiro consiste em um imposto 

46-RICARD0 1 D. PPET1 Cap. 
47-·RICARDO, D. PPET, Cap. 

IX, p. 
XI, p. 

156 
i76 

172. 
180. 
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variável em dinheiro, '::>endo o segundo fixo. Numa soci~·dade 

estacionaria, ambos são i9t..tais. Numa soc:ie-dade a•m n;-tr·oca•sso 

ou a·m que haja melhOl~ias n:a agl*icultura, o preço relativo 

dos Produtos agrícolas se reduz, tornando os dízimos menos 

onerosos do que os imposto·:::. sobre Pl*odutos agicolas. 1-.Juma 

sociedade em dessnvolvimento, sem granda•s a 1 t !~Tações 

técnicas na agricultura, os dizimas tornam-se mais pesados, 

pois seu valor aumenta em funçio do aumento dos preços. 

Uma objeção aos dízimos E serem tributos qus 

auma·ntam em PI*Oporr;ã'o à quantidade e ao valo1~ da pr·odur;ão 

agrícola, numa economia em crescimento, 
,, 

~.ao 

estipulados sobre o produto bruto, enquanto sio pagos com o 

produto líquido, que se reduz em relaçâo ao produto bruto. 

O 1rnposto sobre a 1~~::-nd~'\ rJa terra 4 e não afeta preços 

nem produç~o, pois incide sobre um rendimento residual e que 

nio se forma na terra que determina a taxa de lucro. 

Os impostos sobre artigos de luxo
4
~ aumentam seus 

pre1;os relativos, 

economia aberta. 

sem afetarem o nível geral de preços em 

A produçio poder~ ou nio ser alterada, 

dependendo da elasticidade da demanda dos produtos. Os 

impostos sobre g@neros de primeira necessidade~~ reduzem os 

'lucros, tendo o mesma e·Peito dos impost:os ·::;ob1~e saláxios.~~ 

O imposto sobre lucros~e n~o altera o nível geral de 

em economia aberta ou, existindo 

minas no pais, na presença de tributaç~o sobre os lucros das 

minas. 

O imposto sobre lucros n~a afeta os prer;os das 

mercadorias, resultando somente em seu rebaixamento, em 

condições de economia aberta. Se houvesse aumento de todos 

os preços, a elevaçio das importaç5es levaria a uma saída do 

our1:>, a qual 1ria restabelecer o antigo nível de prer;os. 

Neste caso, Ricardo assume a h1pótese de que a economia 
~::.;::_::.:::.:..:..:..._..:..._..:..._ 

48-f<I CARDO, D. l""'PET, Cap. X, p, !73 .. 175. 
49-RICARDO, D. PPET, Cap. XVI I, p 243 - 256. 
50-RICARDO, D. PPET, Cap XV, p. 205 - f214. 
51·-RICARDO, D. PPET, Cap. XIJI, p. 215 ·- 242. 
52-RICAf·WO, D. PPET, Cap. XV, p. 205 - 2!4. 
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retomou o antigo nível de: pre:.;:os, mas circulará suas 

mercadorias com um volume de metais inferior ao do período 

pri-taxa. Note-se 

texto pr·incipal, 

que esta hipótese não é contemplada no 

mas numa nota de rodapé, o que, conforme 

Shoup~ 3 , decorreu de um descuido na revisio da terceira 

ediçio, ji que era opiniio de Ricardo por volta desta época 

que, devido à imposir;io de tributos, poderia haver uma 

st\stentar;ão dE:: um deteTminado nível de pJ-eç:os com um volume 

inferior de meta1s. 

Uma outra hipótese Para o não-aumento dos preços 

internos seria a tributação das minas existentes no mesmo 

paÍs. Na medida em que os custos da produç~o do metal se 

elevassem, seu valor aument:axia, restabelecendo a relaçio 

privia entre os preços das diversas mercadorias. 

Se as min:;:<.s fossem isentas, <JS das 

mercad1:rias se elevariam, embora a taxa de lucro resultante 

fosse inferior a anterior, provocando o aumento necessário 

da taxa de lucro das minas que incent1vasse o desvio de 

capitais para a produçio do metal. Shoup adverte que neste 

movim~nto do capital haveria um aumento de preços superior 

ao causado pela imposiçio do tributo. 

A 1mposiçio de um tributo sobre os lucros pode nio 

afetar o nível geral de p\-eç;os, mas resulta numa variaçio 

dos preços relat1vos na economia. Esta consequincia ~devida 

entre capital fixo e cil-culante nas 

composiç5es das mercadorias. Se dois produtores utilizassem 

i0 mi 1 libras de capit:aL sendo que c produtor A 

d1stribuisse seu capital em 8 mil fixo e 2 mil circulante e 

o produtor B tivesse a relaçio oposta, obteriam, ainda 

assim, a mesma taxa ae lucro, por exemplo, 20X, caso suas 

rece1tas de venda fossem distintas. Mas se ocorresse uma 

imposiçio de um tributo de i0X sobre os lucros (200 libras), 

a mercadoria A, que era vendida por 10.000 libras, teria que 

ser vendida por 10.200 lib~as, implicando um aumento de 2U 

53·-SHOUF', C. 
Univen.>it~ 

S., !i.'ic<.H-do em 
F'ress, 1980, p. 

t a:..:at .i on . 
118. 

!iew York: Collatlbia 
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no pre~o de venda, enquanto o produtor B teria que impor um 

aumento de 4,75 no seu preço, uma receita de 
4.200 libras e obter a mesma taxa de lucra. A razio entre os 

pre,os era de 2,5, passando para 2,42 após o tributo. 

Ricardo 

dinheiro teria o mesmo efeito, o que implicar1a uma grande 

variabilidade dos preços relativos, decarente de variaç5es 

na quantidade de metal, 

sujeito a taxações. 54 

Um 11nposto sobre 

quando o sistema econ6mico está 

os lucros ele determinadas 

atividades 9f!Ta elevação de seus pre:ços, afetando as preços 

ndat i vos. 

54-Carr e Ahiakpor acham, a principio, estranha esta 
afirmação de Ricardo, pois, considerando a variaçio de 
preços n5a somente da receita das vendas - para manter a 
taxa de lucro das firmas - mas tamb~m do cap1tal fixo, do 
capital circulante e dos custos de depreciaçio, os preços 
relativos nio triam se modificar, frente a uma mudança na 
quantidade de moeda. No entanto, nio consideram que houve 
erro por parte de Ricardo. A conclusio decorreu de 
referincia no sistema tributário da Inglaterra da época, 
no qual os tributos sobre mercadorias e o imposto de 
renda eram funçio dos preços. Os tributos sobre 
mercadorias (de consumo de subsLstincia) eram estipulados 
na forma de uma certa quantia dE shillings por unidade 
física do produto. Em consequincia, uma var1açao de 
preços de fato gerava uma variaçio real na sirie de taxas 
sobre produtos, alterando os preços relativos. Por sua 
vez, Ricardo tamb~m estaria se referindo ao imposto sobre 
a renda criado pelo ato 1803, mais precisamente à quinta 
categoria de renda. Esta imposto nao permitia uma 
significativa dedu~io dos gastos de depreciaçio, gerando 
uma diferença entre o lucro econ6mico e o lucro cont~bil, 
sendo este uma funçio positiva dos preços.CARR, J. L., 
AHIAKPOR, J. Ricardo on the non - neutralit~ of monej in 
a wor1d with taxes. His·tory of' Political Et..*onom::;, Dul·ham, 
Duke Universit~ Press, v. 14, n. 2, p. 147 - 165, summer 
1982. 
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IV. 3. i. 3 -

tie- oh~r·ta 

Impostos que afetam Pl~oduto$ com difícil ajuste 

Os impostos sobre ouro~ 9 , sobre alugu~is de casa 5 • e 

sobre sal;:íxiase~r estão sepa'f'ados 11e:-sta seção pol~ ser·em 

instituídos sobre arttgos cuja oferta somente pode ser 

variada lentamente. 

Segundo Shoup\':'Ja, o capitulo relativo ao tributo 

sobre ouro ci um exercicio Para salientar a importincia da 

natLn·eza c1 <:I demanda, da l-ap id~::;:z: da var i<::u;:~{o da oferta ~ da 

durabilidade da mercadoria em n2lação ao impacto da 

imposio;;:ão de um tributo. 

Assim, ~tm imposto sobn::' a produ1;ão do ouro não 

poderia :ar •• unentar imediatamente seu preço de mercado, embora 

o preço natural tenha se ~levado devido ~ dificuldade de se 

n:?duzir a of'erta no setor. Somente as minas menos férteis 

num P< .. imd.ro IT!OITIE.'llt O sua produção. Os 
propriet~rios das minas, pela reduç~o de suas rendas, 

sofreriam a 1ncid&ncia do tributo no curto prazo. No longo 

prazo, com a redu~io da oferta do ouro, :;,, incidência do 

tributo se daria em parte sobre os proprietirios das m1nas, 

pela redução de suas rendas, e, em parte, pelos que usam o 

ouro 11a pro1ju~io de mercador1as. 

Um outro motivo leva à demora na equaçio entre o 

do ouro e o preço de mercado: a natureza da 

demanda. No caso do metal para fins de meio de Clrculaçio, a 

demanda e totalmente elástica a pre,os, o que 1mplica que o 

aumento do v~~ 1 o1· do meta 1 r~Sduz a demanda na mesma 

propor·ç:ão. Consequentemente, não poderia h<.~ve-1· um aumsnto de 

dG-manda quE compsnsa~.se o lento ajuste de oferta. 

Ricardo chama atenção para c desperdício de se 

utilizar o metal na circulaçâo ao 1nv~s de papel-moeda 

55-F~ I CAl\ DO, D. Pf'Et', Cap. XIII, p. i9i ·- 200. 
56--HICARDO, D. PPEr, Cap. XIV, p. 201 r..::04. 
57-RICAfWO, [I PPE:r, Cap. XVI, p. f2i5 ·- 242. 
:58-SHOUF', C. " ~. op. c i f: Cap VII I. 
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lastreado em metal, atravis do exemplo hipot~tico da uma 
tributa~io em uma col6nia produtora do metal tJ Rei da 

Espanha poderia auferir para c país um grande beneficio se 

tributasse a produ~io de ouro do pa1s a uma taxa fixa. O 

benefício para a col&nia ser1a que uma parte do cap 1 ta1 

ant&~s ~-mpn.::gada nesta produr;ão podal~ia se desviar para a 

manufatura, mantendo-se o mesmo volume de importações dev 1 do 

ao valor mais alto do ouro. A Europa, por sua vez, tamb~m 

não sofl"El"" ia, pois necessitar-la de uma menor quantidade de 

ouro para fazer circular suas mercadorias. 

o imposto sobre alugu~is de casas ~ similar 

imposto sob~- €' " (lUTO por have-;r· lenta n;:du~ão da ofel-ta 1 

imp 1 ic:ando dif('-~l-entes incidências no cud::o E no 1 ongo pl-azo; 

porêm, a elasticidade da demanda é distinta. "" cur·to pl-a:Zo, 

a ntdução da demanda de casas fau- ia com que o imposto 

incldisse em parte sobre o inquilino, em parte sobre o 

propr1etária do terreno e sobre os construtores. No longo 

prazo, o 1mposto nio poderia incidir sobre o construtor,

Neste momento ser1a ctada a concorrincia de capitais. 

dividido entre o 1nquilino e o proprietirio do terreno. 

Um 1mposto sobre os salários equivaleria em efeitos 

a um imposto sobre lucros, sendo absorvido Por uma reduç~o 

dess.E:.'s. Duas interpretaçdes sio possíveis: o aumento dos 

salários i consequ~ncia necessária da tributaçio, tendo em 

vista a manutenção do nível de subsistincia do rendimento do 

trabalho. Se nio ocorresse esta eleva~io, seria reduzida a 

oferta de trabalho at~ que fosse restabelecido o níval de 

subsistência. 

consciente de 

Po1· érn, Shoup <.=tcredita que Rical"·do estci 

que este ~ um ajuste de longo prazo e que, 

portanto, nio pode atuar sobre o valer do salririo no curto 

Para a demanda gove1·name.·nt a 1 

responsável pela sinalizaçio da curta prazo na anilise de 

Ricardo. Neste sentido, a l!TlPOSlr;io de um 1mposto sobre os 

59-·SHOUF' I c. s. ' op. c i t. ' Cap. X' p. i26 e- i 29. 
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1uc1·os, po,- E:'XemPlo, E-mbora seja acompanhada de uma reduç:ão 

da demanda Privada de trabalho, nio provocar~ uma queda da 

demanda de trabalho na economia se o governo aumentar o 
funcionál·ias. No caso de um tributo sobre 

salários, como o empr·egador não 1·eduz seu fundo destinado ao 

emprego, a demanda privada de trabalho cant1nua intacta, e a 

ela~ somada a demanda governamental, gerando e:nt~io a 

sinalizaçâo ao mercado no curto prazo para o aumento do 

saldrio do trabalho. 60 

O mesmo aumento de sal~rio se daria se o governo 

revertesse sua renda p3Xa capitalistas, 

aumentando a demanda privada destes. l"o entanto, se o 

governo utilizasse seus recursos para subsidiar um país 

estrange1ro, somente a demanda privada vigoraria no mercado, 

e os salários seriam reduzidos. 

Dois pontos merecem relevo. Por um lado, Ricardo não 

afirma que necessariamente a demanda privada seria reduzida 

frente a uma reduç:io dos lucros ou um aumento dos sal~rios, 

po1s os produtores poderiam reduzir seu consumo improdutivo. 

demanda privada os trabalhadores 

ocupados receberiam uma taxa maior de salário. O imposto 

seria em parte repassado para os trabalhadores e em parte 

para os proprietirios de terra, pois a reduçio da produçio 

diminui & renda da terra. 

A outra questio ~ que o imposto sobre sal~rios nio 

afeta o nível geral de preços, pois, assim como o imposto 

sobre htcros, tem que ser absorvldo pelos lucros, 

economia abe1·ta. 

60-Musgrave também ressalta a importincia da demanda 
governamental para Rica1·do. Um tributo sobre salários 
gera o aumento destes pois ~ acrescido à demanda privada 
intacta o aumente da demanda governamental. Sob este 
argumento de Ricardo estaria a hipótese de oferta 
populacional fixa no curto prazo. No longo prazo, pode 
haver reduçio do emprego, dada a elasticidade da oferta 
populacional O tributo seria entio repassado em parte 
para os trabalhadores e em parte para os proprietários de 
te:Tl"a. I"'USGRAVE, R. A. Teoria d::J;i:i finança:; pÚblú:.r~s. São 
Paulo: Editora Atlas, 1974. 

i20 



IV.3.2-lmpacto sobre acumulaç~o 

Em Ricardo, como j~ foi dito, a preocupaç~o com a 

produto va1 além de estipular as 

determinar;Ses das participar;5es dos 

procttrando ressaltar a oposiçio entre esses rendimentos, em 

particular a longo prazo e seus efeitos sobre a acumulaçio. 

A preocupac;ão com a acumu1ar;ão se volta para a 

volume de capital, cujo emprego na produr;io de mercadorias 

faz crescer a riqueza do pais, e para o emprego produtivo do 

trabalho, com o qual 

Na medida em 

se geram men:ador ias. 

(".jUe O lli!PDsto tenha impacto sobn:~ o 

1u.cl-o ou sobre o vo1ume de capital, deve ser analisado se o 

imposto pode ou n[o prejud1car a acumular;io de capital. 

Rical"do discute este assunto em duas abol-daga·ns; 

segundo Shoup<f>!., urna histcirica, outra estitico-comparativa. 

Como formulação geY":r.l.l, afinna que nao necessat-iamente os 

impostos desestimulam a acumulaçio se não recaírem sobre o 

capital e sim sobre o rendimento. Para 'recaírem sobre o 

rendimento, e necessáY"io, de acordo com Ricardo, 

produçio e o rendimento aumentem ou que seja reduzido o 

consumo impr·odutivo. 

Na perspectiva ~~istórica, considerada Por Shoup como 

frágil, Ricardo exige somente que a acumulaçio de capital 

estimulada PO\" outros fatores consiga superar a queda da 

acumulação decorrente do imposto. 

Na perspectiva estática, no 

analisado, :após :a imposição do imposto, 

·Final do pt=::Tíodo 

o nivsl da produçic 

deve se situar Em patamar no minimo igual ao do início do 

pen:odo. 

A tributa,io equivale a um aumento de custos, 

dificultando portanto a manutenç~o do ritmo de acumular;io, 

exceto por dois fatores: a redu~io do consumo de luxo E o 

6i-SHOUP, C. ~J., op. cit., Cap. I! I. 
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"motivo de manutenção". 1:[' a atuação destes fatores que pode 

garantir que a tributa~io nio seja prejudicial à acumulaç~o 

na perspectiva estático-comparativa. 

Os impostos sobre artigos de luxo•e incentivam a 

reduç:io do consumo improdutivo, proporcionando desta forma 

uma compensaçio pela perda de capital decorrente das demais 

formas de tributação. 

o "motivo da ma.nutenr;io" ~ caracterizado pelo 

esforço que os indivíduos fazem pala aumentar sua produç:iáo 

ou renda ou para reduzir seu consumo improdutivo, decorrente 

do ''desejo que todo homem tem de manter sua posiçio social e 

conservar f;>Ua rique:ita no nível mais elevadc'' 6 ~. Atn.·:wés 

deste motivo, os que sofrem a incidincia dos tributas faria 

o esforço necessário para viabiliz•r que o capital do país 

não s.;2ja reduzido em 1-el.o;wão :ao nível no qual -sa' enconb-ava 

antes da imposi;io da taxa. 

A nio-percepçio do valor da heran~a pré-imposto como 

constituinte do capital do herdeiro impede que este faça o 

esforço compensatório sobre o valor total da herança. Ao 
impedir :a sinalizaç:io do motivo de manutenção, a tributaçio 

sobre transferincia de propriedade• 4 reduz o capital e a 

possibilidade de acumulação do país. Ricardo faz tambim eco 

a Smi t h sobre os c!anos ao capital dos demais tributos sobre 

transferincia de propriedade, acrescentando que unpedem 

livre mobilidade do capital, a qual 1ev<.~ a maio1" 

eficiincia na economia. 

!:;:icardn acredita que um tributo não incide 

necessariamente sobre o capital ou sobre o rendimento se 

recair diretamente nestes, pois o motivo da manutençio pode 

e-st~mular a n-;:açio do'i.=. agentes, fazendc:~-o recair sempn;;: no 

r·endimento. Por esta ra2~0 nio condena a priori os tributos 

embora recomende a imposiçio de 

tributos sobre o rendimento. 

62·-RICARDO, D. PPET, Cap. XVI I, p. 243 . .. 256. 
63 .. ·RICARDO, ü. Pf'é.T, C:ap. VIII, p. 153. 
64-RICARDO, D. rrt:r, Cap. VII!, p. i 50 - 155. 
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A dívida p~blica 6 ~ tamb~m ~ cons1derada como um 

fator que 1-e-duz a acumulação de cap1ta1, por impedi 1- a 

sinalizaçio aos agentes da magnitude do d~bito a ser 

compensado. O valor do débito nio sio os JUros pagos, mas o 

tob:d do estoque. Como os impostos levantados sci cobl-em os 

juros anualmente, os indivíduos somente realizam a poupança 

deste valor, o que implica perda do cap1tal para o país. O 

pagamento dos juros nio afeta a principio a produçio, pais 

são somente transferência de capitais. Podem aumentar 

(reduzir) a produção se o individuo que arca com os juros 

Catravis do recolhimento de tributos) nao utiliza (utiliza) 

esta soma de forma produtiva, enquanto o credor utiliza <nio 

utiliza) sua receita no emprego produtivo. 

Ricardo ressalta, no entanto, que o levantamento de 

impostos para ressarcir o credor do país nio representa 

necessariamente perda de capital. Have1-~ p~rda de capital se 

o credor não ut i 1 izar os recursos de forma produtiva. 

IV.3.3 - Com~rcio exter1or 

No âmbito da teoria do com~rcio exterior, o grande 

avanço de Ricardo foi estabelecer os determinantes das 

exportaç5es e importaç5es em termos das diferen,as relativas 

de custo entre os países, 

absolutas de custo. 

em detrimento das vantagens 

!·lesma qUE um país produza duas me.Tcadorias !:\ um 

cu-sto '='>UPEl-io1· relativo ao país com o qual transac1ona, 

vantajoso para este país continuar produzindo a 

mercadOl"ia que fabl" ica a menOl" custa internamente, 

importando a outra. Desta forma, pode conseguir adquirir 

mais da outra mercadoria do que se produzisse ambas. 

Os tributos sobre os qua1s Ricardo SE detim na 

anâlise do comél"Clo extETHll" são: o imposto sobn1 Pl"Odutos 

agricolas e os impostos sobre lucros E -sal~rios. Analisa 

65-RICARDO, D. f'PET, Cap. XVII, p. 243- é~56. 
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taml::~ftm as Pl"Oibiç:Ões a impol·tar;:Oes e os p-r&mios â produç:ão e 

r.;xpclrt ação. 

o imposto sobre: produtos agricolas66 aumenta os 

tn-e:r;:os dos mesmos e: dos manuf'att.u~adas que os ut i 1 izam. t'>lão 

pode, segundo Ricardo, provocar uma reduçio permanente das 

exportaçOes, Pois a elevação dos preços dos produtos 

nacionais geraria uma saida do metal, devido à redução das 

expor·taç:ões e ao aumento das impo1·taç:Ões. Haveria um aumento 

do valor da Porção do ouro restante, reduzlndo-se novamente 

os preços das exportciveis. 

Os fluxos externos do comircio nio sio determinados 

pelas diferenças absolutas de custos entre os países, mas 

pelas diferenças relativas de custos. Desta forma, mesmo que 

o país A produza as mercadorias X e Y a custas super1ores 

aos do país B, caso haja diferenças entre os custos de 

produçâo de X e Y, 

importada do pais B. 

a mercadoria de maior custo ser~ 

Procedendo desta manein::t, o pais A 

consegue com menos trabalho adquirir a mercadoria mais 

custosa internamente, o mesmo ocorrendo com o pais B. 

o imposto sobre produtos agrícolas 

custos 1nternos de todas as mercadorias sobre as quais 

insumo, distorcendo os preços relat1vas participa como 

intounos. F'or·ém, estas variaçUes dificilmente afetaria as 

diferenças de custos relativos entre o pais em questJo e 

seus parceiros comerciais. 

Os impostos sobre lucros e salários•r tamb~m nia 

altaTam os fluxos externos em magnitude. O maior defeito de 

todos estes 1mpostos, segundo Ricardo, é altE"rarem a 

distribuiçio natural 

eficiência na economia. 

do capital, que levaria a maior 

Os primios ~s exportaçcies69 elevam a demanda externa 

dos Pl"odutos sobn::.· o·;;; quais incid0:m. Desta forma, impedem 

66-RICARDO, D. PPE:T, Cap. IX, P. 1.56 .. i72. 
67-RICARDO, D. PPET, Cap. XV, p. i205 214, e C:ap. XVI, p. 

215 ·- 242. 
68-RICARDO, D. f'F'ET, Cap. XXII, p. 301 - 320. 
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que o preço externo caia no montante do subsídio s 

simultaneamente elevam os pre~os internos, pois a oferta 

interna Passa a ser menor do que a demanda. A taxa de lucro 

do setor beneficiado aumenta, incentivando o desvio de 

capital Para ele. A subsequente maior oferta reconduziri os 

pre~os internos ao antigo patamar e far~ declinar os pre,os 

externos no montante do subsidio concedido. Caso o primio 

seja dirigido à produ~io agrícola e ainda seja permanente, 

te1~ras de menor feTt i 1 idade sel-.ão incorpon:~.das, o que 

imPlicará uma redu~io dos lucros desta econom1a, decorrente 

do aumento dos preços dos bens de subsistência, e uma 

eleva~io da renda da terra. Portanto, além de desviar o 

capital de seu melhor curso, a tentativa de expandir o saldo 

comercial forma ri prejudicial a produção e a 

acumulação do país. 

As proibir;Õt-7s a importaç:ão, notadamente sobre os 

produtos agrÍcolas, possuem as mesmas con'::;equências: mantêm 

elevados os preços internos, forçando um desvio de capital 

para o setor protegido. Em particular, frente ao aumento da 

demanda de alimentos num pais progressista, a proibiçjo de 

importaç5es iri forçar a utilizaçio de terras menos f~rteis 

e consequentemente gerar um declínio da taxa de lucro. 

Os primios a produção•~ nio trazem nenhum beneficio 

para a produç~o do pais. Pelo contr~rio, ati a prejudicam. 

dada a alteração dos rumos do com~rcio. Internamente, como 

não h~ alteração das demandas dos produtos, não pode haver 

uma m1graçio permanente do capital entre as setores. O lucro 

permanece constante, pois a reduçio do preço causada pelo 

subsídio ~ por ele compensada. No setor que ~ tributado para 

fornecer os recursos que:; sed\o pagos como prêmio, o aumento 

dos preços 1r~ compensar o aumento dos impostos, mantendo a 

lucl~at ividade. 

69-RICARDO. D. PF'ET, Cap. XXIII, p. 32i- 3;~6. 
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IV.4 - CONCLUSÃO 

A autores estudados a clistintas 

concepç5es determina as quest5es que moldam a discussio dos 

trtbLttos. Pett~. 

marco mercantilista para o da economia política clássica e 

por subutilizar os conce1tas por ele j~ desenvolvidos, tem 

um rest1·ito material analítica para discutir o impacto 

econ8m1co do tributos. Smlth E Ricardo, Por sua vez, embora 

se movam dentro do mesmo marco, possuem distintas teorias 

sobre preços e distribuiçâo, o que gera respostas d1stintas 

para o problema tribut~rio. 

Duas questões sio discutidas pelos tris autores: o 

efeito dos impostos sobre produçio e acumu1açio e o com~rc1o 

ext El" ior· . 

A noçio mais avançada de Pett~, Em n:;lação ao 

pensamento mercantilista, sobre a riqueza, identificando-a 

com merc~otdor·ia, 

n~le:·vante pan . .\. 

torna o aumento da produçio uma questio 

a :;~utor. No entanto, faltam elementos 

te6ricos que permitam identificar as variiveis centrais para 

o crescimento econ6m1co. A ausência de generaliza~io do 

conceito de excedente e a nio-identificaç~o do lucro tomo 

rendimento oriundo 

principais lacunas. 

do adiantamento do cap1tal 

Portanto, para aumentar a produçio do 

paÍs, Pett~ pede a redu~io da tributaçio da renda da r1queza 

em geral 

O p~nsamento de Smith, alim de mais sistematizado, 

avança nos pontos ausentes em Pett~. Identifica o lucro como 

um rendime-nto ''distinto do trabalho de dir2çâo e inspeçio'', 

associando·-·o a pos~.;.e e adiantamento do c:;;tpital. Com este 

conceito, o crescimento do país passa a ser 

evoluçio do lucro. 

n::·f~;-r ido na 

por- ~ subor·dinada a 

preocupaçio central de Smith, a expansâo da divisio do 

trabalho, que gera mais excedente a sEr levado i tr·oca. Ao 
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analisar o impacto &conômico dos t1·ibutos sobre a Pl"Odução, 

a pergunta de Smith é, portanto: qua1s os seus efeitos sobre 

o tamanho do mercado, a taxa de lucro e o volume da cap1tal? 

Preocupa-se tambim com os obst~culos possíveis ~ atuaçio da 

iniciativa privada. 

Ricardo 

impostos sobre 

que<.:~t iona 

~~ t a>(a 

cent1·almente 

de lucros, 

o impacto dos 

notadamente com o 

acirramento do conflito entre lucros E salários, 

identif1Cados por sua teoria de distribuiçio. 

objeto de averigua~io ~ a possibilidade de 

c1arament;;:

Um out1·o 

o tributo 

estimulai" a l"E'dt.u;ão do consumo improdutivo, contrabalançando 

assim a perda de capital decorrente de outras formas de 

tl~ibutaç::ão. 

A segunda qLtE1:>H\o comum aos tt~es autores é o efeito 

dos impostos sobn:: comél"Cio exte1~ior. Em Pet:t;~, apesar de ~\ 

identifica,io de riqueza como metal poder ser vista como ttma 

con·eta ident i ficaç:áo da moeda como forma sené1· ica da 

riqueza, persiste a preocupaçio em utilizar os impostos para 

regular os rumos do comércio exterior, em dire~io a um saldo 

positivo na balança comercial. Os impostos de 1rnportaçio, no 

entanto, devem ser utilizados como barreira à entrada dos 

produtos externos de forma limitada, respeitando-se as 

diferenças significativas de custo entre os países. Nestes 

pontos, assim como no <mfoque à l-edução de custos par· a 

estimular as exportaç6es, apl·oxima-se da economia política 

cl~ssica. Pelo lado das importaçbes, formula uma proposta 

bastante distante da proposiçio daquela escola: o setor 

p~blico deveria intervir, no caso, atravJs da cria~io de 

empregos vinculados a produção de mercadorias antes 

importadas. Nio somente recomenda a participaçio do governo 

como sugere que ela deveria se dar na forma de alteraçia das 

direç5es das aplicaç5es de capital. 

Smith, sem ambiguidades na identificaç~o entre 

riqueza e mercadoria, critica fel-temente o pensamento 

mercantilista, cujos traços aio ainda visiveis em Pett~. Ao 

identificar riqueza com metal, os mercantilistas impuseram 
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rumos para a politica ecan8mica que, na vis~o de Smith, nio 

somente eram desfavor~veis ~ riqueza do país como inclus1ve 

contrad1tórios com o próprio objetivo de aumentar o saldo da 

balança comercial. O rumo defendido para o com~rcio externo 

mobilidade de 

principalmente, 

natural. 

capital a expansão 

não desviando o capital 

do mercado . ' 
do seu curso 

Esta l~eduç~\o será também a grande preocupação de: 

Ricardo no que se relaciona ao comircio exterior. Seu grande 

a subordi11aç~o elos fluxos externos aos 

custos comparativos de produção. O vinculo entre com~rcio 

externo e nível geral de preços tamb~m serci fundamental para 

o estudo dos impostos. 

Com o desenvolvimento de uma teoria de determinaçio 

dos rendimentos, a reflexio econ8mica sobre os tributos pode 

ser desenvolvida na direçio da an~lise da incidincia. Em 

Smith, como o preço das mercadorias consiste na soma dos 

rendimentos, o estudo da incid&ncia ~ tamb~m o estuda do 

impacto dos impostos sobl"e preços. Rical·do dissocia 

determ1na~âo dos rendimentos de determina~io dos preços. Os 

preços sio determinados pelo trabalho contido na produç:io 

das mercador las, enquanto os n:;ndJ.mentos que gen."'llll r;; :à\ o 

d eb.~~~- mina dos da seguinte form:a: os s a L:íx i cv,;; devem 

co1~ r· esp onde r ao nível d• do;,~mand<:t " da ofeTta de 

b-abalhadol-eS e aos preços médios dos bens d€ -::;ubsistência; 

os lucros sio determinados pelo custo de produ;io na terra 

de menor fel-tilidade; e a rend~ da terra aparece como um 

resíduo que iguala os lucros da terras de maior fertilidade 

aos da ~ltima terra utilizada. 

Algumas re1aç5es podem ser salientadas em Ricardo: 

um tributo sobre determinada gama de produtos, na medida em 

que implique aumento de seus custos, ser~ repassado para o 

consumidor via aumento de preços. Se estes p1·odutos forem os 

agrícolas, os salários do trabalhador devem aumentar, viste 

não ttn- havido alten-a.;:ão nas determinaç;C.h~s deste n::.·ndJ.ITI&!""lto, 
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reduz1ndo os lucros dos produtores. Um imposto parcial sobre 

os lucros tamb~m pode ser repassado para preços. No entanto, 

um imposto gen:\1 sobn~ os lucr·os ou ·::>obnz as mercadoria-s 

produzidas nio pode ser transferido para o consumidor, pois 

haveria um aumento do nivel geral de preços que colocaria em 

movimento for~as no com~rcio exterior, as 

economia 1-eton1ar ao ant 190 nível de pl-eç:os. 

quais fariam ~~ 

Quando um tr·ibuto lncid&.•, portanto, 'iõ>obre os 

rendimentos, deve ser suportado por esses, exc:eto no ca:;o 

dos sa 1 á r j.os. 

A diferença no tratamento da distr·ibtLi~io e dos 

preç:os provoca divergincias entre Ricardo e Smith, em 

particular nos segu1ntes casos: 1mposto sobre produtos 

agrícolas, impostos sobre sal~rios e lucros e subsídios. 

Um lmposto sobre produtos agrícolas, para Smith, nao 

pode ser suportado pelo arrendat~rio, que deve receber seu 

Também n~o pode ser repassado para preços, 

pois nio l1á condiç5es de se auferir maior rentabilidade com 

redução da oferta na agricultura. A incidincia do imposto 

não !1avendo alteraçio dos 

preços relativos dos produtos agrícolas. Para Rtcardo, um 

imposto sobre produtos agrícolas seria repassado rara Preços 

na med1da em que sign1fica um aumento de seus custas. Caso 

n~a houvess~ alteraçio dos preços relat1vos, os cap1talistas 

da agricultura nio estariam recebendo a mesma taxa de lucro. 

O aumento dos Preços agricolas, por sua vez, iri provocar 

uma elevaç~o dos salirios, com consequente qaeda dos lucros 

na ec:onomü\. 

O tributo sobre lucros e salários, para Smith, 

refletido numa reduçia da renda da terra e num aumento dos 

preços manufaturados, para gar·:c.i.nt il-

pós-taxa. H~veria consequentemente um dEclinio do com~rcto 

exterior. Ricardo n5o concorda com Srnitll: um imposto sobre 

lucros ou salários seria totalmente suportado pelos luc1·os, 
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Pois, mesmo que-:- haUV€o'sse esta elevação ge-:-neTali:zada de 

Preços, ela n~o poderia ser permanente em economia aberta7e_ 

Os subsidias as exportações, p:;u·a Smith, represG.'ntam 

uma força 1nternos dos produtos de 

subsistência. Em anos d€ abundincia, o aumento da demanda 

externa gera uma elevaçio dos preços internos dos produtos 

em anos de escassez, o elevado volume de 

e-xportaç:ÕG.'s do ano df.-; abundância impede uma \"eduç::ão dos 

Ao €levar os preços ir1ternos dos produtos 

agricolas, os subsidias geram uma aumento dos sal~rios e um 

consequente aumento dos preços 

E')(t E-r na. 

reduzindo a competitividade 

Ricardo discorda desta anrilise de Smith em dois 

pontos: em prime1ro lugar, o aumento da demanda externa e o 

consequente aumento dos pre~os internos iriam gerar um lucro 

acima do normal para os capitalistas agricultores, desviando 

cap1tal rara o s~tor agrícola , o que term1naria rebaixando 

seus pnz-c;:os. Fm segundo lugar, mesmo que houvesse um aumento 

destes preços e um consequente aumento dos sal~rios, os 

preços nio poderiam se elevar permanentemente, pois haveria 

70-Tu11io afirma que a discussio dos tributos sobre salários 
em Ricardo e Smith contribu1 rara explicar o aumento do 
desemprego e a reduçio do crescimento das economias 
modernas, caso haja rigidez de salários decorrente, par 
exemplo, da força dos sindicatos. Este efeito decorreria 
do aum(,;'"nto permanente dos sa1á1·ios :;~.pós a tl"ibutação, 
maior do que o aume:-nto dos pn::ç:os, ger·ando uma l"eduç:ão 
dos lucros e da demanda de trabalho, sendo esta ainda 
m~ior no longo prazo, quando o estoque de capital fosse 
reduzido em decorrincia do imposto. Deve-se objetar que, 
para Sm:t.th, <:"\ n::;dução da demanda de-:- tn.,balho é uma 
possibilidade, nio uma certeza, pois os manufatores podem 
repassar o aumento dos salirios totalmente Para preços e 
os agricultores podem deduzir este aumento da renda da 
terra. Quanto a Ricardo, também a re-:-dução da demanda 
tol·na-se uma possibilidade, pois os produtores tim a 
opç~o de reduzirem seu consumo improdutivo. TULLIO, G. 
Smith and Ricardo on tJ1e long - run effects of the growth 
of government expend1ture, taxation and debt: is their 
theo1·::; n::levant tod<..l.~.(f'. Hist·ory af Politic~l E.Conomy, 
Durhamn, Duke- Un:ive-rsit~ Pr·e:ss, v. 2L n. 4, p. 723 ·-
736, winter 1989. 
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um aumento das importações e uma queda das expot~tas:;Oes qu12 

restabeleceriam o antigo nível Conco·rda no 

entanto com os efeitos danosos do subsidio para o paÍs, na 

medida em que alteram os rumos do com~rc1o exte1·ior. 

Poda-se afirmar que o impacto econ8m1co das impostos 

consiste na principal pt"f:~ocupaç:ão dos autores 

estudados. No entanto, sua 1·e1a.;;:ão com os demais crité1·ios 

de tributação é distinta, como pudemos observar ao longo dos 

tris ~ltimos capitulas. Para Pett~, o aumento da produçio, 

em si me~.mo, está ainda 

vinculado com o objetivo de aumentar a riqueza do soberano. 

Logo, produtiv1dade e impactos econ6micos dos 1mpostos 
situam-se no topo hierárquico de seus crit~rios. Equidade, 

certeza e conveniincia sio crit~rios que se subordinam aos 

mesmos, contribuindo para seus objetivos atrav~s da r12duçic 

da evasio fiscal . 

Para Srnith, o impacto econ6mico do tributo e o 

critirio fundamental, colocando a equidade como uma condiç~o 

a ser atend1da pelos impostos. Dados estes dois objetivos, 

medidas ;;1.dministrati•vas devem -::.>el- tomadas pan:\ que os 

impostos atendam ainda à conveniincia, 

produtivldade. Portanto, discordamos de Peacock quanto à 

1mpossib1lidade ae ser estabelecida uma l1ierarquia dos 

critérios. entanto, mesmo autor considel·a a 

preocupaç~o com o impacto do mercado a t6nica dos critérios 

de finanças p~blicas em Smith, ref~rindo-se à sua mane1ra de 

abor·dal" os tributos de forma muito parecida com a que 

intenn-etamos: "j u 1 gamG"t"lt os 

confonnam com seu objetivo 

negativamente no mercado)''. 7 ~ 

The treatment 
"The Wealth o+' 

normativos explícitos 

último <não 

of tl,e principl2s of 
Nations··. In: SKINNER, 

são 

public 
A. S., 

71-F'EACOCI(, A. 
finance in 
WILSON, T. 
Pl"E"S'::i' i 975. 

(ed.) 1!:."-ssays em /~dam Snrith. D>dOl""d: Clarendon 
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Ricardo preocupa-se fundamentalmente com o impacto 

do imposto sobre a economia. A questic da produtividade e a 

da equidade aparece como restriçlles. Discorda de alguns 

impostes, em funçio de sua iniquidade (aluguel de casas), e 

defende a tributaçio de lucros por ser mais produtiva do que 

a tributaçio sobre bens de luxo. No entanto, faz estas 

concesslles por acreditar que a possível reduçio do capital 

po-~sa ser E'vitada pela n;.·duç:ão do con:;;umo improdutivo. Tanto 

para Ricardo quanto para Smith, a arrecadaçio do soberano 

não consiste em fim primeiro da tributa,io. AlÉm disso, 

estio plenamente conscientes de que um aumento significativo 

da receita do governo somente pode ocorrer atravÉs do 

cresctmento da riqueza. 



CONCLUSÃO 

O objetivo da dissertaçio foi efetuar um estudo 

comparativo de tris autores- Pett~. Smith e Rica1·do -para 

que fossem 1nfluincia da transi~io do 

mercantilismo para a economia política clássica e a da 

evoluç5o desta Jltima escola para c desenvolvimento da 

teoria das finanças p~blicas. 

No Capítulo II, pudemos observar que a identifica~io 

dos rendimentos fundamentais da sociedade capitalista, pela 

economia política clássica, e a busca de seus determinantes 

permitem um acentuado avanço na identifica~io da incidincia 

final dos tributos. Na medida em que estes rendimentos sio 

identificados com as classes sociais capitalistas, a 

da incidÊncia torna···se E-nr·iquecida pela 

identificaçio das classes que s~o afetadas pelos tributos. 

Munido de uma teoria dos determinantes dos salirios, 

lucros e renda da terra, Smith realiza julgamentos sobre a 

equidade com pleno conhecimento das classes que arcam com os 

impostos. Este é um avanço em relaçio a Pett~, 

poucas e fracas assertivas sobre incidincia. Como foi visto, 

a discussio da equidade em Pett~ fica limitada à busca da 

manuten~~o de um padrâo de distribuiçio de riquezas, em 

funçio do que defende uma taxaç~o proporcional da renda. 

A abordagem da equidade através da incidincia, por 

sua vez, permite a Smith enxergar o sitema tributário como 

um instrumento para rediMtribuiçio de riquezas entre as 

classes. 

Outro grande avanço da economia política clássica 

foi a identificaçia do excedente com lucros e renda da 

terra. Como, através da incidincia, Smith identifica os 

tributos que afetam estes rendimentos, pode escolher, entre 

estes, :o<que1es que ~~e~~ao maJ.s favon:Ív€-~is ao aumento da 

produção e da acumulação. Na sua opinião, o lucro não 

deveria ~er tributado, emquanto a re-nda da terra deveri<.:-t 
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sofrel" elevada taxaç:i':\o, dada que nlio ne(:essariamente aumemta 

o emprego Produtivo. 

Pett~ possu1 um conceito de excedente, mas seja por 

associ~-lo ~ renda da terra, seja ainda por nio possuir uma 

teoria sobre os determinantes dos r·endimentos, 

medidas de estímulo ~ produçio ameniza a tributaç:io sobre 

todo o trabalho passado, nio somente sobre os lucros. 

No Capitulo III, o crit~rio da pr·adutividade reflete 

na teoria econ6mica. Pett~ já estabelece a 

causalidade correta entre :aumento da riqueza e dos 

rendimentos e aumento das receitas p~licas. Porim, em v~rios 

momentos a ndar;ão inversa é mencionada: o aumento da 

riqueza do soberano ~ condiçâo para o aumento da riqueza da 

sociedade. 

dualidade. 

Duas explicaçÕes podem set- dadas para esta 

Em p-r-imeir·o lugar, 

t"elar:;:ão Pl"Ecisa 

como Pett:.:.~ ainda não 

en t n:.· 

rendimento. nio lhe é transparente a 1déia dos rendimentos 

derivados. Em segundo lu.g<ou·, no contexto histdrico em que 

viveu as guerras -· com sua necess1dade de financiamento -

ainda eram importante instrumento da acumula~~o primitiva. 

Os dinamismos intersetorias não sio explorados por 

F'12tt::í, o que faz com que dê um papel nT<Üol" ;;~.o Estado na 

atividade econômica do que os clássicos viriam a dar. 

Caberia ao Estado estimular, atrav~s do gasto p~blico ou por 

meio de altera~5es no sistema tributcirio, mudanças na 

estrutura de produçio e de emprego, visando ao aumento da 

produç~o de bens ma1s dur~veis, em particular o ouro. 

o avanço de Pett~ dentro do mercantili~mo se 

eXPl"essa numa ambiguidade com rela~io ao conceito de 

t·iqu&'Z:a. Apesal" de associar 1-iqueza ao met<:d &' 1·iqueza à 

populaçio, riqueza tamb~m J mercador1a. Em funçio disto, sua 

os dindtos alfandegál"ios ao 

liberalismo, ao respeitar as vantagens de custo, ao desejar 

manter os direitos alfandegários ba1xos e ao priorizar o 

aumento da produçio dE bens exportáveis a baixo custo, em 

detrimento de práticas retaliatcir1as. Neste aspecto Pett~ se 

i:l4 



aproxima de Smith, que ir~ no entanto aprofundar a defesa do 

1 ivre c:omÉrc ~o. 

Os avan~os de l~icardo em relaçio a Smith se dio na 

teoria da distribuiçio, na teoria dos pre~os e no com~rcio 

da ~xploraçio das consequincias dos fluxos 

monetários vinculados a este setor. 

A determ~naçio distinta dos lucros e da renda da 

terra, no contexto da categoria da renda diferencial, ir~ 

gerar divergência em relação a Smith 

incidincia dos impostos. Decorrem dai conclusões tamb~m 

distintas sobre a equidade. 

Ricardo critica Smith, por este considerar que os 

impostos sobre os bens de consumo de subsistência incidem 

sobre o propriet~rio de terras. !'ara Smith, os arrendat~rios 

nâo podem absorver e.~stes impostos, pors não podem ·r.icar 

subrernune:-r<:\do~:;. Pau" a se esquival~em do imposto, dsduzern· .. ·no da 

renda da terra a ser paga, Para Ricardo, como a ~ltirna terra 

não gera l"Enda, um 1mposto sobre produtos agricolas 

sign i ·fica1 .. ~ um aumento dos pn::·ç:os destes p l"odutos p ~';\ l" :a 

garant :i. r " lLlCl"O do agr·:i.cultor da t srT ~'1. marginal Estt:-: 

tl"ibuto i l"<:Í. afet <H os preços dos insumos agrico1as 2 () 

consumo das classes de maiores rendas. Os traba11,adores nio 

podem suportar a incidinci:a do imposto, o que resultar~ em 

aumento dos salários e em rebaixamento dos; 1 ucros d~ 

termos monet~rios, 

5El" ia cornp ensada 

agrico1as. 

pela <--~levação dos p n::ç:os dos bens 

Para Smith, os impostos sobre salários !:>' 

bens de subsistincia manufaturados ir~a gerar um aumento dos 

preços dos bens ou uma reduç~o da renda da terra paga, pois 

os 1ucl~os nio podem ser reduzidos. Ricarda admite a 

tributaç:~o direta ou indireta sobre os lucros em condi~Ses 

de economia aberta, pois, se todos os p1·odutores fOSS(:.?ffi 

elevar seus preços, l,averia um movimento nos fluxos externos 

qu~ restabeleceria o antigo nive1 de preços. 
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As conclusües ace:n:<:t do impacto sobre prEços também 

dife:rir~o. Como para Smith os pre:~os sio formados pelo 

somatório dos rendimentos, qualquer fator que alten:: as 

determinaç:Ões dos salários e elos lucros ir~ provocar um 

aumento dos preç:os. 

preços, para Smith, são os sobre lucros, sobre sal~rios e 

bens de consumo (exceto agrícolas). Esta elevaçgo decorre da 

impossibilidade de rebaixamento dos lucros e dos salários. O 

caso dos salil-105 e 

todos os preços. 

de: E:'SPECial importincia, pois regulam 

Para Ricardo, os tributo$ aumentam o preço na medida 

em que: signif'ic~\m um <:.-\umento das dificuldades de sua 

somente os 1mpostos que nio afetem o 

processo produtivo n~o elevam preços, caso do imposto sobre 

a renda da terra. Os demais tendem a elevar preços. Assim, o 

imposto sobre produtos agrícolas geraria um aumento dos seus 

preços e dos manufaturados que o util1zam. A altera,~o dos 

preços relativos nio implica alteraçao do nível geral de 

preços em economia aberta. 

Os impostos sobre lucros e sal~rios nio afetam 

preços relativos nem o nível geral de Preços em economia 

aberta. Os impostos sobre lucros em setores específicos 

afetariam os preços relativos. 

Os impostos sobre bens de luxo afetam seus preços 

relativos, com o que concordaria Smith. 

autores divergem acentuadamente. Com 

teoria das vantagens relativas da 

as cone 1 u~:;Õ(.;:-s 

o desenvolvimento 

custo, Rica1"dO 

dos 

da 

não 

acredita que a tributaçio sobre produtos agrícolas, sobre os 

lucros e sobre os salir·ios afete os fl\Jxos externos, por 

duas raz5es: nio gera aumento permanente de nível geral de 

prE.'ç:os e n~'\o afeta substancialm~:--:-nte as vantagens n::·l<."ttivas 

de custo Cos impostos sobre os produtos agrícolas teriam um 

efeito maior, pois modificam os preços relativos internos). 

Como Smith acf1a que os impostos sobre salários aumentaria 
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todos os pre~os da economia (exceto os agrícolas), afirma 

que as exportações seTú-tm 1~eduzidas. 

Os subsidies ~ exportação teriam, o 

ao aumentarem o valor dos salár1os. Ricardo 

diverge, pois considera, em prime1ro lugar~ que n~o haveria 

um aumento dos sal~rios, 

deve ~ reduçio da oferta interna. Em segundo lugar, mesmo 

que houvesse um aumento das salários, os lucros ~ que seriam 

reduzidos, não havendo efeito necessá1"io sobn;: p1·eços. Como 

nio há aumento dos salários e há um aumento da demanda, os 

produtores teriam incentivo para investir e aumentar a 

produç~o. Smith nio acha isto possível, porque considera que 

o aumento dos sa1:Jxios faz com que a elevaçio dos preços 

agrícolas seja somente nominal. 

os tr&s o prJ.ncipal 

sistema t1· ibutá1· i o o favorecimento da 

objetivo 

produ~;ao. 

entanto, divergem quanto à 1,ierarqu1a atribuída aos dema1s 

critirios e quanto à inter-relaç~o dos mesmos, em funçio de 

juizos distintos de valor, das suas concepçbes teóricas e 

dos objetivos atribuidos ao sistema tributirio. 

Em Pett~, o aumento da produçio se situa no topo das 

com o aumento das n:=:ceita-s 

pLiblicar:>. A 

juntament1::: 

equiclade, a certeza e a conveniência se 

subordinam ~queles dois objetivos. 

O critirio da equidade. para Pett~, tem como funç~o 

manter uma distribuiçio de riqueza em Pl"ol do capital e da 

propriedade das terras. E por E$te motivo que no sistema 

ideal desgrava o trabalho passado. Para este objetivo, o 

crit~rio da proporcionalidade lhe é funcional. Este critirio 

~aplicado de duas formas: Privilegiando a tributaçio sobre 

gastos, pois é proporcional à renda; e manten(jo a propor~io 

entre tributa~~o e renda dos trabalhos passado e presente. A 

regra da proporcionalidade funciona para Pett~ como um 
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argumento objetivo do sistema 

tribut~rio, em substituiçâo ao tratamento subjetivo do tema. 

A \S'quidade, assim estabelec1da, 

facilitar a aceitaç~o de tributos que reduzem o &nus sobre a 

r1queza. 

A atf.mç::ão :à certeza 0-:- a conveniência também e um 

instrumento para gerar maior aceitaçio do sistema tributirio 

p s1 !JS stid it os . conveniÊncia são 

auxiliados pela busca de reduçio dos custos dos tributos 

para que haja aumento da aceitaç~o dos 1mpostos pelos 

südito-:;;.. 

Em Smith, a equidade consiste no segundo objetivo do 

sistema t1·ibutirio. Defende uma tributação Frogressiva, que 

onere ma1s fortemente os Propriet~rios de terra e de terreno 

e o consumo das t: lasses ma1s l"lcas. A l""eduç:ão dos impostos 

sobre os pobres i tanto uma decorrincia de sua teoria da 

incidincia quanto da preocupa~io com a justi~a social. 

Quanto a essa, discute reformas que possam melhor atender à 

progressividade dos impostos e ~ taxação igualitária intra

claase. Ao tr1butar fortemente a renda da terra, do terreno 

e o consumo, a equl.dade -:::,el~ve ao aumento da pr·odw;ão, pelo 

estimulo ~ poupança e pelo d~sgl·avamento do lucro. 

Certeza ~ um importante critério para Smith, mas nio 

supera a preocupação com a equidade, embora seu texto às 

impressão contn\ria. Como foi visto, o 

destaque dado à certeza parece ser bastante lnfluenciado 

pela sua crítica aos tributos franceses. 

A produtiv1dade dos impostos nio aparece como um 

objetivo primordial, pois é claro que a receita somente 

aumenta com o crescimento da riqueza do pais. A atençio à 

produtividade torna-se residual, atravis da busca da reduç:~o 

do contrabando e da reforma de taxas sobre o consumo. 

Fhcal-do, o impacto dos trlbutos sobre a 

atividade econ8mica ~ a principal preocupaçio, praticamente 

a ela se l·eduzindo seus capítulos sobre tributos. A 

produtiv1dade também decorre do aumento da produçio, mas é 
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tratada de uma forma distinta em relaçio a Smitf1, na medida 

em que apa~ece como uma restriçio do sistema tribut~rio. H~ 

a noç-ão de ltma justa contribuição dos indivíduos que leva 

Ricardo a favorecer a tributar;io sobre os lucros, em 

detrimento dos tributos sobre consumo, dado que os 

contribuintes nio podem deixar de arcar com sua justa parte 

através de uma reduçio do consumo. N~o deve ser entendida 

esta assertiva como uma contradiçio com a acumulaçio, pois o 

t~~ibuto sob1·e 

dos indivíduos. 

os lucros pode ser compensado pela poupança 

A equidade - proporcional -, a conveniincia 

e a certeza s~o critcirios jj estabelec1dos na lite:J-atua-a d~ 

sua época. A rela~io entre equidade e a nio- tributa,io 

desigual da "classe que acumula e poup;;1." está vinculada ao 

primeiro objetivo, 

capital. 

por evitar a distribui~io equivocada do 

137' 



REFERêNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Ah!DERSON, P. L.inhagens da .s·'5tado ab'!iiolat.ista. Porto: 

Afrontamento, 1984. 

AUERBACH, A. J. e FELDSTEIN, K. /-landbaok a f pub 1 i c: 

<iN:onamic:;. l~mste1·dam: Nol·th·-Holland, 1.985/1987. 

BIAI-JCHI, ~~- M. A prti-histdria da economia ·- de 11aqLtiavf.·l a 

Ad am Sm it h . S1lo Pau 1 o : HUC I TEC, i 988 . 

BUCHANAN, J. I•L Public goods and natur·a1 1ibert;~. In: 

WILSOI-..1, T. Sf<INNER, A. S. (o1·g.) The market :s:nd th-t=· 

stats essa~s in honour of Adam Smith. O><ford: 

Clarendon Press, 1978. 

CAI1PEiELL, R. H., SKINNER, A. B. G~·ne1·a1 intlModuction. In: 

SJ1ITH, f-1. ~~n .inquiry inta Un? naturt;• and caus-ss of t·fl6· 

wea!th af' na.tians. Oxfor·d: C1anmdon Press, 1979. 

CARR, J. L., AHIAKPOR, J. Ricardo on the non-n~utl-alit~ of 

monE.'~ in a wor1d with taXE.'S, fli.story of' Poli.tical 

D:::ononr::f, Dut·ham, Duke Univt::n·sit::~ Pl"e::',s, v_ 14, n. 2, p. 

147-165, summer 1982. 

CORAZZA, G. Teor i-<.; econàmic::.;, e ~·gt;:odo (de Quesn:o.<~ a Ke!:,lnes}. 

F'orto Alegt·e: FEl:, i985. 

liEYON, F'. 0 tm~rcantilismo. t1ão Pau1o: PETSPfi.'ctiva, 1973. 

HECKSCHER, E. F. La dpoc~ f,'1erc.'il.nt"ilista. líÉxico: Fondo de 

Cultura Económica, 1983. 

HILL, C. t4 rsvo!u~-:~(o inglesa de iti41!J. Lisboa: 

191l i . 

HOBSBAWN, E. J. [1~ 

Rio 

rsvolut;ilo 

de Janeit·o: 

indu.:~tri.;,~l inglê.':>a ao 

imperialismo. Fon.;nse Univers1tári:a, 

i 978. 

HUME, D. Ensaios morais, políticos e literários. 

Pl'r?ns:õJdore-;;_ São Paulo: liova Cultur·al, 1.992. 

LOCKE, J_ Segundo tratado sobre o governo. 

pen·E;adores. São Paulo: Abl"il Cultu1·a1J i9B3. 

In: Ds 

In : Os 

!1USGRAVE, I~. A. Teori~"l da5 t'i.naru;:.::JS' ,odbli.ca.,;. São Paulo: 

140 



A. Adam Smith on public finance and 

dístr·ibution. In: WILSON, T., SKII~NER, A. S. The tJTarkê.'t 

and the state- essa~s in honour o·P Adam Smith. Oxford: 

Clar·e.·ndon F'n:::ss, 1978. 

NAPOLEONI, C. Smith, f<'ixardo, ff"rx. F:1o de ,Janeiro, Edito•·a 

G1·aal, 1987. 

PEACOCK, A. The treatment of the principies of public 

fHHHlCE.' in "Thl;-7' Wealth o·f h!at íons". In: S!{IN!•JER, A. o 
~ >' 

WILSON, L ( ed. ) Ess;ays Ü}<ford: 

Clan::ndon Pn::ss, 1975. 

PETTY, W. Aritmitica política. São 
Paulo: l'-lova Cultural, 1986. 

Tratado dos impostos e contl"ibuiçÕes. In: Obras 

ec:anó'micas. São F'aulo: 1-.lova Culhin:tl, i(l'86. 

Verbum sapienti. 

h!ova Cu1tun"'l, 1986. 

In: Obras econ8micas. Sio Paulo: 

REIS!íAI'i, D. A. Ada.m Swith s s·ociologicai IE'Con.omics. I·Jew 

York: Barnes & Noble Books, 1976. 

RICARDO, D. On the principie:; of' polit.ic:.'J.l ect:mom':f and 

t,:-;.,<c:.;1.tion. Ca.mbl-idge: Cambridge Univen:;:ü:J Pn:.·ss, 1.975. 

F:ONCAGLIA, A. P~E.·tt':l- el nacimiento de 1a economia política. 

Madrid: Pirámid, 1980. 

SA!íUELS, W. J. Th6~ clr.o~ssit:al tlú::ory of econotJ1.ic o'-'Olic!:f. Nt:."w 

Ycrk: The Word Publishing Compan~, 1966. 

SHOUP, C. <' o. ii.'.icardo on 

Universit~ Press, 1980. 

New York: Colurnbia 

SKINNER, A. S. Adam Smith e o papel do estado na economia. 

In, JUNQUEIRA, 

con·f(~'Tências na bicentenário de "•~ Fi,'iqueza das Naç;Ões". 

Rio de Janeiro: N~cleo Editorial da UERJ, 1978. 

SlíiTH .. A. 14n inquir:..t in to th€:.' natura and c:auses o f' th,.::,· 

wealtl·, of' n."At:i.on:'fi. D>d'OI'"d: Clarendon Pn~·ss, 1979. 

Lectures on iuri.spr.t.ldence. Oxford: Cla.rendon F'ress, 

1987. 

141 



STIGLER, G. J. Smith's trave:ls on the: ship o+' state:. fli.-stor:J 

f'alit:ic3.l E:·c:anolrr:J, !:IUl"ham, Dul<e Universit:-:~ Press, v. 3, 

n. 2, p. 265-·277, f a 11 i 97i. 

·ruLLIO, G. Smith and Ricardo on the long-run effects af the 

growth of gove:rnment expenditure, taxation and debt: is 

the-ir· theor::_~ l""f.'levant toda~?. 1-/istor:J of Po!itical 

Economy, Durham, Duke Universit::-; Pl-ess, v. 2L n. 4, p. 

723-736, winter 1989. 

VINER, J. Adam Smith and laissez faire. In: CLARK, J. H. 

<on3.) ~~d3.trt BmJ..th i.176-i'/ê.'6 - le:ct\.u-e:s to commemO\-ate 

the sesquicentennial of the publication of ''The Wealth 

of Nations''. Chicago: The Universit~ of Chicago Press, 

í928, 

14í..? 


